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TERMO ADITIVO N° 06 DE VIGÊNCIA E N° 07 DE EXECUÇÃO AO CONTRATO Nº 232/2023. 
PELO PRESENTE TERMO ADITIVO QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE 
PALOTINA, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, INSCRITO NO CNPJ SOB O Nº. 76.208.487/0001-64, 
COM ENDEREÇO A RUA ALDIR PEDRON, 898, PALOTINA, PARANÁ, REPRESENTADA POR SEU PREFEITO 
MUNICIPAL, SR. LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI, BRASILEIRO, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº 
1.182.771-3 SSP-PR, CADASTRADO NO CPF Nº 369.293.959-00, RESIDENTE E DOMICILIADO NESTA CIDADE DE 
PALOTINA, ESTADO DO PARANÁ, CEP: 85.950-000, E DE OUTRO LADO A EMPRESA VILLARES CONSTRUTORA E 
METALURGICA EIRELI - EPP, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
05.863.476/0001-70, INSCRIÇÃO ESTADUAL Nº 90292603-86, INSCRIÇÃO MUNICIPAL/ISS (ALVARÁ) Nº 1015, COM 
ENDEREÇO A BR 272 – KM 560, VILA GUARANI, NA CIDADE DE TERRA ROXA, NO ESTADO DO PARANÁ, CEP 
85.990-000, E-MAIL: VILLARES@VILLARESCONSTRUTORA.COM, FONE (44) 3648-7028, NESTE ATO 
REPRESENTADA PELA SRA. ROSENI MARQUES BARBOSA, BRASILEIRA, ADMINISTRADORA, PORTADORA DA 
CÉDULA DE IDENTIDADE RG Nº 69917992 –SSP-PR, INSCRITA NO CPF SOB O Nº 020.899.529-38, RESIDENTE E 
DOMICILIADA NA RUA DAS AMÉRICAS, Nº 123, JARDIM TOLDO, NA CIDADE DE GUAÍRA, NO ESTADO DO 
PARANÁ, DORAVANTE DENOMINADA CONTRATADA, VEM ADITAR, NOS TERMOS DA LEI Nº. 8.666/93 DE 21 DE 
JUNHO DE 1.993 E LEGISLAÇÃO PERTINENTE, O FAZENDO PELAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES SEGUINTES, 
CONFORME TOMADA DE PREÇOS N° 039/2022, COM O OBJETO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL RAIO DE SOL, CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO E PROJETOS ANEXOS AO PROCESSO, A 
PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, A SEREM EMPENHADAS NAS DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS ANEXAS AO PROCESSO.CLÁUSULA PRIMEIRA (TERMO ADITIVO Nº 06): FICA PRORROGADO 
O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO DE OBRAS N° 232/2023, POR MAIS 60 (SESSENTA) DIAS, COM BASE NO 
ART. 57, § 1º, INCISO II, DA LEI 8.666/93, INICIANDO EM 13 DE MARÇO DE 2024 E ENCERRANDO EM 11 DE MAIO 
DE 2024, CONFORME MEMORANDO 658/2024 DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SOLICITAÇÃO DA 
CONTRATADA, PARECER FISCAL E PARECER JURÍDICO ANEXO AO PROCESSO.CLÁUSULA SEGUNDA 
(TERMO ADITIVO Nº 07): FICA PRORROGADO O PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO DE OBRAS N° 232/2023, 
POR MAIS 60 (SESSENTA) DIAS, COM BASE NO ART. 57, § 1º, INCISO II, DA LEI 8.666/93, ENCERRANDO EM 09 
DE ABRIL DE 2024, CONFORME MEMORANDO 658/2024 DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SOLICITAÇÃO DA 
CONTRATADA, PARECER FISCAL E PARECER JURÍDICO ANEXO AO PROCESSO. CLÁUSULA TERCEIRA: AS 
DEMAIS CLÁUSULAS PERMANECEM INALTERADAS. PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. O DOCUMENTO NA 
ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 

 
 
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 020/2024. MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS E MATERIAIS PARA IMPLANTAÇÃO E RENOVAÇÃO DE SINALIZAÇÃO 
VIÁRIA HORIZONTAL, COM EXECUÇÃO MANUAL E MECÂNICA ATRAVÉS DE EQUIPAMENTOS ESPECÍFICOS. SERVIÇO 
CONSISTE NA PRÉ-MARCAÇÃO, DEMARCAÇÃO VIÁRIA MECANIZADA E MANUAL POR ASPERSÃO DE TINTA A BASE DE 
METAMETACRILATO BICOMPONENTE OU A BASE DE RESINA ACRÍLICA, SOLVENTE E MICRO ESFERAS DE VIDRO, 
RECOBRIMENTO DE DEMARCAÇÃO ANTERIOR (QUANDO NECESSÁRIO) DE ACORDO COM AS NORMAS DO DENATRAN, 
CTB - CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO, ABNT-NBR 11862, ABNT-NBR 15438, ABNT-NBR 16184, ABNT-NBR 15405, ABNT-
NBR 14723 E DEMAIS NORMAS TÉCNICAS PERTINENTES, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES FUTURAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS DESTA MUNICIPALIDADE. VALOR de Abertura R$ 5.964.421,80. Edital completo estará à 
disposição dos interessados para retirada, na Prefeitura Municipal de Palotina, das 8h 30min às 11h 30min e das 13h 30min às 17h 30min, de 
segunda à sexta-feira, pelo site  www.palotina.pr.gov.br (sessão editais ou no portal da transparência) ou solicitação via e-mail 
compras@palotina.pr.gov.br, admcompras@palotina.pr.gov.br, e no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras. O RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: Até as 08h30min do dia 27/03/2024 – ANÁLISE DAS PROPOSTAS: das 08h31min do dia 27/03/2024 às 09h00min do dia 
27/03/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h01min do dia 27 de março do ano de 2024, na plataforma eletrônica de 
abertura de licitações, no site www.bll.org.br pelo link BLL Compras, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor 
preço por lote, por meio da utilização de recursos de tecnologia de informação - INTERNET, de acordo com as especificações do edital. 
Informações: Fone (44) 3649-7821, Departamento de Licitações e Compras e/ou diretamente na plataforma BLL. Palotina, 11 de Março de 
2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 120/2024 E 121/2024 DO PREGÃO N.º 012/2024. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - 
CNPJ 76.208.487/0001-64; E AS DETENTORAS: C P A LOCACOES E TERRAPLENAGEM LTDA - EPP CNPJ: 26.512.263/0001-73 NO VALOR 
DE R$1.877.250,00; RODRIGO FORTUOSO CONSTRUTORA EIRELI - ME CNPJ: 28.163.617/0001-47 NO VALOR DE R$412.500,00. OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HORAS MÁQUINAS DE ROLO COMPACTADOR, ESCAVADEIRA 
HIDRÁULICA E SCRAPER, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A 
PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO E MEIO AMBIENTE. VIGÊNCIA: ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
TERÁ A VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. A ATA NA ÍNTEGRA SE 
ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
  

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 129/2024 DA INEXIGIBILIDADE N.º 015/2024. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 
76.208.487/0001-64; E A DETENTORA: AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MEDICOS LTDA CNPJ: 33.458.003/0001-22 NO VALOR DE R$ 
2.520.000,00. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS DE 
SAÚDE NAS ÁREAS DE CLÍNICA MÉDICA (PRONTO SOCORRO, ROTINEIRO, UTI), GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ORTOPEDIA, 
PEDIATRIA, CIRURGIA GERAL, ANESTESIOLOGIA, CARDIOLOGIA, MEDICINA INTENSIVA, NEFROLOGIA, INFECTOLOGIA E 
SAÚDE MENTAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS COMPLEMENTARES EM REGIME DE PLANTÃO PRESENCIAL E 
PLANTÃO DE ALERTA (SOBREAVISO), NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZERI E 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE. VIGÊNCIA: 
ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ A VIGÊNCIA DE ATÉ 11 DE MAIO DE 2024, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 11 
DE MARÇO DE 2024. A ATA NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
  

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 128/2024 DA INEXIGIBILIDADE N.º 014/2024. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 
76.208.487/0001-64; E A DETENTORA: C HENDGES SERVIÇOS MEDICOS LTDA CNPJ: 19.083.114/0001-70 NO VALOR DE R$ 4.217.280,00. 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS DE SAÚDE NAS 
ÁREAS DE CLÍNICA MÉDICA (PRONTO SOCORRO, ROTINEIRO, UTI), GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ORTOPEDIA, PEDIATRIA, 
CIRURGIA GERAL, ANESTESIOLOGIA, CARDIOLOGIA, MEDICINA INTENSIVA, NEFROLOGIA, INFECTOLOGIA E SAÚDE MENTAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS COMPLEMENTARES EM REGIME DE PLANTÃO PRESENCIAL E PLANTÃO DE ALERTA 
(SOBREAVISO), NO ÂMBITO DO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZERI E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, DESTA MUNICIPALIDADE. VIGÊNCIA: ESTA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS TERÁ A VIGÊNCIA DE ATÉ 11 DE MAIO DE 2024, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. A ATA NA 
ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
  

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 127/2024 DA INEXIGIBILIDADE N.º 013/2024. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 
76.208.487/0001-64; E A DETENTORA: JORGE FERREIRA BRAGA E CIA LTDA CNPJ: 05.761.638/0001-69 NO VALOR DE R$ 598.920,00. 
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS, PRESTADORES DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
SAÚDE PARA CONSULTA NAS ÁREAS DE: OBSTETRÍCIA E GINECOLOGIA, NEUROLOGIA E CARDIOLOGIA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS COMPLEMENTARES EM REGIME DE CONSULTAS E CREDENCIAMENTO DE EXAMES ESPECIALIZADOS DE 
ULTRASSONOGRAFIA MORFOLÓGICA E ELETROCARDIOGRAMA COM LAUDO, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA 
COMPLEXIDADE NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALOTINA. VIGÊNCIA: ESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ A 
VIGÊNCIA DE ATÉ 20/02/2025, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. A ATA NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA 
DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
  

MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 122/2024 DO PREGÃO N.º 008/2024. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 
76.208.487/0001-64; E A DETENTORA: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI CNPJ: 78.930.435/0001-22 NO 
VALOR DE R$2.432.500,00. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÃO CBUQ (CONCRETO 
BETUMINOSO USINADO A QUENTE) E EMULSÃO ASFÁLTICA TIPO RR-2C, PARA ATENDER AS NECESSIDADES FUTURAS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E OBRAS PÚBLICAS E DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E GESTÃO 
AMBIENTAL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO. VIGÊNCIA: ESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS TERÁ A VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 
2024. A ATA NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO 
MUNICÍPIO. 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO Nº. 130/2024 – INEXIGIBILIDADE Nº 016/2024.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 
76.208.487/0001-64.CONTRATADO: LAINE ASSESSORIA E TREINAMENTO LTDA - CNPJ: 08.245.733/0001-06.OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A REALIZAÇÃO DO ESPETÁCULO "AMADAS" EM ALUSÃO AO DIA 
INTERNACIONAL DA MULHER, COM A TEMÁTICA "MULHERES" DO GRUPO "ESPAÇO SOU ARTE" - COM 
DURAÇÃO DE APROXIMADAMENTE 60 MINUTOS, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, DESTA MUNICIPALIDADE.VALOR: R$ 35.500,00 (TRINTA E CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS) COM 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.VIGÊNCIA: A VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO SERÁ DE 03 (TRÊS) MESES, 
CONTADOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO, LIMITANDO-SE AOS DEVIDOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS, NOS TERMOS DO 
ART. 105 E 106 DA LEI FEDERAL 14.133/2021.PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS 
APÓS A ENTREGA DO OBJETO LICITADO APÓS A APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL DEVIDAMENTE ATESTADA PELO 
SETOR COMPETENTE, SENDO EFETUADA A RETENÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOBRE O PAGAMENTO A SER 
REALIZADO CONFORME DETERMINA A LEGISLAÇÃO VIGENTE.PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. O DOCUMENTO NA 
ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO 
MUNICÍPIO 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO Nº. 126/2024 – DISPENSA Nº 018/2024.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 76.208.487/0001-
64.CONTRATADO: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI - CNPJ: 03.776.284/0015-
04.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL – SENAI - 
TOLEDO, PARA REALIZAÇÃO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES QUE ACONTECERÃO NO CENTRO 
PROFISSIONALIZANTE DIRCE GARDIN PEREIRA/FACULDADE DO TRABALHADOR NO EXERCÍCIO DE 2024, A 
PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO.VALOR: R$ 47.736,00 (QUARENTA E 
SETE MIL SETECENTOS E TRINTA E SEIS REAIS).VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE ATÉ 31/12/2024, 
CONTADOS A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO.PAGAMENTO: O PAGAMENTO, DECORRENTE DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DESTA LICITAÇÃO, SERÁ EFETUADO MEDIANTE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, 
NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS CONTATOS DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS EM CADA AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO, APÓS A APRESENTAÇÃO DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, DEVIDAMENTE ATESTADA PELO 
SETOR COMPETENTE.PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO Nº. 125/2024 – DISPENSA Nº 017/2024.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 76.208.487/0001-
64.CONTRATADO: UNISUL ASSESSORIA MÉDICA LTDA - CNPJ: 31.532.873/0001-79.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE SERVIÇO MÉDICO EXTRAORDINÁRIO AMBULATORIAL GERAL, A 
PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.VALOR: R$ 220.800,00 (DUZENTOS E VINTE MIL E OITOCENTOS 
REAIS).VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 06 (SEIS) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE PUBLICAÇÃO 
DO CONTRATO.PAGAMENTO: O PAGAMENTO, DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO DESTA 
LICITAÇÃO, SERÁ EFETUADO MEDIANTE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS 
CONTATOS DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS EM CADA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, APÓS A APRESENTAÇÃO 
DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, DEVIDAMENTE ATESTADA PELO SETOR COMPETENTE.PALOTINA, 11 DE 
MARÇO DE 2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO Nº. 124/2024 – DISPENSA Nº 016/2024.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 76.208.487/0001-
64.CONTRATADO: SERTIN COMERCIO E SERVICOS TECNICOS DE INTRUMENTACAO LTDA- CNPJ: 45.997.558/0001-
21.OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE QUALIFICAÇÃO ACREDITADA DE 
CAMARA DE REFRIGERAÇÃO, FREEZER INDREL E BANHO MARIA KACIL, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.VALOR: R$ 7.359,99 (SETE MIL TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E NOVENTAA E NOVE 
CENTAVOS).VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ DE 02 (DOIS) MESES, CONTADOS A PARTIR DA DATA DE 
PUBLICAÇÃO DO CONTRATO.PAGAMENTO: O PAGAMENTO, DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, OBJETO 
DESTA LICITAÇÃO, SERÁ EFETUADO MEDIANTE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE, NO PRAZO DE ATÉ 10 (DEZ) DIAS 
CONTATOS DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS EM CADA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, APÓS A APRESENTAÇÃO 
DA RESPECTIVA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, DEVIDAMENTE ATESTADA PELO SETOR COMPETENTE.PALOTINA, 11 DE 
MARÇO DE 2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTRATO Nº. 119/2024 – PREGÃO Nº 005/2023.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 76.208.487/0001-
64.CONTRATADO: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES EIRELI - CNPJ: 11.589.175/0001-00.OBJETO: REGISTRO 
DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE REALIZAÇÃO DE OFICINAS TERAPÊUTICAS DESTINADAS AOS 
PACIENTES DO CAPS E NASF, NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE, CENTRO DE ESPECIALIDADES E NAS 
ACADEMIAS DE SAÚDE, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, NESTE MUNICÍPIO.VALOR: R$ 11.269,02 
(ONZE MIL DUZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E DOIS CENTAVOS).VIGÊNCIA: A VIGÊNCIA DO PRESENTE 
CONTRATO SERÁ DE 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO.PAGAMENTO: O PAGAMENTO SERÁ 
EFETUADO EM ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DA NOTA 
FISCAL DEVIDAMENTE ATESTADA PELO SETOR COMPETENTE ACOMPANHADO DO RELATÓRIO DE ENTREGA DOS 
MATERIAIS NO PERÍODO VALIDADO PELO FISCAL COMPETENTE. SENDO O PAGAMENTO CONDICIONADO A RETENÇÃO 
DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES, ATESTADO PELA APRESENTAÇÃO DAS CERTIDÕES FISCAIS, CONFORME DETERMINA 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE.PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL 
NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48) Em Reais
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Fevereiro

RECEITAS
   Previsão Inicial 44.650.000,00
   Previsão Atualizada 51.334.449,19
   Receitas Realizadas 10.492.340,46
   Déficit Orçamentário 0,00
   Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 9.214.901,66
DESPESAS
   Dotação Inicial 42.040.000,00
   Créditos Adicionais 15.899.350,85
   Dotação Atualizada 57.939.350,85
   Despesas Empenhadas 6.873.711,39
   Despesas Liquidadas 6.002.320,44
   Despesas Pagas 5.714.560,81
   Superávit Orçamentário 4.490.020,02

DESPESA POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até Fevereiro

Despesas Empenhadas 6.873.711,39
Despesas Liquidadas 6.002.320,44

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Fevereiro
Receita Corrente Líquida 51.815.373,66

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até Fevereiro
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO 0,00
   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00
   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00
   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO 0,00
   Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00
   Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00
   Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00

RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO Meta fixada no anexo de metas fiscais da 
LDO (a) Resultado apurado Até Fevereiro(b) % em Relação à Meta

(b/a)
Resultado Nominal 2.535.750,00 325.349,99 12,83
Resultado Primário 2.142.000,00 0,00 0,00
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RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Canc. Até Fevereiro Pag. Até Fevereiro Saldo a
pagar

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 127.304,39 0,00 28.379,59 98.924,80
   Poder Executivo 127.304,39 0,00 28.379,59 98.924,80
   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
   Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00
   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 785.750,25 4.714,98 619.464,04 161.571,23
   Poder Executivo 785.750,25 4.714,98 619.464,04 161.571,23
   Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00
   Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00
   Ministério Publico 0,00 0,00 0,00 0,00
   Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL 913.054,64 4.714,98 647.843,63 260.496,03

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até Fevereiro
Limites Constitucionais Anuais

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até Fevereiro

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 1.257.427,68 25,00 21,70
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Ensino Fundamental e Médio 616.962,46 70,00 55,67
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educação Infantil e Ensino Fundamental 0,00 50,00 0,00
Complementação da União ao FUNDEB 0,00 15,00 0,00

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL Valor Apurado Até Fevereiro Saldo Não Realizado
Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00
Despesa de Capital Líquida 296.016,64 15.135.868,86

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício
Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00
Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
   Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00
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RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até Fevereiro Saldo a Realizar
Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 50.000,00
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 54.282,67 15.377.602,83

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado Até Fevereiro
Limite Constitucional Anual

% Mínimo a Aplicar Exer. % Aplicado Até Fevereiro
Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 1.236.632,54 15,00 17,40

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE  PPP Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das Despesas / RCL (%) 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:36:43.

NOTA:

MUNICÍPIO DE PALOTINA

  
 

 PORTARIA Nº 124/2024 O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o 
requerimento de exoneração de cargo protocolado sob n°. 1.799/2024; RESOLVE: Art. 1º - Exonerar o servidor abaixo qualificado do 
respectivo cargo de provimento efetivo a partir de 11 de março de 2024. 

Matrícula Nome Cargo 
3427 DIOGO VEQUIATO CANHETE AUX ADMINISTRATIVO 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL LUIZ ANGELO DE CARLI, EM 11 DE MARÇO DE 
2024. LUIZ ERNESTO DE GIACOMETTI Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se KEPLER JOSE MACHADO Secretário 
Municipal de Administração  

 
 MUNICÍPIO DE PALOTINA

 

 
 

PORTARIA Nº 123/2024 O Prefeito Municipal de Palotina,  Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Art. 1º. 
Designar o servidor KEPLER JOSE MACHADO, Matrícula Funcional N°. 3494, ocupante do cargo de CHEFE GABINETE, para 
exercer interinamente o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, respondendo por todos os atos do citado 
órgão administrativo pelo período de 11 a 20 de março de 2024. Parágrafo único – Fica garantido ao servidor de que trata este artigo os 
valores correspondentes ao exercício do respectivo órgão administrativo, conforme Lei Municipal n° 2.727 de 22 de março de 2011 e 
anexo XI da Lei 1096/1992 e suas alterações. Art. 2º.   Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL 
LUIZ ÂNGELO DE CARLI, 08 DE MARÇO DE 2024.  Luiz Ernesto de Giacometti Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se  
Lucas Pedron Secretário Municipal de Administração 
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EMDUR - EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE TOLEDO
 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2023 
CONVOCAÇÃO N.º 02/2024 

Em cumprimento as determinações do Senhor Ascânio José Butzge – Diretor Superintendente da 
EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, a Lei 2.076 de 31 de 
outubro de 2011 (Plano de Carreiras, Empregos e Salários dos empregados da EMDUR), o Capítulo 
V da Portaria 012 de 30 de março de 1998, que institui Regulamento Geral de Concursos Públicos da 
EMDUR, e a Comissão de Concurso nomeada pela Portaria nº 17/2023, de 17 de agosto de 2023, 
retificada pela Portaria nº 30/2023, de 18 de dezembro de 2023,  

CONVOCA os seguintes aprovados no Concurso público n.º 01/2023: 
SERVENTE DE OBRAS 

SEQ NOME CLASSIFICAÇÃO 
1 LUCILENE MORAIS DE CAMPOS 3º 
2 GILMAR GONÇALVES DE SOUZA 4º 
3 HENRIQUE PERUCHI MILIONI 5º 
4 ALESSANDRO RENATO RAMIREZ 6º 
5 BRYAN AUGUSTO TOMAZ DAMACENO 7º 

O aprovado ora convocado deverá comparecer ao Setor de Recursos Humanos da EMDUR, até às 
17h30min do dia 15/03/2024, para declarar se aceita a vaga ofertada, devendo, neste caso:         

I – Apresentar os seguintes documentos: 
a) Comprovante da escolaridade/habilitação exigida para o cargo; 
b) Documentos pessoais; 
c) Carteira de Trabalho. 
II – Realizar os exames médicos a serem solicitados. 

O não comparecimento do convocado no prazo previsto ou a não realização dos exames médicos até 
a data a ser fixada importarão na respectiva perda da vaga e na sua consideração como desistente. 
DIRETOR SUPERINTENDENTE DA EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de 
Toledo, em 08 de março de 2024. 

ASCÂNIO JOSÉ BUTZGE 
Diretor Superintendente – EMDUR 

EMDUR - EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL DE TOLEDO
 
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2022 
CONVOCAÇÃO N.º 14/2023 

Em cumprimento as determinações do Senhor Ascânio José Butzge – Diretor Superintendente da 
EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de Toledo, no uso de suas atribuições legais 
e tendo em vista o disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, a Lei 2.076 de 31 de 
outubro de 2011 (Plano de Carreiras, Empregos e Salários dos empregados da EMDUR), o Capítulo 
V da Portaria 012 de 30 de março de 1998, que institui Regulamento Geral de Concursos Públicos da 
EMDUR, e a Comissão de Concurso nomeada pela Portaria nº 07/2022, de 07 de fevereiro de 2022,  

CONVOCA os seguintes aprovados no Concurso público n.º 01/2022: 
OPERADOR DE MÁQUINAS II 

SEQ NOME CLASSIFICAÇÃO 
1 JOSIMAR BURATO 4º 

ESCRITURÁRIO PCD 
SEQ NOME CLASSIFICAÇÃO 

1 EDNILSON VITAL PEREIRA 2º 
2 MÁRCIO AURÉLIO CARNEIRO MESSIAS 3º 

O aprovado ora convocado deverá comparecer ao Setor de Recursos Humanos da EMDUR, até às 
17h30min do dia 15/03/2024, para declarar se aceita a vaga ofertada, devendo, neste caso: 

I – Apresentar os seguintes documentos: 
a) Comprovante da escolaridade/habilitação exigida para o cargo; 
b) Documentos pessoais; 
c) Carteira de Trabalho. 
II – Realizar os exames médicos a serem solicitados. 

O não comparecimento do convocado no prazo previsto ou a não realização dos exames médicos até 
a data a ser fixada importarão na respectiva perda da vaga e na sua consideração como desistente. 
DIRETOR SUPERINTENDENTE DA EMDUR – Empresa de Desenvolvimento Urbano e Rural de 
Toledo, em 08 de Março de 2024. 

ASCÂNIO JOSÉ BUTZGE 
Diretor Superintendente – EMDUR 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 011/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2024 
 
Despacho de anulação de Procedimento Licitatório. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU-PR, no uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com a Lei Orgânica do Município de São Pedro do Iguaçu,  
CONSIDERANDO o contexto apresentado no Procedimento citado, e seguindo o Parecer 
DESFAVORÁVEL, emitido pela Assessoria Jurídica do ParanaCidade, através do Sr. Natan de 
Godoy Andreis, que apontou ilegalidade no descumprimento do art. 54, §1º, da Lei 14.133/2021, 
o que fundamenta o pedido, 
RESOLVE: 
ANULAR o processo administrativo de licitação, de acordo com o Art. 71, inciso III, da Lei 
14.133/2021 em todos os seus termos. 
São Pedro do Iguaçu (PR), em 11 de março de 2024. 
 
José Aroldo Malvestio 
Prefeito Municipal 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE OVINOS E CAPRINOS DO OESTE DO 
PARANÁ – COOVICAPAR - CNPJ 07.929.963/0001-13

O presidente da Cooperativa dos Produtores de Ovinos e Caprinos do Oeste do 
Paraná-Coovicapar, inscrita no CNPJ sob nº 07.929.963/0001-13, com sede á 
Estrada OT 007, s/nº, Vila Nova, Toledo, Pr, Sr. Paulo Angelo Bernardi, CPF sob 
nº 432.017.500-00, no uso de suas atribuições que lhe confere  o Art. 38 da Lei 
5.764/71, convoca os associados, que nesta data são em número de 35 (trinta e 
cinco) em condições de votar, para ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-
-se, na Cabanha Tanabi, Rod. PR 182, KM 01, Toledo, Paraná, no dia 23 de março 
de 2024, sábado, às 08:00h, com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados, 
em primeira convocação, às 09:00 horas, com a presença de metade mais um dos 
associados em segunda convocação, ou às 10:00 horas, com a presença de no 
mínimo 10 (dez associados), em terceira e última convocação, para deliberar sobre 
a seguinte pauta:
Prestação de contas relativas ao exercício de 2023, acompanhado do parecer do 
Conselho Fiscal, compreendendo:
Relatório da Gestão;
Demonstrações Contábeis;
Demonstrativos das sobras ou perdas apuradas;
Plano de Atividades da Cooperativa para o exercício seguinte;
2 - Destinação das sobras apuradas, ou rateio das perdas;
3 - Eleição e posse dos membros do Conselho Fiscal; 
4 - Outros assuntos de interesse social.

Toledo, PR, 01 de março de 2024.

Paulo Angelo Bernardi
Diretor Presidente

SÚMULA DE CONCESSÃO DE
LICENÇA PRÉVIA DE AMPLIAÇÃO

ADEMIR ANDRE ADAMCZUK E DANIEL FELIPE ADAMCZUK torna público que 
recebeu do Instituto Água e Terra, a Licença Prévia de Ampliação - LP-A, com 
validade de 04/01/2026, para TERMINAÇÃO E ENGORDA DE SUINOS -UTS NO 
LOTE RURAL Nº 24.A.2 - VILA IPIRANGA: TOLEDO: PARANÁ. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
LICENÇA DE INSTALAÇÃO DE AMPLIAÇÃO

ADEMIR ANDRE ADAMCZUK E DANIEL FELIPE ADAMCZUK torna público que irá 
solicitar ao Instituto Água e Terra, a Licença de Instalação de Ampliação - LI-A, 
para TERMINAÇÃO E ENGORDA DE SUINOS -UTS a ser implantada na NO LOTE 
RURAL Nº 24.A.2 - VILA IPIRANGA: no município de TOLEDO/PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
PACAEMBU ASSIS CHATEAUBRIAND 40447 - EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 
LTDA (53.967.347/0001-74), torna público que irá requerer no Instituto Água 
e Terra a Licença Prévia, para Parcelamento de Solo para Loteamento resi-
dencial, a ser implantada nos Lotes 722, 722-A, 723, 724, 725, 726 e 726-A , 
Ramal B, S/N - 85935-000 - Assis Chateaubriand/PR.

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 4/2023

Ref. Licitação Pregão Nº81/2022
 

Aquisição de Material de Expediente necessários ao atendimento das demandas das Secretarias e
Departamentos do Município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  BELINKI E SOUZA LTDA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 60 dias  (Sessenta dias), com início em 11/03/2024 e término em

11/05/2024, tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do

contrato em epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de

08/06/94, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 11/05/2024.

Prazo de Vigência: 11/05/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 45/2023

Ref. Licitação Pregão Nº1/2023
 

Aquisição de luminárias para iluminação pública com tecnologia LED e demais componentes elétricos
para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para

implementação de ações de eficiência energé tica no sistema de iluminação pública do município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  ESB INDUSTRIA E COMERCIO DE ELETRO ELETRONICOS

LTDA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 6 Meses (Seis Meses), com início em 14/03/2024 e término em 14/09/2024,

tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em

epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94,

permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 14/09/2024.

Prazo de Vigência: 14/09/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 6/2023

Ref. Licitação Pregão Nº81/2022
 

Aquisição de Material de Expediente necessários ao atendimento das demandas das Secretarias e
Departamentos do Município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  OLMIR LUIS PECCIN 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 60 dias (Sessenta dias), com início em 11/03/2024 e término em

11/05/2024, tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do

contrato em epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de

08/06/94, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 11/05/2024.

Prazo de Vigência: 11/05/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 48/2023

Ref. Licitação Pregão Nº1/2023
 

Aquisição de luminárias para iluminação pública com tecnologia LED e demais componentes elétricos
para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para

implementação de ações de eficiência energé tica no sistema de iluminação pública do município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  PRIMELUX ENGENHARIA EIRELI 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 6 Meses (Seis Meses), com início em 14/03/2024 e término em 14/09/2024,

tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em

epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94,

permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 14/09/2024.

Prazo de Vigência: 14/09/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 47/2023

Ref. Licitação Pregão Nº1/2023
 

Aquisição de luminárias para iluminação pública com tecnologia LED e demais componentes elétricos
para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para

implementação de ações de eficiência energé tica no sistema de iluminação pública do município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  G. M. POSSAN LTDA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 6 Meses (Seis Meses), com início em 14/03/2024 e término em 14/09/2024,

tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em

epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94,

permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 14/09/2024.

Prazo de Vigência: 14/09/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 46/2023

Ref. Licitação Pregão Nº1/2023
 

Aquisição de luminárias para iluminação pública com tecnologia LED e demais componentes elétricos
para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para

implementação de ações de eficiência energé tica no sistema de iluminação pública do município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  G DA SILVA DORING ME 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 6 Meses (6 Meses), com início em 14/03/2024 e término em 14/09/2024,

tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em

epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94,

permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 14/09/2024.

Prazo de Vigência: 14/09/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 001/2024 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – PROCESSO Nº 003/2024 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS CHATEAUBRIAND, Pessoa Jurídica de Direito 
Público Interno, inscrita no CNPJ nº 77.878.320/0001-73, estabelecida na Rua João Pessoa Nº 104, 
Assis Chateaubriand. 
CONTRATADA: MEGA VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS LTDA, estabelecida 
na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 939, 8º Andar, Condomínio Jacarandá Torre I, 
Bairro Tamboré, Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.460-040, inscrita no CNPJ sob n.º 
21.922.507/0001-72. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de fornecimento e 
gerenciamento de auxílio alimentação por meio de cartão eletrônico com chip de segurança e senha 
individual para os servidores da Câmara Municipal de Assis Chateaubriand. 
VIGÊNCIA: 12 meses. 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 001.01.031.1000.2.002.000 3.3.90.39.99.99 – DEMAIS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA – PESSOA JURÍDICA e 3.3.90.46.00.00 – AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO 
FIRMADO: 11/03/2024 
ASSINATURAS:  FRANCIANE SONNI MARTINS MICHELETTO – PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ASSIS CHATEAUBRIAND 
RAFAEL PRUDENTE CARVALHO SILVA – REPRESENTANTE LEGAL – MEGA 
VALE ADMINISTRADORA DE CARTÕES E SERVIÇOS 

 
 

 

 

 

MMuunniiccííppiioo  ddee  QQuuaattrroo  PPoonntteess  --  Estado do Paraná 
 

 
 

Os Atos Oficiais, na íntegra, estão publicados em 11/03/2024, em: 
www.quatropontes.pr.gov.br – Diário Oficial Eletrônico 

 
EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 001/2024 

OBJETO: Execução Cultural Nº 001/2024 tendo por objeto a concessão de apoio financeiro a 
ações culturais contempladas pelo edital nº 002/2023, nos termos da Lei Complementar Nº 
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto N. 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e do 
Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). FUNDAMENTO: Chamamento Público nº 
002/2023 – 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto N. 11.525/2023 (Decreto Paulo 
Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e suas alterações. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES. AGENTE CULTURAL: 17.470.902 
LICIANE SCHULZ BURG. VALOR TOTAL: R$ 3.395,72 (três mil, trezentos e noventa e 
cinco reais e setenta e dois centavos). PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias 
com início no dia 11 de março de 2024 e término no dia 10 de setembro de 2024. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 210 (duzentos e dez) dias com início no dia 11 de março de 2024 e término no 
dia 10 de outubro de 2024. Quatro Pontes, Estado do Paraná, 11 de março de 2024. 
 

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 002/2024 
OBJETO: Execução Cultural Nº 002/2024 tendo por objeto a concessão de apoio financeiro a 
ações culturais contempladas pelo edital nº 002/2023, nos termos da Lei Complementar Nº 
195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto N. 11.525/2023 (Decreto Paulo Gustavo) e do 
Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento). FUNDAMENTO: Chamamento Público nº 
002/2023 – 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto N. 11.525/2023 (Decreto Paulo 
Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento) e suas alterações. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES.  AGENTE CULTURAL: IVAN 
ANDERSON BURG – INFORMÁTICA. VALOR TOTAL: R$ 4.244,70 (quatro mil, duzentos e 
quarenta e quatro reais e setenta centavos). PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) 
dias com início no dia 11 de março de 2024 e término no dia 10 de setembro de 2024. PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 210 (duzentos e dez) dias com início no dia 11 de março de 2024 e término 
no dia 10 de outubro de 2024. Quatro Pontes, Estado do Paraná, 11 de março de 2024. 
 

JOÃO INÁCIO LAUFER 
Prefeito 

 

 

 

 
 
 
 

  

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
Estado do Paraná 

 
 

 
EXTRATO DE ADITIVO 
TERMO ADITIVO: 28/2024/02 
Nº DO ADITIVO: SEGUNDO TERMO ADITIVO – SUPRESSÃO – CONTRATO Nº 16/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 05/2022 
CONTRATADO: ARBUSA PAVIMENTAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA 
REGISTRE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE-PR, EM 08 DE MARÇO DE 2024. 
 

ARI ALOISIO MALDANER 
PREFEITO  

*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  
www.entreriosdooeste.pr.gov.br 
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PORTARIA Nº.  111/2024 O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o comprimento das 
exigências legais para fins de promoção de servidores do quadro do magistério, constante da Lei Complementar Municipal nº 118/2011; considerando 
ainda a análise e parecer jurídico favorável a concessão das promoções, RESOLVE:  Art. 1º - Conceder, com fundamento no Plano de Cargos e 
Carreira do Magistério – Lei Complementar 118/2011, elevação de nível ao servidor abaixo relacionado ocupante do cargo de Professor de Educação 
Física, com efeito a partir de 04 de Março de 2.024. 
Matrícula Nome Classe atual Nova classe A partir 

2917 Marcio Rodrigo Braga QPC03 QPC04 04/03/2024 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Paço Municipal Luiz Ângelo de Carli. Em, 11 de Março de 2.024. Luiz Ernesto de 
Giacometti Prefeito Municipal Registre-se e Publique-se Kepler José Machado Secretário Municipal De Administração 

 
  
 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

    
 

PORTARIA N°. 125/2024 O  Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  considerando o 
Protocolo N° 1.809/2024; RESOLVE: Art. 1º. – Constituir Comissão Especial para abertura de Processo Administrativo a fim de apurar 
responsabilidade e possível ressarcimento conforme Protocolo N°. 1.809/2024  originado pelo Sr Gustavo Pontes Rannow. Art. 2º. – A 
comissão de que trata esta portaria será composta pelos seguintes membros, sendo presidida pelo primeiro: GYBSON RUMENNIG 
TOMAIS FERNANDES, MAT N° 3181; DENILSON BUSATTA, MAT N°. 2836; FABIO GILBERTO INOCENTE; MAT N° 3635. 
Art. 3 º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL LUIZ ANGELO DE CARLI, EM 11 DE MARÇO 
DE 2024. Luiz Ernesto de Giacometti Prefeito Municipal Registre e Publique KEPLER JOSE MACHADO Secretário Mun. de 
Administração 



TERÇA-FEIRA, 12 DE MARÇO DE 2024
Edição 11.200 Publicações Legais14

MUNICÍPIO DE PALOTINA
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EXTRATO DE CONTRATO DE OBRA 
CONTRATO Nº 123/2024 – TOMADA DE PREÇOS Nº 041/2023.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ: 
76.208.487/0001-64.CONTRATADO: SIGMA PROJETOS E TREINAMENTOS LTDA - CNPJ: 19.780.730/0001-80.OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ÁREA DE ENGENHARIA ELÉTRICA, COM A FINALIDADE DE 
REALIZAR INSPEÇÕES, DIAGNÓSTICO, EMISSÃO DE LAUDOS TÉCNICOS ELÉTRICOS (ENGLOBANDO A SITUAÇÃO 
DAS INSTALAÇÕES EXISTENTES E AS ADEQUAÇÕES ÀS NORMAS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE MÉDIA E 
BAIXA TENSÃO) ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO JUNTO A COPEL DE PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA 
ELÉTRICA ACOMPANHADOS DE TODA A DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA NECESSÁRIADE DIVERSOS PRÉDIOS 
PÚBLICOS MUNICIPAIS.VALOR: R$ 26.743,60 (VINTE E SEIS MIL SETECENTOS E QUARENTA E TRÊS REAIS E SESSENTA 
CENTAVOS).VIGÊNCIA: O PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO SERÁ DE 05 (CINCO) MESES, CONTADOS DA DATA 
DE PUBLICAÇÃO DESTE CONTRATO.EXECUÇÃO: O CONTRATADO DEVERÁ EXECUTAR OS SERVIÇOS NO LOCAL 
DETERMINADO NO PROJETO, PARA OS LOTES 01,03 E 04 NO PRAZO DE ATÉ 70 (SETENTA) DIAS E PARA O LOTE 02 NO 
PRAZO DE ATÉ 50 (CINQUENTA) DIAS APÓS A EMISSÃO DA AUTORIZAÇÃO DE INICIO DA OBRA, CONFORME 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, CONSTANTE DO PRESENTE PROCESSO, SOB PENA DE DECAIR O DIREITO À 
CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES 
PREVISTAS NO ART. 87 DA LEI Nº 8.666/93. PAGAMENTO: OS PAGAMENTOS DOS SERVIÇOS CONTRATADOS SERÃO 
EFETUADOS COM 10 (DEZ) DIAS APÓS LIBERAÇÃO RECURSO BASEADA NO BOLETIM DE MEDIÇÃO, E SERÁ 
EFETUADO ATÉ 10 (DEZ) DIAS APÓS O ADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO, REFERENTE À MEDIÇÃO PREVIAMENTE 
REALIZADA PELO FISCAL DE OBRA, A CONTRATADA EMITIRÁ NOTA FISCAL. SERÁ RETIDO AO INSS. A ALÍQUOTA 
SERÁ CALCULADA CONFORME LEGISLAÇÃO E INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2110/2022. PALOTINA, 11 DE MARÇO DE 
2024. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais

RECEITAS PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

SALDO
No 1º Bimestre % Até 1º Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 44.650.000,00 51.334.449,19 10.492.340,46 20,44 10.492.340,46 20,44 40.842.108,73
   RECEITAS CORRENTES 44.602.000,00 51.286.449,19 10.492.340,46 20,46 10.492.340,46 20,46 40.794.108,73
     IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 5.565.232,13 6.065.232,13 650.175,23 10,72 650.175,23 10,72 5.415.056,90
       Impostos 5.378.662,10 5.378.662,10 548.975,13 10,21 548.975,13 10,21 4.829.686,97
       Taxas 116.611,96 616.611,96 99.050,22 16,06 99.050,22 16,06 517.561,74
       Contribuição de Melhoria 69.958,07 69.958,07 2.149,88 3,07 2.149,88 3,07 67.808,19
     CONTRIBUIÇÕES 520.000,00 520.000,00 123.557,38 23,76 123.557,38 23,76 396.442,62
       Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 520.000,00 520.000,00 123.557,38 23,76 123.557,38 23,76 396.442,62
     RECEITA PATRIMONIAL 2.157.047,44 2.157.047,44 333.055,63 15,44 333.055,63 15,44 1.823.991,81
       Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 7.705,64 0,00 7.705,64 0,00 (7.705,64)
       Valores Mobiliários 2.157.047,44 2.157.047,44 325.349,99 15,08 325.349,99 15,08 1.831.697,45
       Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA DE SERVIÇOS 200.222,90 200.222,90 44.714,92 22,33 44.714,92 22,33 155.507,98
       Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 85.000,00 85.000,00 38.444,14 45,23 38.444,14 45,23 46.555,86
       Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 115.222,90 115.222,90 1.658,00 1,44 1.658,00 1,44 113.564,90
       Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Outros Serviços 0,00 0,00 4.612,78 0,00 4.612,78 0,00 (4.612,78)
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 35.918.655,83 42.103.105,02 9.331.756,41 22,16 9.331.756,41 22,16 32.771.348,61
       Transferências da União e de suas Entidades 17.184.170,18 18.098.170,18 3.392.768,20 18,75 3.392.768,20 18,75 14.705.401,98
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 14.093.478,39 17.309.362,58 2.647.883,39 15,30 2.647.883,39 15,30 14.661.479,19
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 201.800,00 201.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 201.800,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 4.431.207,26 6.485.772,26 3.291.104,82 50,74 3.291.104,82 50,74 3.194.667,44
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Outras Transferências 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 240.841,70 240.841,70 9.080,89 3,77 9.080,89 3,77 231.760,81
       Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 254,00 0,00 254,00 0,00 (254,00)
       Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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       Multa e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Correntes 240.841,70 240.841,70 8.826,89 3,67 8.826,89 3,67 232.014,81
   RECEITAS DE CAPITAL 48.000,00 48.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 48.000,00
     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     ALIENAÇÃO DE BENS 48.000,00 48.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 48.000,00
       Alienação de Bens Móveis 48.000,00 48.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 48.000,00
       Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 44.650.000,00 51.334.449,19 10.492.340,46 20,44 10.492.340,46 20,44 40.842.108,73
OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 44.650.000,00 51.334.449,19 10.492.340,46 20,44 10.492.340,46 20,44 40.842.108,73
DÉFICIT (VI)¹ - - - - - - -
TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 44.650.000,00 51.334.449,19 10.492.340,46 20,44 10.492.340,46 20,44 40.842.108,73
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 9.214.901,66 - - 9.214.901,66 - -
   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 - - - - -
   Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais - 9.214.901,66 - - 9.214.901,66 - -
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DESPESAS
DOTAÇÃO 

INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO
DESPESAS 

PAGAS ATÉ 1º 
BimestreNo 1º Bimestre Até 1º Bimestre No 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 42.020.000,00 57.919.350,85 6.873.711,39 6.873.711,39 51.045.639,46 6.002.320,44 6.002.320,44 51.917.030,41 5.714.560,81
   DESPESAS CORRENTES 36.719.388,80 42.061.405,35 6.577.694,75 6.577.694,75 35.483.710,60 5.948.037,77 5.948.037,77 36.113.367,58 5.660.278,14
     Pessoal e Encargos Sociais 17.934.842,96 18.683.731,67 2.965.364,07 2.965.364,07 15.718.367,60 2.965.364,07 2.965.364,07 15.718.367,60 2.849.530,39
     Juros e Encargos da Dívida 65.000,00 65.000,00 8.777,18 8.777,18 56.222,82 8.777,18 8.777,18 56.222,82 8.777,18
     Outras Despesas Correntes 18.719.545,84 23.312.673,68 3.603.553,50 3.603.553,50 19.709.120,18 2.973.896,52 2.973.896,52 20.338.777,16 2.801.970,57
   DESPESAS DE CAPITAL 4.854.551,20 15.411.885,50 296.016,64 296.016,64 15.115.868,86 54.282,67 54.282,67 15.357.602,83 54.282,67
     Investimentos 4.554.551,20 15.111.885,50 276.766,07 276.766,07 14.835.119,43 35.032,10 35.032,10 15.076.853,40 35.032,10
     Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Amortização da Dívida 300.000,00 300.000,00 19.250,57 19.250,57 280.749,43 19.250,57 19.250,57 280.749,43 19.250,57
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 446.060,00 446.060,00 0,00 0,00 446.060,00 0,00 0,00 446.060,00 0,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 42.040.000,00 57.939.350,85 6.873.711,39 6.873.711,39 51.065.639,46 6.002.320,44 6.002.320,44 51.937.030,41 5.714.560,81

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (X + XI) 42.040.000,00 57.939.350,85 6.873.711,39 6.873.711,39 51.065.639,46 6.002.320,44 6.002.320,44 51.937.030,41 5.714.560,81

SUPERÁVIT (XIII) - - - 3.618.629,07 - - 4.490.020,02 - 4.777.779,65

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 42.040.000,00 57.939.350,85 6.873.711,39 10.492.340,46 - 6.002.320,44 10.492.340,46 - 10.492.340,46

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:38:22.

¹ O déficit será apurado pela diferença entre a receita realizada e a despesa liquidada nos cinco primeiros bimestres e a despesa empenhada no último bimestre.

NOTA:
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RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS

SALDO
No 1º Bimestre % Até 1º Bimestre %

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Taxas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Outras Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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       Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
       Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIAS
DOTAÇÃO 

INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA
DESPESAS EMPENHADAS

SALDO
DESPESAS LIQUIDADAS

SALDO
DESPESAS 

PAGAS ATÉ 1º 
BimestreNo 1º Bimestre Até 1º Bimestre No 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (h) (i) = (e-h) (j)
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00
   DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     PESSOAL E ENGARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   DESPESAS DE CAPITAL 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00
     INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     INVERSÕES FINANCEIRAS 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00
     AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   RESERVA DE CONTIGÊNCIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") Em Reais

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

No 1º Bimestre Até 1º Bimestre % No 1º Bimestre Até 1º Bimestre %
(a) (b) (b/total b) (c) = (a-b) (d) (d/total d) (e) = (a-d)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 41.620.000,00 57.519.350,85 6.758.298,49 6.758.298,49 100,00 50.761.052,36 5.886.907,54 5.886.907,54 100,00 51.632.443,31
   JUDICIÁRIA 170.000,00 170.000,00 22.939,23 22.939,23 0,34 147.060,77 22.939,23 22.939,23 0,39 147.060,77
     Defesa do Interesse Público no Processo Judiciário 170.000,00 170.000,00 22.939,23 22.939,23 0,34 147.060,77 22.939,23 22.939,23 0,39 147.060,77
   ADMINISTRAÇÃO 5.877.014,94 6.925.325,20 1.029.145,47 1.029.145,47 15,23 5.896.179,73 1.000.741,90 1.000.741,90 17,00 5.924.583,30
     Administração Geral 4.805.395,58 5.795.395,58 908.029,13 908.029,13 13,44 4.887.366,45 879.625,56 879.625,56 14,94 4.915.770,02
     Administração Financeira 1.061.619,36 1.119.929,62 121.116,34 121.116,34 1,79 998.813,28 121.116,34 121.116,34 2,06 998.813,28
      Comunicação Social 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
   SEGURANÇA PÚBLICA 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
     Policiamento 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
   ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.855.484,20 2.520.158,87 302.948,57 302.948,57 4,48 2.217.210,30 296.404,40 296.404,40 5,03 2.223.754,47
     Assistência ao Idoso 89.500,00 134.500,00 40.284,66 40.284,66 0,60 94.215,34 40.091,29 40.091,29 0,68 94.408,71
     Assistência à Criança e ao Adolescente 654.364,20 706.772,33 68.879,64 68.879,64 1,02 637.892,69 67.046,31 67.046,31 1,14 639.726,02
     Assistência Comunitária 1.111.620,00 1.678.886,54 193.784,27 193.784,27 2,87 1.485.102,27 189.266,80 189.266,80 3,22 1.489.619,74
    SAÚDE 14.074.397,30 16.184.196,68 1.488.356,47 1.488.356,47 22,02 14.695.840,21 1.388.757,61 1.388.757,61 23,59 14.795.439,07
      Atenção Básica 9.935.357,30 11.667.050,51 1.020.726,38 1.020.726,38 15,10 10.646.324,13 923.427,52 923.427,52 15,69 10.743.622,99
      Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.799.700,00 3.799.700,00 393.011,88 393.011,88 5,82 3.406.688,12 393.011,88 393.011,88 6,68 3.406.688,12
      Suporte Profilático e Terapêutico 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00
      Vigilância Sanitária 334.340,00 334.340,00 74.618,21 74.618,21 1,10 259.721,79 72.318,21 72.318,21 1,23 262.021,79
      Demais Subfunções 0,00 378.106,17 0,00 0,00 0,00 378.106,17 0,00 0,00 0,00 378.106,17
    TRABALHO 59.000,00 59.000,00 8.269,85 8.269,85 0,12 50.730,15 8.269,85 8.269,85 0,14 50.730,15
      Administração Geral 59.000,00 59.000,00 8.269,85 8.269,85 0,12 50.730,15 8.269,85 8.269,85 0,14 50.730,15
    EDUCAÇÃO 8.565.795,87 9.051.792,87 1.681.577,43 1.681.577,43 24,88 7.370.215,44 1.145.353,99 1.145.353,99 19,46 7.906.438,88
      Ensino Fundamental 6.538.376,37 7.039.373,37 1.380.300,96 1.380.300,96 20,42 5.659.072,41 849.297,52 849.297,52 14,43 6.190.075,85
      Educação Infantil 2.022.419,50 2.007.419,50 301.276,47 301.276,47 4,46 1.706.143,03 296.056,47 296.056,47 5,03 1.711.363,03
       Demais Subfunções 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00
    CULTURA 804.480,00 921.181,22 362.680,84 362.680,84 5,37 558.500,38 352.882,04 352.882,04 5,99 568.299,18
      Difusão Cultural 804.480,00 921.181,22 362.680,84 362.680,84 5,37 558.500,38 352.882,04 352.882,04 5,99 568.299,18
    DIREITOS DA CIDADANIA 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
      Demais Subfunções 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
    URBANISMO 2.025.108,00 9.457.780,80 257.308,28 257.308,28 3,81 9.200.472,52 234.188,05 234.188,05 3,98 9.223.592,75
      Infra-Estrutura Urbana 1.472.920,00 8.665.592,80 77.165,41 77.165,41 1,14 8.588.427,39 77.165,41 77.165,41 1,31 8.588.427,39
      Serviços Urbanos 552.188,00 792.188,00 180.142,87 180.142,87 2,67 612.045,13 157.022,64 157.022,64 2,67 635.165,36
    HABITAÇÃO 190.000,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00
      Habitação Urbana 190.000,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00 0,00 0,00 0,00 190.000,00
    SANEAMENTO 1.002.200,00 1.562.200,00 221.494,20 221.494,20 3,28 1.340.705,80 166.067,95 166.067,95 2,82 1.396.132,05
      Saneamento Básico Rural 110.000,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 110.000,00
      Saneamento Básico Urbano 882.200,00 1.442.200,00 221.494,20 221.494,20 3,28 1.220.705,80 166.067,95 166.067,95 2,82 1.276.132,05
      Demais Subfunções 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
    GESTÃO AMBIENTAL 510.779,69 682.650,42 65.563,20 65.563,20 0,97 617.087,22 63.873,20 63.873,20 1,09 618.777,22
      Preservação e Conservação Ambiental 510.779,69 682.650,42 65.563,20 65.563,20 0,97 617.087,22 63.873,20 63.873,20 1,09 618.777,22
    AGRICULTURA 941.550,00 1.870.550,00 152.075,14 152.075,14 2,25 1.718.474,86 133.513,01 133.513,01 2,27 1.737.036,99
      Abastecimento 642.550,00 1.621.550,00 139.371,56 139.371,56 2,06 1.482.178,44 121.095,32 121.095,32 2,06 1.500.454,68
      Irrigação 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00
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      Promoção da Produção Agropecuária 149.000,00 99.000,00 12.703,58 12.703,58 0,19 86.296,42 12.417,69 12.417,69 0,21 86.582,31
      Administração Geral 90.000,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00
      Demais Subfunções 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00
    INDÚSTRIA 65.000,00 65.000,00 507,71 507,71 0,01 64.492,29 507,71 507,71 0,01 64.492,29
      Promoção Industrial 65.000,00 65.000,00 507,71 507,71 0,01 64.492,29 507,71 507,71 0,01 64.492,29
    ENERGIA 50.800,00 31.100,00 0,00 0,00 0,00 31.100,00 0,00 0,00 0,00 31.100,00
      Administração Geral 50.800,00 31.100,00 0,00 0,00 0,00 31.100,00 0,00 0,00 0,00 31.100,00
    TRANSPORTE 2.821.430,00 5.201.454,79 632.829,97 632.829,97 9,36 4.568.624,82 544.918,27 544.918,27 9,26 4.656.536,52
      Transporte Rodoviário 2.821.430,00 5.201.454,79 632.829,97 632.829,97 9,36 4.568.624,82 544.918,27 544.918,27 9,26 4.656.536,52
    DESPORTO E LAZER 725.900,00 735.900,00 37.667,42 37.667,42 0,56 698.232,58 33.555,62 33.555,62 0,57 702.344,38
      Desporto Comunitário 725.900,00 735.900,00 37.667,42 37.667,42 0,56 698.232,58 33.555,62 33.555,62 0,57 702.344,38
    ENCARGOS ESPECIAIS 1.395.000,00 1.405.000,00 494.934,71 494.934,71 7,32 910.065,29 494.934,71 494.934,71 8,41 910.065,29
      Serviço da Dívida Interna 365.000,00 365.000,00 28.027,75 28.027,75 0,41 336.972,25 28.027,75 28.027,75 0,48 336.972,25
      Outros Encargos Especiais 1.030.000,00 1.040.000,00 466.906,96 466.906,96 6,91 573.093,04 466.906,96 466.906,96 7,93 573.093,04
    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 446.060,00 446.060,00 0,00 0,00 0,00 446.060,00 0,00 0,00 0,00 446.060,00
DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
TOTAL (III) = (I + II) 41.640.000,00 57.539.350,85 6.758.298,49 6.758.298,49 100,00 50.781.052,36 5.886.907,54 5.886.907,54 100,00 51.652.443,31

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:39:08.
NOTA:
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DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
SALDO

DESPESAS LIQUIDADAS
SALDO

No 1º Bimestre Até 1º Bimestre % No 1º Bimestre Até 1º Bimestre %
(a) (b) (b/III b) (c) = (a-b) (d) (d/III d) (e) = (a-d)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
   ADMINISTRAÇÃO 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
     Administração Geral 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00
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RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)
PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre

(a) (b)
RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00
   Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00
     Ativo 0,00 0,00
     Inativo 0,00 0,00
     Pensionista 0,00 0,00
   Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00
     Ativo 0,00 0,00
     Inativo 0,00 0,00
     Pensionista 0,00 0,00
   Receita Patrimonial 0,00 0,00
     Receitas Imobiliárias 0,00 0,00
     Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00
     Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00
   Receita de Serviços 0,00 0,00
   Outras Receitas Correntes 0,00 0,00
     Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00
     Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) ¹ 0,00 0,00
     Demais Receitas Correntes 0,00 0,00
RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00
   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,00
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00
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DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)
DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f)
   Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00
     Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00
     Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
     Compensação Financeira entre os regimes 0,00 0,00 0,00 0,00
     Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV - V) ² 0,00 0,00 0,00 0,00
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RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
VALOR 0,00

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00
Outros Aportes para o RPPS 0,00
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL
Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00
Investimentos e Aplicações 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00
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ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre

(a) (b)
Receitas Correntes 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XII) 0,00 0,00

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS
DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f)

Despesas Correntes (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
   Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00
   Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas de Capital (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII - XV) ² 0,00 0,00 0,00 0,00

BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL
Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00
Investimentos e Aplicações 0,00
Outro Bens e Direitos 0,00
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BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre

(a) (b)
Contribuições dos Servidores 0,00 0,00
Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)
DOTAÇÃO ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f)

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00
Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00
Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00
RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII) ² 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:39:54.

¹ Como a Portaria MPS 746/2011 determina que os recursos provenientes desses aportes devem permanecer aplicados, no mínimo, por 5 (cinco) anos, essa receita não deverá compor o total das receitas previdenciárias do período de apuração.
² O resultado previdenciário poderá ser apresentada por meio da diferença entre previsão da receita e a dotação da despesa e entre a receita realizada e a despesa empenhada e as despesa liquidada.

NOTA:

 

 

MUNICÍPIO DE TOLEDO 
TERMO DE JULGAMENTO 

 
Analisando detalhadamente toda a documentação constante no processo de licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
003/2023, e verificando as decisões tomadas, em especial, a descrição e fundamentação constante na Ata da Comissão Julgadora (fls. 964 a 
967), documentos os quais adoto como fundamento; DECIDO JULGAR IMPROCEDENTE E NÃO ACATAR O RECURSO ADMINISTRATIVO 
interposto pela empresa CONTERSOLO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, mantendo a HABILITAÇÃO da empresa CDA ENGENHARIA 
LTDA para prosseguir no certame da CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 003/2023. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TOLEDO, em 08 de março de 2024. 
ANDRIWS TODESCHINI PRESTES - SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 



TERÇA-FEIRA, 12 DE MARÇO DE 2024
Edição 11.200Publicações Legais 17

 
 

 DECRETO 080/2024  
 De 11 de março de 2024 

 
Sumula: Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento 
por maior retorno econômico, na forma eletrônica, no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências. 
 

O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

DECRETA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por maior retorno econômico, 

na forma eletrônica, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

§ 1º É obrigatória a forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgãos e entidades 

de que trata o caput. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 

utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a 

inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 

devendo observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 2º O critério de julgamento de que trata o art. 1º será adotado exclusivamente para a celebração 

de contratos de eficiência, nos termos do art. 39 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

Art. 3º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando 

executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e 

os procedimentos de que dispõe este Decreto, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação 

específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações 

com os recursos do repasse. 

 

Modalidade 

 

Art. 4º O critério de julgamento por maior retorno econômico será adotado: 

I - na modalidade concorrência; ou 

II - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que trata o caput for 

entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo. 

 

Definições 

 

Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

I - lances intermediários: lances com retornos econômicos iguais ou inferiores ao maior já ofertado; 

II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf: ferramenta informatizada, 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponibilizada pela 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação 

pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública municipal direta, 

autárquica e fundacional; e 

III - contrato de eficiência: contrato cujo objeto é a prestação de serviços, que pode incluir a realização 

de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de proporcionar economia ao contratante, na forma 

de redução de despesas correntes, remunerado o contratado com base em percentual da economia 

gerada. 

 

Vedações 

 

Art. 6º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à vedação de 

participar do procedimento de licitação de que trata este Decreto.  
 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Forma de realização 

 

Art. 7º A licitação poderá ser realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 

Compras do Governo Federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras, sistemas 

próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado. 

§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que será 

publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia, disponível no sítio eletrônico a que se refere o caput para acesso 

ao sistema e operacionalização. 

§ 2º Na hipótese de que trata o art. 3º, os sistemas deverão estar integrados à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências voluntárias, nos termos do Decreto Federal nº 

10.035/2019. 

§ 3º Os sistemas de que trata o caput e o § 2º deverão manter a integração com o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. §1º, do 175 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Para a utilização do sistema de que trata o caput, deverá ser celebrado Termo de Acesso, conforme 

disposto na Portaria nº 355, de 9 de agosto de 2019. 

 

Fases 

 

Art. 8º A realização da licitação pelo critério de julgamento por maior retorno econômico observará 

as seguintes fases sucessivas: 

I - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal; 

VII - de homologação. 
 

§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação 

dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde 

que expressamente previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos, nesta ordem: 

I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação, as propostas de trabalho 

e as propostas de preço, observado o disposto no art. 43 e no § 1º do art. 46; 

II - o agente de contratação, ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura da sessão 

pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a que 

se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da 

habilitação, nos termos do art. 47; 

III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o disposto no § 

3º do art. 46; e 

IV - serão convocados para apresentação de proposta e/ou envio de lances apenas os licitantes 

habilitados. 

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 

tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 

§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso II do 

art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Parâmetro do critério de julgamento por maior retorno econômico 

 

Art. 9º O critério de julgamento por maior retorno econômico considerará a maior economia para a 

Administração, na forma de redução de despesas correntes, calculada pela diferença entre o resultado 

da economia que se estima gerar com a execução da proposta de trabalho e a proposta de preço, de que 

tratam os arts. 24 e 25. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 

Agente de contratação ou comissão de contratação 

 

 
Art. 10. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissão de 

contratação, quando o substituir, nos termos do disposto do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão 

de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com o disposto no regulamento do município. 

 

Banca 

 

Art. 11. A proposta de trabalho de que trata o art. 24 será analisada por banca, composta por, no 

mínimo, 3 (três) membros, preferencialmente, servidores efetivos ou empregados públicos 

pertencentes aos quadros permanentes da Administração Pública. 

Parágrafo único. Será permitida a contratação de profissionais por conhecimento técnico, experiência 

ou renome na avaliação dos quesitos especificados em edital, quando se fizer necessário, desde que 

seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais designados conforme o disposto no art. 7º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Orientações Gerais 

 

Art. 12. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual (se houver) e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos os documentos e 

procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, observada a modalidade 

de licitação adotada, nos termos do art. 4º. 

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase preparatória 

da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

 

Estudo Técnico Preliminar 

 
 

Art. 13. Para o uso do critério de julgamento por maior retorno econômico, o estudo técnico preliminar 

deverá contemplar, além dos elementos definidos no § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

seguinte: 

I - a potencial economia em despesas correntes; 

II - o risco envolvido, se comparado com outro modelo de contratação; 

III - a adequação do modelo de remuneração em face da disponibilidade orçamentária e financeira do 

órgão ou da entidade; e 

IV - o prazo de vigência adequado para o contrato de eficiência, considerando o disposto no art. 15. 

 

Termo de Referência 

 

Art. 14. O termo de referência deverá prover todos os dados e as informações necessários e suficientes 

para que os licitantes possam elaborar suas propostas de trabalho e de preço, observado o disposto nos 

arts. 24 e 25. 

 

Definição do prazo de vigência contratual 

 

Art. 15. Nos contratos de eficiência, os prazos de vigência serão de: 

I - até 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento, no qual inexistem benfeitorias permanentes; 

II - até 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, quando implicar a elaboração de 

benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente às expensas do contratado, que serão revertidas 

ao patrimônio da Administração Pública ao término do contrato. 

Parágrafo único. Para a definição do prazo de vigência dos contratos de eficiência, o órgão ou a 

entidade deverá considerar, no mínimo: 

I - o potencial de novas tecnologias ou demais inovações no mercado virem a tornar defasada a solução 

contratada com base na proposta de trabalho; e 

II - a compatibilidade com a amortização dos investimentos realizados, no caso dos contratos com 

investimento. 

 

Edital de licitação 

 

Art. 16. O edital de licitação deverá prever, no mínimo:  
I - parâmetros objetivos de mensuração da economia gerada com a execução do contrato, que servirá 

de base de cálculo para a remuneração devida ao contratado; 

II - o limite máximo do déficit da economia efetivamente obtida em relação à economia contratada, 

acima da qual haverá apuração de responsabilidade, podendo culminar em sanção ao particular; 

III - nível mínimo de economia que se pretende gerar; e 

IV - direito de realização de vistoria prévia, nos termos dos §§ 2º a 4º do art. 63 da Lei nº 14.133, de 

2021, na hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser imprescindível para a confecção 

da proposta de trabalho. 

§ 1º Os parâmetros objetivos de mensuração de que trata o inciso I adequar-se-ão ao comportamento 

sazonal da despesa corrente a qual se pretende minimizar, com medição mensal. 

§ 2º As mensurações em prazos superiores ao disposto no § 1º são excepcionais e deverão ser 

justificadas nos autos correspondentes. 

 

Do licitante 

 

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

I - credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o § 2º do art. 7º, no sistema 

eletrônico utilizado no certame; 

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta de trabalho e a proposta de 

preço, e na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o disposto 

no caput e no § 1º do art. 46, até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da conta de acesso, ainda que por terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão; e 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

CAPÍTULO V 

 
DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Divulgação 

 

Art. 18. A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP e 

Portal de Transparência do Município. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial do Município, bem como em jornal diário de grande circulação. 

 

Modificação do edital de licitação 

 

Art. 19. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

Esclarecimentos e impugnações 

 

Art. 20. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de 

licitação. 

§ 1º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá aos pedidos 

de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de recebimento do 

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo primeiro o agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de 

contratação, solicitará ao departamento de licitações que encaminhe os pedidos de esclarecimentos 

e/ou impugnação a secretaria requisitante para que apresente manifestação formal no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

 
§ 3º Recebida a manifestação de que trata o parágrafo anterior, o departamento de licitações, solicitará 

manifestação jurídica, quando necessário, no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas. 

§ 4º Recebida a manifestação da secretaria requisitante e a manifestação jurídica o agente de 

contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) acerca 

do esclarecimento ou impugnação. 

§ 5º Na hipótese das manifestações estarem limitadas ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, o prazo será distribuído proporcionalmente e limitado ao tempo restante ao prazo para a 

apresentação a decisão dos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação. 

§ 6º O pedido de esclarecimentos e a impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 

medida excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

§ 7º Concedido o efeito suspensivo, a licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam 

prestados os esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta, a sessão 

de recebimento das propostas será realizada nos prazos indicados no edital, conforme o caso, no 

mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pelo Presidente da 

Comissão/Agente de Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

§ 8º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, observados os prazos fixados no art. 17. 

§ 9º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico 

oficial município e no sistema, dentro do prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a 

Administração. 

 

CAPÍTULO VI 

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Prazo 

 

Art. 21. O prazo mínimo para a apresentação das propostas, contado a partir do 1º dia útil da data de 

divulgação do edital de licitação, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

Parágrafo único. O prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis na 

fase competitiva da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII 

do § 1º do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 

Apresentação das propostas 

 

Art. 22. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema, a proposta de trabalho e a proposta de preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os documentos 

de habilitação, a proposta de trabalho e a proposta de preço, observado o disposto no art. 43 e no § 1º 

do art. 46. 

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de 

licitação. 

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas de trabalho e de preços ou os documentos 

de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridas no sistema até a abertura da sessão pública. 

§ 5º Na etapa de que trata o caput e no § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados, após a fase da apresentação de proposta ou da fase de envio de lances, conforme o modo 

de disputa adotado, na forma estabelecida no art. 26. 

§ 7º Os documentos complementares à proposta de trabalho, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem 

classificado após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o § 2º do art. 

36. 

 

Art. 23. Quando do cadastramento da proposta no modo de disputa aberto, na forma estabelecida no 

art. 22, o licitante poderá parametrizar o seu percentual final mínimo referente à proposta de preço e 

obedecerá às seguintes regras:  
I - fechado: os licitantes apresentarão propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão 

pública, sendo vedada a apresentação de lances; ou 

II - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, incidentes na 

proposta de preço. 

Parágrafo único. Quando da opção pelo modo de disputa aberto, o edital poderá prever intervalo 

mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir o maior retorno econômico. 

 

Modo de disputa fechado 

 

Art. 27. No modo de disputa fechado, de que trata o inciso I do caput do art. 26, iniciada a sessão 

pública, o sistema ordenará e divulgará os percentuais de retorno econômico calculados a partir da 

diferença entre a proposta de trabalho e de preço em ordem decrescente. 

 

Modo de disputa aberto 

 

Art. 28. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso II do caput do art. 26, os licitantes poderão 

ofertar lances crescentes de retorno econômico. 

Parágrafo único. Os lances de que trata o caput serão calculados automaticamente pelo sistema, a partir 

de decréscimos, pelos licitantes, em suas propostas de preço. 

 

Art. 29. O sistema manterá a ordenação, durante a disputa, computando-se invariavelmente o maior 

retorno econômico. 

 

Art. 30. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa. 

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 

classificação. 
 

I - fechado: os licitantes apresentarão propostas que permanecerão em sigilo até o início da sessão 

pública, sendo vedada a apresentação de lances; ou 

II - aberto: os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, incidentes na 

proposta de preço. 

Parágrafo único. Quando da opção pelo modo de disputa aberto, o edital poderá prever intervalo 

mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir o maior retorno econômico. 

 

Modo de disputa fechado 

 

Art. 27. No modo de disputa fechado, de que trata o inciso I do caput do art. 26, iniciada a sessão 

pública, o sistema ordenará e divulgará os percentuais de retorno econômico calculados a partir da 

diferença entre a proposta de trabalho e de preço em ordem decrescente. 

 

Modo de disputa aberto 

 

Art. 28. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso II do caput do art. 26, os licitantes poderão 

ofertar lances crescentes de retorno econômico. 

Parágrafo único. Os lances de que trata o caput serão calculados automaticamente pelo sistema, a partir 

de decréscimos, pelos licitantes, em suas propostas de preço. 

 

Art. 29. O sistema manterá a ordenação, durante a disputa, computando-se invariavelmente o maior 

retorno econômico. 

 

Art. 30. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa. 

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de 

classificação. 
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§ 3º Definidas as propostas de trabalho e de preço que resultam em maior retorno econômico, se a 

diferença em relação ao quantitativo de retorno econômico classificado em segundo lugar for de pelo 

menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos 

no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os retornos econômicos em 

ordem decrescente. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 

Horário de abertura 

 

Art. 31. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 

automaticamente pelo sistema, ou pelo Agente de Contratação ou Comissão de Contratação. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de julgamento, de 

que trata o Capítulo IX, em relação às propostas do licitante mais bem classificado. 

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 

ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

Início da fase competitiva no modo aberto 

 

Art. 32. Iniciada a fase competitiva no modo aberto, nos termos do art. 30, os licitantes poderão 

encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do percentual consignado no 

registro. 

§ 2º O licitante somente poderá oferecer percentuais decrescentes referentes à proposta de preço por 

ele ofertada e registrada pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir o maior retorno econômico. 
 

§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos 

termos do art. 39. 

§ 4º O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá durante a 

disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou 

frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via 

sistema. 

§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada do licitante do 

certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do melhor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

 

Art. 33. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

Art. 34. Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o 

órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

Critérios de desempate 

 

Art. 35. Em caso de empate entre dois ou mais valores finais de retorno econômico, serão utilizados 

os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. O critério previsto no inciso I do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, será aplicado 

apenas com relação à proposta de preço. 

 

CAPÍTULO IX 

DA FASE DO JULGAMENTO 
 

 

Verificação da conformidade das propostas de trabalho e de preços 

 

Art. 36. Encerrada a etapa de abertura das propostas, no modo fechado, ou de envio de lances da sessão 

pública, no modo aberto, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

realizará a verificação da conformidade das propostas de trabalho e de preços classificadas em primeiro 

lugar quanto à sua adequação técnica e, observado o disposto nos arts. 39 e 40, ao valor proposto para 

fins de remuneração, conforme definido no edital. 

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao 

licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta de 

trabalho, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre 

outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência aos objetivos do 

contrato de eficiência. 

§ 2º O edital de licitação poderá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, no sistema, para envio das propostas e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada ao último lance ofertado. 

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou comissão de 

contratação; ou 

II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no 

edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

 

Análise das propostas de trabalho 

 

Art. 37. A análise das propostas de trabalho será realizada por banca designada nos termos do art. 11, 

composta por membros com conhecimento sobre o objeto. 

 

Art. 38. O exame de conformidade das propostas de trabalho observará as regras e as condições 

previstas em edital, que considerarão, no mínimo: 

I - os aspectos técnicos da solução proposta;  
II - o atendimento a preceitos de desenvolvimento sustentável; e 

III - a efetividade em minimização da despesa corrente objeto da licitação. 

 

Análise das propostas de preço 

 

Art. 39. É indício de inexequibilidade das propostas a previsão de percentuais referentes à proposta 

de preços inferiores a 10% (dez por cento). 

§ 1º. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor pretendido de sua remuneração; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar a proposta ofertada. 

§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º, o agente de contratação, comissão de contratação ou Banca, 

quando o substituir, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 25, deste decreto. 

 

Art. 40. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, com o auxílio da 

equipe de apoio e da banca de que trata o art. 37, deverá realizar avaliação sobre o sobrepreço relativa 

à proposta de preço. 

§ 1º Para os fins de que trata o caput, a Administração deverá realizar análise sobre o custo referente 

à remuneração típica do contrato de eficiência, em detrimento da contratação do objeto da proposta de 

trabalho, com a eventual remuneração sobre a intervenção ou a benfeitoria. 

§ 2º Constatado o sobrepreço, o agente de contratação deverá negociar condições mais vantajosas. 

§ 3º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

§ 4º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sobrepreço, a análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

§ 5º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo 

esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

 
§ 6º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 36, o agente de contratação ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, poderá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 

 

Encerramento da fase de julgamento 

 

Art. 41. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas de que 

trata o art. 36, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará a 

documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, observado o 

disposto no Capítulo X. 

 

CAPÍTULO X 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

Documentação obrigatória 

 

Art. 42. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 43. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Município. 

 

Art. 44. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 
 

 

Art. 45. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no art. 

15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Procedimentos de verificação 

 

Art. 46. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, nos documentos por ele abrangidos 

ou pelo envio dos documentos exigidos para a habilitação nos sistemas a que se refere o Art. 6º, § 2º 

deste Decreto. 

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, serão enviados por meio do sistema, 

quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de contratação quando o substituir, até a 

conclusão da fase de habilitação. 

§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, observado, 

nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 

caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

§ 5º Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 

sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou da 

comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas 

horas, podendo ser prorrogável por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 36. 

§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 

em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 
 

§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

na forma estabelecida no Capítulo XII. 

§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou 

a comissão de contratação, quando o substituir, examinará as propostas referentes ao lance subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 36. 

§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de 

que trata o § 7º. 

§ 10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto nos arts 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2023. 

 

CAPÍTULO XI 

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

 

Art. 47. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, a 30 minutos 

(Acordão n. 1020/2010 – TCU - Plenário), após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob 

pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor. 

§ 1º Havendo quem se manifeste, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, não 

adentrará no mérito recursal, ficando restrito somente às condições de admissibilidade do recurso. 

§ 2º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º, da ata de 

julgamento. 

§ 3º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 4º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
§ 5º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

 

CAPÍTULO XII 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Propostas 

 

Art. 48. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 

julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

Parágrafo Único. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 

Administração. 

 

Documentos de habilitação 

 

Art. 49. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação, 

aplicando, no que couber, a regra contida no parágrafo único do artigo anterior. 

 

Realização de diligências 

 

Art. 50. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 48 e 49, o seu reinício somente poderá ocorrer 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

 

Inclusão de novo Documento 

 

 
Art. 51. Na hipótese de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 

proposta, por equívoco ou falha, deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação para 

inclusão no sistema eletrônico, no prazo mínimo de duas horas, podendo ser prorrogável por igual 

período, nas situações elencadas no § 3º do art. 36. 

 

CAPÍTULO XIII 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 

Da disponibilidade orçamentária 

 

Art. 52. O órgão ou a entidade contratante, após as fases de habilitação e julgamento das propostas, 

providenciará manifestação formal acerca da indicação dos créditos orçamentários para pagamento 

das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizado o contrato de eficiência. 

 

CAPÍTULO XIV 

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

 

Art. 53. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO XV 

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Convocação para a assinatura do termo de contrato 

 

Art. 54. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, 

ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em 

outras legislações aplicáveis.  
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de melhor percentual sobre a economia que se estima gerar, mesmo que acima do ofertado 

pelo adjudicatário, sem prejuízo de negociar nas condições propostas pelo licitante vencedor, quando 

viável; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

§ 3º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 4º A regra do § 3º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do 

§ 2º. 

 

CAPÍTULO XVI 

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO DE EFICIÊNCIA 

 

Remuneração do contratado 

 

Art. 55. A remuneração do contratado será proporcional à economia gerada, nos casos de equivalência 

ou de superação da economia prevista na proposta de trabalho. 

 

Não atingimento da meta de economia 

 

Art. 56. Durante a execução do contrato de eficiência, se não for gerada a economia prevista: 

I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida será descontada da remuneração 

do contratado;  
II - se a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida for superior ao limite máximo 

estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-á às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e, 

ainda, a outras sanções cabíveis previstas em edital. 

 

CAPÍTULO XVII 

DA SANÇÃO 

 

Aplicação 

 

Art. 57. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XVIII 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

Revogação e anulação 

 

Art. 58. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata esta Instrução 

Normativa por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de 

ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 

aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XIX 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 
 

 

Art. 59. Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

Art. 60. O julgamento das propostas observará, ainda, os parâmetros definidos no instrumento 

convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido. 

 

Art. 61. O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência prevista no art. 26 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

Art. 62. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Instrução Normativa serão dirimidos pela 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, que poderá expedir normas complementares e disponibilizar informações 

adicionais, em meio eletrônico. 

  

Art. 63.  Poderá ser utilizado o Sicaf, ou sistemas semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou 

pelo Município, para fins habilitatórios. 

 

Art. 64. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário, em especial o Decreto Municipal nº 293 de 2023.  

 

Santa Lúcia/PR, 11 de março de 2024. 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 

Prefeito Municipal em Exercício 
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 DECRETO 079/2024  
 De 11 de março de 2024 

 
Sumula: Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento 
por técnica e preço, na forma eletrônica, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional., e dá outras providências. 
 

O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

DECRETA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço, na forma 

eletrônica, no âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

§ 1º É obrigatória a forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgãos e entidades 

de que trata o caput. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 

utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a 

inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 

devendo observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando 

executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e 

os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 2, de 7 de fevereiro de 2023, 
 

exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 

transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse. 

 

Adoção 

 

Art. 3º O critério de julgamento de que trata o art. 1º será escolhido quando estudo técnico preliminar 

demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os 

requisitos mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração 

nas licitações para contratação de: 

I - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, preferencialmente, 

realizados em trabalhos relativos a: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias e consultorias técnicas e auditorias financeiras e tributárias; 

d) fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais 

serviços de engenharia que se enquadrem na definição deste inciso; 

II - serviços majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domínio restrito, conforme 

atestado por autoridades técnicas de reconhecida qualificação; 

III - bens e serviços especiais de tecnologia da informação e de comunicação; 

IV - obras e serviços especiais de engenharia; e 

V - objetos que admitam soluções específicas e alternativas e variações de execução, com repercussões 

significativas e concretamente mensuráveis sobre sua qualidade, produtividade, rendimento e 

durabilidade, quando essas soluções e variações puderem ser adotadas à livre escolha dos licitantes, 

conforme critérios objetivamente definidos no edital de licitação. 

Parágrafo único. Quando a contratação dos serviços arrolados no inciso I for efetuada com 

profissionais de notória especialização, a licitação será inexigível, nos termos do inciso III do art. 74 

da Lei nº 14.133, de 2021.   
 

Modalidades 

 

Art. 4º O critério de julgamento por técnica e preço será adotado: 

I - na modalidade concorrência; ou 

II - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando o critério de que trata o caput for 

entendido como o que melhor se adequa à solução identificada na fase de diálogo. 

 

Vedações 

 

Art. 5º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à vedação de 

participar do procedimento de licitação de que trata este Decreto.  

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Forma de realização 

 

Art. 6º A licitação poderá ser realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 

Compras do Governo Federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras, sistemas 

próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado. 

§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que será 

publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia, disponível no sítio eletrônico a que se refere o caput para acesso 

ao sistema e operacionalização. 

§ 2º Na hipótese de que trata o art. 2º, os sistemas deverão estar integrados à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências voluntárias, nos termos do Decreto Federal nº 

10.035/2019. 

§ 3º Os sistemas de que trata o caput e o § 2º deverão manter a integração com o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), conforme estabelece o § 1º do art. 175 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Para a utilização do sistema de que trata o caput, poderá ser celebrado Termo de Acesso, conforme 

disposto na Portaria nº 355, de 9 de agosto de 2019.  
 

Fases 

 

Art. 7º A realização da licitação pelo critério de julgamento por técnica e preço observará as seguintes 

fases sucessivas: 

I - preparatória; 

II - de divulgação do edital de licitação; 

III - de apresentação de propostas de técnica e de preço; 

IV - de julgamento; 

V - de habilitação; 

VI - recursal; e 

VII - de homologação.  

§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação 

dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde 

que expressamente previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos, nesta ordem: 

I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas de técnica 

e de preço, observado o disposto no art. 33 e no § 1º do art. 36; 

II - o agente de contratação, ou comissão de contratação, quando o substituir, na abertura da sessão 

pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a que 

se refere o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da 

habilitação, nos termos do art. 37; 

III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o disposto no § 

3º do art. 36; e 

IV - serão convocados para a apresentação de propostas técnica e de preço apenas os licitantes 

habilitados. 

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 

tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 

§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso II do 

art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Parâmetro do critério de julgamento por técnica e preço 

 
 

Art. 8º O critério de julgamento por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a 

Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação e 

avaliadas as variações técnicas das propostas referentes aos objetos. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 

Agente de contratação ou comissão de contratação 

 

Art. 9º A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, ou comissão de 

contratação, quando o substituir, nos termos do disposto do art. 8º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão 

de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com o disposto em regulamento do município. 

 

Banca 

 

Art. 10. Os quesitos de natureza qualitativa da proposta de técnica de que trata o art. 27 serão 

analisados por banca, composta de, no mínimo, 3 (três) membros, que preencham os seguintes 

requisitos: 

I - servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes da 

Administração Pública, ou 

II - profissionais contratados por conhecimento técnico, experiência ou renome na avaliação dos 

quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados por profissionais 

designados conforme o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Orientações gerais 

 
 

Art. 11. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 

e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos os documentos e procedimentos 

necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, observada a modalidade de licitação 

adotada, nos termos do art. 4º. 

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase preparatória 

da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 

planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades, quando elaborado. 

 

Estudo técnico preliminar 

 

Art. 12. Para o uso do critério de julgamento por técnica e preço, o estudo técnico preliminar, além 

dos elementos definidos no art. 9º do Decreto nº ____, de ___ de _____ de ____ (ETP), deve 

compreender a justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas. 

Parágrafo único. Quando o estudo técnico preliminar demonstrar que os serviços que envolverem o 

desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, científica e técnica puderem ser 

descritos como comuns, nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, o objeto será 

licitado pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto.  

 

Edital de licitação 

 

Art. 13. O edital de licitação deverá prever, no mínimo: 

I - distribuição em quesitos da pontuação técnica e de preço a ser atribuída a cada proposta, graduando 

as notas que serão conferidas a cada item, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de 

valoração para a proposta técnica; 

II - procedimentos para ponderação e valoração da proposta técnica, por meio da atribuição de: 

a) notas por desempenho do licitante em contratações anteriores aferida nos documentos 

comprobatórios de que trata os §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 2021, e em registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme definido em 

regulamento; 

b) pontuação da capacitação técnico-profissional, se for o caso, vinculada à participação direta e 

pessoal do(s) profissional(is) indicado(s) na proposta, admitida a substituição por profissionais de  
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos termos do disposto 

nos incisos I e II do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021; 

c) verificação da capacitação e da experiência do licitante; 

d) notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada, na forma do art. 10, compreendendo, 

conforme o caso: 

1. a demonstração de conhecimento do objeto; 

2. a metodologia e o programa de trabalho; 

3. a qualificação das equipes técnicas; e 

4. a relação dos produtos que serão entregues; 

III - procedimentos de ponderação e valoração das propostas de preços, conforme o seguinte parâmetro 

matemático: 

NP = 100 x (X1 / X2) 

NP - Nota da Proposta de Preço do Licitante; 

X1 - Menor valor global proposto entre os licitantes classificados; e  

X2 - Valor global proposto pelo licitante classificado.  

IV - orientações sobre o formato em que as propostas de técnica e de preço devem ser apresentadas 

pelos licitantes; 

V - direito de realização de vistoria prévia, nos termos dos §§ 2º a 4º do art. 63 da Lei nº 14.133, de 

2021, na hipótese de a avaliação prévia do local de intervenção ser imprescindível para a confecção 

da proposta técnica.  

Parágrafo único. Poderá ser utilizado parâmetro matemático diferente do estabelecido no inciso III, 

desde que demonstrado no estudo técnico preliminar que o novo parâmetro é mais vantajoso que para 

a ponderação e valoração das propostas de preços, e que este atende ao disposto no caput do art. 3º.  

 

Do licitante 

 

Art. 14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

I - credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf ou, na 

hipótese de que trata o § 2º do art. 6º, no sistema eletrônico utilizado no certame; 

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta técnica e a proposta de 

preço e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o disposto no caput 

e no § 1º do art. 36, até a data e hora marcadas para abertura da sessão;  
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 

a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da conta de acesso, ainda que por terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão; e 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste decreto, considera-se Sicaf a ferramenta informatizada, 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponibilizada pela 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação 

pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Municipal direta, 

autárquica e fundacional. 

 

CAPÍTULO V 

DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Divulgação 

 

Art. 15. A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP e 

Portal da Transparência do Município. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial do Município, bem como em jornal diário de grande circulação. 

 

Modificação do edital de licitação 

 

Art. 16. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

 
originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.  

 

Esclarecimentos e impugnações 

 

Art. 17. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido em até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de 

licitação. 

§ 1º O agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, responderá 

aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de 

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo primeiro o agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de 

contratação, solicitará ao departamento de licitações que encaminhe os pedidos de esclarecimentos 

e/ou impugnação a secretaria requisitante para que apresente manifestação formal no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

§ 3º Recebida a manifestação de que trata o parágrafo anterior, o departamento de licitações, solicitará 

manifestação jurídica, quando necessário, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 4º Recebida a manifestação da secretaria requisitante e a manifestação jurídica o agente de 

contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) acerca 

do esclarecimento ou impugnação. 

§ 5º Na hipótese das manifestações estarem limitadas ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, o prazo será distribuído proporcionalmente e limitado ao tempo restante ao prazo para a 

apresentação a decisão dos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação. 

§ 6º O pedido de esclarecimentos e a impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão 

medida excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de 

contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação. 

§ 7º Concedido o efeito suspensivo, a licitação não prosseguirá nos atos ulteriores até que sejam 

prestados os esclarecimentos ou respondidas as impugnações existentes. Oferecida a resposta, a sessão 

de recebimento das propostas será realizada nos prazos indicados no edital, conforme o caso, no 

mesmo horário e local, salvo quando houver designação expressa de outra data pelo Presidente da  
Comissão/Agente de Contratação a ser divulgada pelos mesmos meios de divulgação do Edital. 

§ 8º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, observados os prazos fixados no art. 17. 

§ 9º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico 

oficial município e no sistema, dentro do prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a 

Administração. 

 

CAPÍTULO VI 

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Prazo 

 

Art. 18. O prazo mínimo para a apresentação das propostas técnica e de preço, contados a partir do 1º 

dia útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, é de 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

Parágrafo único. O prazo mínimo para apresentação das propostas será de 60 (sessenta) dias úteis na 

fase competitiva da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII 

do § 1º do art. 32 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Apresentação das propostas 

 

Art. 19. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 

do sistema, as propostas técnicas e as propostas de preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 7º, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os documentos 

de habilitação, a proposta técnica e a proposta de preço, observado o disposto no art. 33 e no §1º do 

art. 36; 

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e a conformidade de suas propostas com as exigências do edital de 

licitação.  
§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas técnicas e as propostas de preços ou, na 

hipótese do § 1º, os documentos de habilitação, anteriormente inseridas no sistema até a abertura da 

sessão pública. 

§ 5º Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de que trata o Capítulo IX. 

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem as propostas dos 

licitantes convocados, após a fase da apresentação de propostas. 

§ 7º Os documentos complementares à proposta técnica, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital de licitação e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem 

classificado após o encerramento da etapa competitiva, observado o prazo de que trata o § 2º do art. 

25.  

 

CAPÍTULO VII 

MODO DE DISPUTA 

 

Modo de disputa 

 

Art. 20. Será adotado o modo de disputa fechado, em que os licitantes apresentarão propostas que 

permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, sendo vedada a apresentação de lances. 

 

Modo de disputa fechado 

 

Art. 21. No modo de disputa fechado, iniciada a sessão pública, o agente de contratação, ou a comissão 

de contratação, quando o substituir, na abertura da sessão pública, deverá informar no sistema o prazo 

para a atribuição de notas à proposta técnica e de preço, de que trata o caput, e a data e o horário para 

manifestação da intenção de recorrer do resultado do julgamento, nos termos do art. 37; 

§ 1º Eventual postergação do prazo a que se refere o caput deve ser comunicada tempestivamente via 

sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante.  
§ 2º Encerrados os prazos estabelecidos no caput e no § 1º, o sistema ordenará e divulgará as notas 

ponderadas das propostas de técnica e preço em ordem decrescente, considerando a maior pontuação 

obtida, bem como informará as notas de cada proposta por licitante. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

Horário de abertura 

 

Art. 22. A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 

automaticamente pelo sistema, ou pelo Agente de Contratação. 

§ 1º A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente na fase de julgamento de 

que trata o Capítulo IX, em relação às propostas do licitante mais bem classificado. 

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 

ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

Desconexão do sistema 

 

Art. 23. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 

sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados e  e na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da 

sessão pública, e persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a entidade promotora da 

licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

Critérios de desempate 

 

Art. 24. Em caso de empate entre duas ou mais notas finais atribuídas à ponderação entre as propostas 

de técnica e de preço, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

Parágrafo único. O critério previsto no inciso I do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, será aplicado 

apenas com relação à proposta de preço. 
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CAPÍTULO IX 

DA FASE DO JULGAMENTO 

 

Verificação da conformidade das propostas técnica e de preço 

 

Art. 25. Encerrada a etapa de abertura das propostas, o agente de contratação ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, realizará, em conjunto com a banca de que trata o art. 26, a verificação 

da conformidade das propostas do licitante que obteve a maior pontuação a partir da ponderação das 

notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço, quanto à sua adequação técnica e, observado o 

disposto nos arts. 28 e 29, ao valor proposto, conforme definido no edital. 

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao 

licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta técnica, 

mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes 

de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 

termo de referência ou no projeto básico. 

§ 2º O edital de licitação poderá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

substituir, no sistema, para envio das propostas e, se necessário, dos documentos complementares, 

adequada à proposta ofertada. 

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou comissão de 

contratação; ou 

II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, 

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no 

edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

§ 4º Na avaliação de conformidade das propostas técnicas deverão ser indicadas as razões de eventuais 

desclassificações. 

 

Análise das propostas técnicas 

 
 

Art. 26. A análise das propostas técnicas de natureza qualitativa será realizada por banca designada 

nos termos do art. 10, composta por membros com conhecimento sobre o objeto. 

 

Art. 27. O exame de conformidade das propostas técnicas observará as regras e as condições de 

ponderação e valoração previstas em edital, que considerarão, no mínimo, os seguintes quesitos: 

I - a verificação da capacitação e da experiência do licitante, por meio da apresentação de atestados de 

obras, produtos ou serviços previamente realizados; 

II - o atendimento a preceitos de desenvolvimento sustentável; 

III - a quantidade e a qualidade dos recursos financeiros, tecnológicos ou humanos que o licitante se 

compromete a alocar para a execução do contrato; e 

IV - a metodologia de execução e a tradição técnica do licitante.  

 

Análise das propostas de preço 

 

Art. 28. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

§ 1º. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º, o agente de contratação, comissão de contratação ou Banca, 

quando o substituir, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 25, deste decreto. 

§ 4º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 
 

Art. 29. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços registrados. 

§ 1º. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação, comissão de contratação ou banca, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º, o agente de contratação ou da comissão de contratação, quando 

o substituir, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, planilha 

detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

§ 3º. O prazo de que trata o § 2º, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 25, deste decreto. 

§ 4º. Fica facultado ao agente de contratação ou da comissão de contratação, questionar o licitante 

acerca da possibilidade de fornecimento do objeto pelo valor ofertado durante toda a vigência da ata 

ou contrato salvo diante da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária extracontratual, podendo 

solicitar manifestação/justificativa que demonstre a exequibilidade. 

§ 5º. Havendo o questionamento conforme parágrafo anterior, deverá o licitante manifestar-se no prazo 

de 10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências constantes nos §§ 1º e 

2º. 

§ 6º.  Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do § 5º, a não manutenção da proposta, 

posteriormente, sujeitará as infrações e sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, resguardado o 

direito à ampla defesa. 

§ 7º. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 60% (setenta por cento) do valor orçado pela 

Administração ou da média dos preços ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços 

registrados, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 

proposta. 

 

Art. 30. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, com o auxílio da 

equipe de apoio, deverá realizar avaliação sobre o potencial sobrepreço relativo à proposta de preço.  
§ 1º Constatado o risco de sobrepreço, o agente de contratação deverá negociar condições mais 

vantajosas. 

§ 2º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

§ 3º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sobrepreço, a análise de propostas e a negociação poderá ser feita com os demais licitantes 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso 

de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 24. 

§ 4º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo 

esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

§ 5º Observado o prazo de que trata o §2º do art. 25, o agente de contratação ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, poderá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada à proposta ofertada, após a negociação de que trata este artigo. 

 

Encerramento da fase de julgamento 

 

Art. 31. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade das propostas de que 

trata o art. 25, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, verificará a 

documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, observado o 

disposto no Capítulo X. 

 

CAPÍTULO X 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

Documentação obrigatória 

 

Art. 32. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

Art. 33. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantido pelo Município. 

 

Art. 34. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

Art. 35. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no art. 

15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Procedimentos de verificação 

 

Art. 36. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, nos documentos por ele abrangidos 

ou pelo envio dos documentos exigidos para a habilitação nos sistemas a que se refere o Art. 6º, § 2º 

deste Decreto. 

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, serão enviados por meio do sistema, 

quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de contratação quando o substituir, até a 

conclusão da fase de habilitação. 

§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 7º, observado, 

nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 

caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 33. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro 

cadastral no Sicaf ou em sistemas semelhantes mantido pelo Município. 

 

Art. 34. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre.  

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

Art. 35. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no art. 

15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Procedimentos de verificação 

 

Art. 36. A habilitação do licitante vencedor será verificada por meio do Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, nos documentos por ele abrangidos 

ou pelo envio dos documentos exigidos para a habilitação nos sistemas a que se refere o Art. 6º, § 2º 

deste Decreto. 

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, serão enviados por meio do sistema, 

quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de contratação quando o substituir, até a 

conclusão da fase de habilitação. 

§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 7º, observado, 

nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 

caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.  
§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

§ 5º Na hipótese de que trata o § 2º, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 

sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou da 

comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas 

horas,podendo ser prorrogado por igual período, nas situações elencadas no § 3º do art. 25. 

§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 

em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

na forma estabelecida no Capítulo XII. 

§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou 

a comissão de contratação, quando o substituir, examinará as propostas do licitante subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de propostas que atendam ao edital 

de licitação, observado o prazo disposto no § 2º do art. 25. 

§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluído os procedimentos de 

que trata o § 7º. 

§ 10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto nos arts 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2023. 

 

CAPÍTULO XI 

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

 

Art. 37. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 

minutos (Acordão n. 1020/2010 – TCU - Plenário), após o término do julgamento das propostas e do  
ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

§ 1º Havendo quem se manifeste, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, não 

adentrará no mérito recursal, ficando restrito somente às condições de admissibilidade do recurso. 

§ 2º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 7º, da ata de 

julgamento. 

§ 3º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 4º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

§ 5º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

 

CAPÍTULO XII 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Propostas 

 

Art. 38. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 

julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

Parágrafo único. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 

Administração. 

 

Documentos de habilitação 

 

Art. 39. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão  
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação, 

aplicando, no que couber, a regra contida no parágrafo único do artigo anterior. 

 

Inclusão de novo Documento 

 

Art. 40. Na hipótese de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 

proposta, por equívoco ou falha, deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação.  

 

Realização de diligências 

 

Art. 41. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 38 e 39, o seu reinício somente poderá ocorrer 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata.  

 

CAPÍTULO XIII 

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

 

Art. 42. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XIV 

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Convocação para a assinatura do termo de contrato 

 

Art. 43. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, 

ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena  
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em 

outras legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 

respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; e 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do 

§ 3º. 

 

CAPÍTULO XV 

DAS SANÇÕES 

 

Aplicação 

 

Art. 44. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e 

regulamento municipal e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XVI 

 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em 

outras legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

§ 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 

respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento equivalente, nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; e 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia 

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do 

§ 3º. 

 

CAPÍTULO XV 

DAS SANÇÕES 

 

Aplicação 

 

Art. 44. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e 

regulamento municipal e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XVI 

 
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

Revogação e anulação 

 

Art. 45. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Decreto por 

motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por 

provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 

aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XVII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 

 

Art. 46. O julgamento das propostas observará, ainda, os parâmetros definidos no instrumento 

convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido. 

 

Art. 47. O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência prevista no art. 26 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

Art. 48.  Poderá ser utilizado o Sicaf, ou sistemas semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou 

pelo Município, para fins habilitatórios. 

 

Art. 49. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário, em especial o Decreto Municipal nº 292 de 2023.  
 

 

Santa Lúcia/PR, 11 de março de 2024. 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 

Prefeito Municipal em Exercício 

 

MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA 
ESTADO                     DO                        PARANÁ 

CNPJ 95.594.776/0001-93 
Avenida do Rosário, 228  Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

 
DECRETO nº 077/2024  
Data 11/03/2024 
 Concede Licença Especial (prêmio) ao servidor que menciona e 

da outras providencias. 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT, PREFEITO DO MUNICÍPIO 

DE SANTA LÚCIA - PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e; 

Considerando o artigo 108 da Lei Municipal nº 314/2009 (Plano 

de Carreira Municipal) e; 

Considerando o pedido deferido e protocolado no setor 

competente, resolve e: 

 

D E C R E T A 
 

 Art. 1º Fica concedido 90 dias de Licença Especial (Prêmio) ao 

servidor ANGELO JOACIR BURATTI, lotado na Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, referente ao período aquisitivo compreendido de 01/07/2014 a 31/01/2017 e 04/09/2019 a 

29/01/2022.  

 Art. 2º O período de gozo será a partir de 11 de março de 2024 a 

06 de junho de 2024, retornando aos seus trabalhos no dia 07 de junho de 2024.  

Art. 3º Este decreto entra em vigor nesta data, revogando as 

disposições em contrário.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, 

em 11 de março de 2024.  

 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 

Prefeito Municipal em Exercício 

 

      MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA                    
ESTADO DO PARANÁ 

          CNPJ 95.594.776/0001-93 
                       Avenida do Rosário, 228  Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

                 
DECRETO Nº 076/2024  
Data 11/03/2024 
Dispõe sobre vacância de cargo de Agente Comunitário de Saúde 
e Combate a Endemias e das outras providencias 
 
 

JAURY ANTONIO SCARIOT, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

SANTA LÚCIA - PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei; 

 

 

 

D E C R E T A 

 

  

Art. 1º Em benefício da concessão de Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição concedida pelo INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, Exonera a pedido a servidora 

IVETE FATIMA REFFATTI, lotado na Secretaria de Saúde, e atendendo dispositivo contido na Lei 

Municipal nº 314/2009, fica através deste, determinada a VACÂNCIA de 01 vaga no cargo de Agente 

Comunitário de Saúde e Combate a Endemias, elencado no quadro de cargos desta municipalidade, a 

partir de 11 de março de 2024; 

Art. 2º. Este decreto entra em vigor nesta data, revogando-se as 

disposições em contrário; 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Lúcia, Estado do Paraná, em 

11 de março de 2024. 

 

 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO

EXTRATO DE PORTARIA nº 009/2024
Concede licença remunerada para o Servidor ALBERTO MARECO, 
ocupante do Cargo de Provimento Efeito de Assistente Administrativo, 
em decorrência de falecimento familiar, conforme artigo 109, II, a, da 
Lei Complementar 008/96.
Portaria na integra no diário do Município. www.patobragado.pr.gov.br

Pato Bragado, 06 de março de 2024.

JONATAN FERNANDES
PRESIDENTE
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 DECRETO 078/2024  
 De 11 de março de 2024 

 
Sumula: Dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento 
por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, 
para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública municipal direta, autárquica e 
fundacional, e dá outras providências. 

 
O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 

tendo em vista o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

DECRETA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço ou maior 

desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da 

Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 

§ 1º É obrigatória a utilização da forma eletrônica nas licitações de que trata este Decreto pelos órgãos 

e entidades de que trata o caput. 

§ 2º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a 

utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que fique comprovada a 

inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração na realização da forma eletrônica, 

devendo-se observar o disposto nos §§ 2º e 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou indireta, quando 

executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão observar as regras e 
 

os procedimentos de que dispõe a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 73, de 30 de setembro de 2022, 

exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de 

transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do repasse.  

 

Adoção e modalidades 

 

Art. 3º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado quando o estudo 

técnico preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que 

excederem os requisitos mínimos das especificações não forem relevantes aos fins pretendidos pela 

Administração. 

 

Art. 4º O critério de julgamento de menor preço ou maior desconto será adotado: 

I - na modalidade pregão, obrigatoriamente; 

II - na modalidade concorrência, observado o art. 3º; 

III - na fase competitiva da modalidade diálogo competitivo, quando for entendido como o mais 

adequado à solução identificada na fase de diálogo. 

 

Definições 

 

Art. 5º Para fins do disposto neste decreto, consideram-se: 

I - lances intermediários: 

a) lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de menor 

preço; e 

b) lances iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior 

desconto. 

II - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf: ferramenta informatizada, 

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponibilizada pela 

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do 

Ministério da Economia, para cadastramento dos participantes de procedimentos de contratação 

pública promovidos pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta, autárquica 

e fundacional. 

Vedações 
 

 

Art. 6º Deverá ser observado o disposto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, em relação à vedação de 

participar do procedimento de licitação de que trata este Decreto. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Forma de realização 

 

Art. 7º A licitação poderá ser realizada à distância e em sessão pública, por meio do Sistema de 

Compras do Governo Federal disponível no endereço eletrônico www.gov.br/compras, sistemas 

próprios ou outros sistemas disponíveis no mercado. 

§ 1º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos no manual técnico operacional que será 

publicado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 

Digital do Ministério da Economia, disponível no sítio eletrônico a que se refere o caput para acesso 

ao sistema e operacionalização. 

§ 2º Na hipótese de que trata o art. 2º, os sistemas deverão estar integrados à plataforma de 

operacionalização das modalidades de transferências voluntárias, nos termos do Decreto Federal nº 

10.035/2019. 

§ 3º Os sistemas de que trata o caput e o § 2º deverão manter a integração com o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), conforme o art. §1º, do 175 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Para a utilização do sistema de que trata o caput, deverá ser celebrado termo de acesso, conforme 

disposto na Portaria nº 355, de 9 de agosto de 2019. 

 

Fases 

Art. 8º A realização da licitação pelo critério do menor preço ou maior desconto observará as seguintes 

fases sucessivas: 

I - preparatória; 

II - divulgação do edital de licitação; 

III - apresentação de propostas e lances; 

IV - julgamento; 

V - habilitação;  
VI - recursal; e 

VII - homologação. 

§ 1º A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, mediante ato motivado com explicitação 

dos benefícios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde 

que expressamente previsto no edital de licitação e observados os seguintes requisitos, nesta ordem: 

I - os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de habilitação e as propostas com o preço 

ou desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39; 

II - o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, na abertura da sessão pública, 

deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos documentos de habilitação, a que se refere 

o inciso I, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da habilitação, 

nos termos do art. 40; 

III - serão verificados os documentos de habilitação de todos os licitantes, observado o disposto no § 

3º do art. 39; e 

IV -  serão convocados para envio de lances apenas os licitantes habilitados. 

§ 2º Eventual postergação do prazo a que se refere o inciso II do § 1º deve ser comunicada 

tempestivamente via sistema, de forma a não cercear o direito de recorrer do licitante. 

§ 3º Na adoção da modalidade de licitação diálogo competitivo, na forma do disposto no inciso III do 

art. 4º, serão observadas as fases próprias desta modalidade, nos termos do art. 32 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

Parâmetros do critério de julgamento 

Art. 9º O critério de julgamento por menor preço ou maior desconto considerará o menor dispêndio 

para a Administração, atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de licitação. 

§ 1º Os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e 

impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para 

a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros 

definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 2º O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no edital de licitação 

ou tabela de preços praticada no mercado, e o desconto será estendido aos eventuais termos aditivos. 

 

CAPÍTULO III 

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

 
 

Agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação 

 

Art. 10. A licitação, na forma eletrônica, será conduzida pelo agente de contratação, pregoeiro ou 

comissão contratação, quando o substituir, nos termos do disposto no § 2º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Parágrafo único. A designação e atuação do agente de contratação, pregoeiro e da equipe de apoio e 

da comissão de contratação deverão ser estabelecidas de acordo com as regras definidas no Decreto 

Municipal nº 282/2023, ou outro que vier a substituí-lo, e conforme disposto no § 3º do art. 8º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FASE PREPARATÓRIA 

 

Orientações gerais 

 

Art. 11. A fase preparatória do processo licitatório deve compatibilizar-se com o Plano de 

Contratações Anual (se houver) e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 

técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos os 

documentos e procedimentos necessários de que dispõe o art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, observada 

a modalidade de licitação adotada, nos termos do art. 4º. 

Parágrafo único. Os preceitos do desenvolvimento sustentável serão observados na fase preparatória 

da licitação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 

planos de gestão de logística sustentável, quando elaborado. 

 

Orçamento estimado sigiloso 

 

Art. 12.  Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 

a elaboração das propostas. 

§ 1º Para fins do disposto no caput, o orçamento estimado para a contratação não será tornado público 

antes de definido o resultado do julgamento das propostas, observado o § 1º do art. 30.  
§ 2º O caráter sigiloso do orçamento estimado para a contratação não prevalecerá para os órgãos de 

controle interno e externo. 

§ 3º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado 

ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do edital de licitação. 

 

Do licitante 

 

Art. 13.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica: 

I - credenciar-se previamente no Sicaf ou, na hipótese de que trata o § 2º do art. 7º, no sistema 

eletrônico utilizado no certame; 

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o desconto 

e, na hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, observado o disposto no caput e no 

§ 1º do art. 39, até a data e hora marcadas para abertura da sessão; 

III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão; e 

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

CAPÍTULO V 

DA FASE DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

Divulgação 

 

Art. 14.  A fase externa da licitação, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do inteiro teor do edital de licitação e de seus anexos no PNCP e 

portal de transparência do município.  
Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no 

Diário Oficial do Município, ou, no caso de celebração de convênios, no Diário Oficial da União ou 

do Estado, bem como em jornal diário de grande circulação, em todos os casos. 

 

Modificação do edital de licitação 

 

Art. 15.  Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma 

de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das propostas, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

Esclarecimentos e impugnações 

 

Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de licitação. 

§ 1º O agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação, responderá aos pedidos de 

esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de recebimento do 

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

§ 2º Na hipótese do parágrafo primeiro o agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de 

contratação, solicitará ao departamento de licitações que encaminhe os pedidos de esclarecimentos 

e/ou impugnação a secretaria requisitante para que apresente manifestação formal no prazo de 24 (vinte 

e quatro) horas. 

§ 3º Recebida a manifestação de que trata o parágrafo anterior, o departamento de licitações, solicitará 

manifestação jurídica, quando necessário, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 4º Recebida a manifestação da secretaria requisitante e a manifestação jurídica o agente de 

contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) acerca 

do esclarecimento ou impugnação. 

§ 5º Na hipótese das manifestações estarem limitadas ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, o prazo será distribuído proporcionalmente e limitado ao tempo restante ao prazo para a 

apresentação a decisão dos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação.  
§ 6º A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 

nos autos do processo de licitação. 

§ 7º Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, observados os prazos fixados no art. 17. 

§ 8º As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico 

oficial município e no sistema, dentro do prazo estabelecido no § 1º, e vincularão os participantes e a 

Administração. 

 

CAPÍTULO VI 

DA FASE DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E LANCES 

 

Prazo 

 

Art. 17.  Os prazos mínimos para a apresentação das propostas e lances, contados a partir do 1º dia 

útil subsequente à data de divulgação do edital de licitação no PNCP, são de: 

I - 8 (oito) dias úteis, para a aquisição de bens; 

II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de 

engenharia; 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada; 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-integrada ou 

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso; 

§ 1º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos até a 

metade nas licitações realizadas pela Secretaria de Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

§ 2º O prazo mínimo para apresentação de propostas será de 60 (sessenta) dias úteis na fase competitiva 

da modalidade licitatória diálogo competitivo, em atenção ao disposto no inciso VIII do § 1º do art. 32 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Apresentação da proposta 

 
 

Art. 18.  Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 

meio do sistema, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§ 1º Na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no caput, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39. 

§ 2º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, sem prejuízo da exigência de outras 

declarações previstas em legislação específica e na Lei nº 14.133, de 2021, o cumprimento dos 

requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital de licitação. 

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

§ 4º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese do § 1º, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

§ 5º Na etapa de que trata o caput e o § 1º, não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de que trata o Capítulo VII. 

§ 6º Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 

 

Art. 19. Quando do cadastramento da proposta, na forma estabelecida no art. 18, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto final máximo e obedecerá às 

seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo de que trata o caput poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I -  valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  
II - percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

§ 2º O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

 

CAPÍTULO VII 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES 

 

Horário de abertura 

 

Art. 20.  A partir do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta 

automaticamente pelo sistema ou pelo agente de contratação ou pregoeiro. 

§ 1º A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, de 

que trata o Capítulo VIII, em relação à proposta mais bem classificada. 

§ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação 

ou a comissão de contratação, quando o substituir, e os licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

Início da fase competitiva 

 

Art. 21.  Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, nos termos do 

disposto no art. 22, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

§ 2º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou 

de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 3º Observado o § 2º, o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, nos  
termos dos arts. 33 e 34, ou na hipótese de sistemas próprios ou outros sistemas disponíveis no 

mercado, solicitar a exclusão, quando o sistema permitir. 

§ 4º O agente de contratação ou pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, 

durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica 

automática via sistema. 

§ 5º Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o § 4º, implica a retirada do licitante do 

certame, sem prejuízo do direito de defesa. 

§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

Modos de disputa 

 

Art. 22.  Serão adotados para o envio de lances os seguintes modos de disputa: 

I - aberto:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 

critério de julgamento adotado no edital de licitação; 

II - aberto e fechado:  os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado, 

conforme o critério de julgamento adotado no edital de licitação; ou 

III - fechado e aberto: serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances 

públicos e sucessivos, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior percentual 

desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o 

critério de julgamento adotado. 

§ 1º Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do caput, o edital 

preverá intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 2º Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma: 

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

Modo de disputa aberto 

 
 

Art. 23.  No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 22, a etapa de envio de 

lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta etapa. 

§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1º, a etapa será 

encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no § 2º do 

art. 22. 

§ 3º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando 

o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

§ 4º Após o reinício previsto no § 3º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

§ 5º Encerrada a etapa de que trata o § 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto 

no § 2º do art. 22. 

 

Modo de disputa aberto e fechado 

 

Art. 24.  No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do caput do art. 22, a etapa de 

envio de lances terá duração de quinze minutos. 

§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada. 

§ 2º Após a etapa de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 

valor mais baixo ou de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores 

ou percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

§ 3º No procedimento de que trata o § 2º, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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§ 4º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 2º, os autores dos melhores 

lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final 

e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo, observado o disposto 

no § 3º. 

§ 5º Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 4º, o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme disposto no § 2º do art. 22.   

 

Modo de disputa fechado e aberto 

 

Art. 25.  No modo de disputa fechado e aberto, de que trata o inciso III do caput do art. 22, somente 

serão classificados automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, na forma disposta no 

art. 23, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a proposta de menor preço ou maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, 

conforme o critério de julgamento adotado. 

§ 1º Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no caput, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos, na forma disposta no art. 23. 

§ 2º Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando 

o substituir, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

§ 3º Após o reinício previsto no § 2º, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários, podendo optar por manter o seu último lance. 

§ 4º Encerrada a etapa de que trata o § 3º, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto 

no § 2º do art. 22. 

 

Desconexão do sistema na etapa de lances 

 

Art. 26.  Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances 

da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

  
Art. 27.  Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o 

órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

Critérios de desempate 

 

Art. 28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplicam-se os critérios de desempate de que trata o caput. 

 

CAPÍTULO VIII 

DA FASE DO JULGAMENTO 

 

Verificação da conformidade da proposta 

 

Art. 29.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou pregoeiro 

ou a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e, observado o disposto nos 

arts. 33 e 34, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 

contratação, conforme definido no edital. 

§ 1º Desde que previsto no edital, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, em relação ao 

licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante 

homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse 

da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de 

referência ou no projeto básico. 

§ 2º O edital de licitação poderá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do agente de contratação ou pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando o substituir, no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado. 

§ 3º A prorrogação de que trata o § 2º, poderá ocorrer nas seguintes situações: 
 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pregoeiro ou 

pela comissão de contratação, quando o substituir; ou 

II - de oficio, a critério do agente de contratação ou pregoeiro ou da comissão de contratação, quando 

o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos 

exigidos no edital para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

 

Art. 30. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o agente de contratação ou pregoeiro ou a comissão de 

contratação, quando o substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

§2º No caso do parágrafo primeiro, o agente de contratação ou pregoeiro, encaminhará mensagem para 

o licitante melhor classificado, ocasião em que oportunizará o licitante a análise de 

melhoramento/redução do valor ofertado, pelo prazo estabelecido o edital, entendendo o silencio como 

recusa. 

§ 3º Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 2º do art. 22, ou, em caso de propostas 

intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28. 

§ 4º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo 

esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

§ 5º Observado o prazo de que trata o § 2º do art. 29, o agente de contratação ou pregoeiro ou a 

comissão de contratação, quando o substituir, poderá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se 

necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação, 

no prazo estabelecido no edital, podendo ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 29, deste decreto. 

 

Art. 31. No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os 

respectivos valores readequados à proposta vencedora. 
 

 

Art. 32. Desde que previsto em edital, caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo 

total estimado para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para 

alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta 

vencedora. 

 

Inexequibilidade da proposta 

 

Art. 33. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

§ 1º. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, 

quando o substituir, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 29, deste decreto. 

§ 4º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 

Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços registrados. 

§ 1º. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do agente 

de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º, o agente de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando o substituir, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 29, deste decreto. 

§ 4º Fica facultado ao agente de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, questionar o 

licitante acerca da possibilidade de fornecimento do objeto pelo valor ofertado durante toda a vigência 

da ata ou contrato salvo diante da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previveis, porem de 

consequência incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

extracontratual, podendo solicitar justificativa que demonstre a exequibilidade. 

§ 5º Havendo o questionamento conforme parágrafo anterior, deverá o licitante manifestar-se no prazo 

de 10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências constantes nos §§ 1º e 

2º. 

§ 6º Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do § 5º, a não manutenção da proposta, 

posteriormente, sujeitará as infrações e sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, resguardado o 

direito à ampla defesa. 

§ 7º Quando o licitante apresentar preço final inferior a 60% (sessenta por cento) do valor orçado pela 

Administração ou da média dos preços ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços 

registrados, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 

proposta. 

 

Encerramento da fase de julgamento 

 

Art.  35.  Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que trata 

o art. 29, o agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, 

observado o disposto no Capítulo IX. 

 

CAPÍTULO IX 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

 
§ 2º. Para os fins do disposto no § 1º, o agente de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, 

quando o substituir, poderá solicitar que seja encaminhado, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

planilha detalhada contendo os custos diretos e indiretos relacionados ao fornecimento do objeto, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

§ 3º O prazo de que trata o § 2º, poderá ser prorrogado, nas hipóteses do § 3º do art. 29, deste decreto. 

§ 4º Fica facultado ao agente de contratação, pregoeiro ou da comissão de contratação, questionar o 

licitante acerca da possibilidade de fornecimento do objeto pelo valor ofertado durante toda a vigência 

da ata ou contrato salvo diante da ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previveis, porem de 

consequência incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária 

extracontratual, podendo solicitar justificativa que demonstre a exequibilidade. 

§ 5º Havendo o questionamento conforme parágrafo anterior, deverá o licitante manifestar-se no prazo 

de 10 (dez) minutos, sendo que, caso afirmativa, dispensar-se-á as diligências constantes nos §§ 1º e 

2º. 

§ 6º Caso afirmativa a manifestação do licitante nos termos do § 5º, a não manutenção da proposta, 

posteriormente, sujeitará as infrações e sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021, resguardado o 

direito à ampla defesa. 

§ 7º Quando o licitante apresentar preço final inferior a 60% (sessenta por cento) do valor orçado pela 

Administração ou da média dos preços ofertados para o mesmo item, quando houver 03 ou mais preços 

registrados, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 

proposta. 

 

Encerramento da fase de julgamento 

 

Art.  35.  Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que trata 

o art. 29, o agente de contratação, pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, 

verificará a documentação de habilitação do licitante conforme disposições do edital de licitação, 

observado o disposto no Capítulo IX. 

 

CAPÍTULO IX 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
 

Documentação obrigatória 

 

Art. 36. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação, Pregoeiro ou Comissão de 

Contratação, verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

I - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

II - Consulta à restrições ao direito de contratar com a Administração Pública no site do TCE-PR; 

§ 1º. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

§ 2º. Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas 

indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

§ 3º. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

§ 4º. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

§ 5º. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

Art. 37.  Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, desde que previsto no edital de licitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município. 

§ 2º A documentação de habilitação de que trata o caput poderá ser dispensada, total ou parcialmente, 

nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do 

limite para dispensa de licitação de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nas 

contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de que trata o inciso III do art.  
70 da Lei nº 14.133, de 2021, ressalvado inciso XXXIII do caput do art. 7º e o § 3º do art. 195 da 

Constituição Federal. 

 

Art. 38.  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

Parágrafo único.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do dispostos 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

Art. 39.  Quando permitida a participação de consórcio de empresas, será observado o disposto no art. 

15 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Procedimentos de verificação 

 

Art. 40.  A habilitação poderá ser verificada por meio do Sicaf ou em sistemas semelhantes mantidos 

elo Estado do Paraná, ou pelo Município, nos documentos por ele abrangidos ou pelo envio dos 

documentos exigidos para a habilitação nos sistemas a que se refere o Art. 7º Caput e § 2º deste 

Decreto. 

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf ou em sistemas 

semelhantes mantidos elo Estado do Paraná, ou pelo Município, serão enviados por meio do sistema, 

quando solicitado pelo agente de contratação, ou comissão de contratação quando o substituir, até a 

conclusão da fase de habilitação. 

§ 2º Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do art. 8º, observado, 

nesta hipótese, o disposto no § 2º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 3º Na hipótese do §2º, serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 

caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 2021.  
§ 4º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

§ 5º Na hipótese de que trata o §2º, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 

sistema, no prazo definido no edital de licitação, após solicitação do agente de contratação ou da 

comissão de contratação, quando o substituir, no sistema eletrônico, no prazo de, no mínimo, duas 

horas, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no §3º do art. 29. 

§ 6º A verificação pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, 

em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

§ 7º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

na forma estabelecida no Capítulo XI. 

§ 8º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de contratação ou 

a comissão de contratação, quando o substituir, examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de 

licitação, observado o prazo disposto no §2º do art. 29. 

§ 9º Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos de 

que trata o §7º. 

§ 10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte será exigida nos termos do disposto nos arts 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2023. 

 

CAPÍTULO X 

DA INTENÇÃO DE RECORRER E DA FASE RECURSAL 

 

Intenção de recorrer e prazo para recurso 

 

Art. 41. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 

minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou  
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 1º Havendo quem se manifeste, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, não 

adentrará no mérito recursal, ficando restrito somente às condições de admissibilidade do recurso. 

§ 2º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º deste Decreto, 

da ata de julgamento. 

§ 3º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 4º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

§ 5º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

 

CAPÍTULO XI 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Proposta 

 

Art. 42. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 

julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

Parágrafo Único. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 

Administração. 

 

Documentos de habilitação 

 

Art. 43. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

 

 
inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

§ 1º Havendo quem se manifeste, o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, não 

adentrará no mérito recursal, ficando restrito somente às condições de admissibilidade do recurso. 

§ 2º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, 

no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 8º deste Decreto, 

da ata de julgamento. 

§ 3º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo 

de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

§ 4º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

§ 5º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

 

CAPÍTULO XI 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Proposta 

 

Art. 42. O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no 

julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade 

jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 

Parágrafo Único. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem 

prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria 

Administração. 

 

Documentos de habilitação 

 

Art. 43. A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

 
 

Realização de diligências 

 

Art. 44.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que tratam os arts. 41 e 42, o seu reinício somente poderá ocorrer 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata. 

 

Inclusão de novo Documento 

 

Art. 45. Na hipótese de documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando 

apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da 

proposta, por equívoco ou falha, deverá, ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação, 

pregoeiro ou comissão de contratação. 

Parágrafo único. O prazo para a apresentação de documentação exigida no caput será de, no mínimo, 

duas horas, podendo ser prorrogável por igual período, nas situações elencadas no §3º do art. 29 e 

deverá ser apresentado no sistema eletrônico. 

 

CAPÍTULO XII 

DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO 

 

Adjudicação objeto e homologação do procedimento 

 

Art. 46.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XIII 

DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Convocação para a assinatura do termo de contrato ou da ata de registro de preços 

  
Art. 47.  Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato 

ou a ata de registro de preços, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

§ 2º   Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou 

não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro 

licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou a 

ata de registro de preços, ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações 

aplicáveis. 

§ 3º Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do § 2º, a Administração, observados 

o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de licitação, poderá: 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

§ 4º A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

§ 5º A regra do § 4º não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do 

§ 3º. 

 

CAPÍTULO XIV 

DA SANÇÃO 

 

Aplicação 

  
Art. 48. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XV 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

Revogação e anulação 

 

Art. 49.  A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório de que trata este Decreto por 

motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por 

provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

§ 1º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

§ 2º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

§ 3º Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução contratual, 

aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO XVI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Orientações gerais 

 

Art. 50.  Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

Art. 51. O julgamento das propostas observará, ainda, os parâmetros definidos no instrumento 

convocatório, sendo vedado computar vantagens não previstas, inclusive financiamentos subsidiados 

ou a fundo perdido. 

 
 

Art. 52. O julgamento das propostas deverá observar a margem de preferência prevista no art. 26 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

Art. 53.  Poderá ser utilizado o Sicaf para fins habilitatórios, poderá ser utilizado o Sicaf, ou sistemas 

semelhantes mantidos pelo Estado do Paraná, ou pelo Município, para fins habilitatórios. 

 

Art. 54. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário, em especial o Decreto Municipal nº 291 de 2023.  

 

Santa Lúcia/PR, 11 de março de 2024. 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 

Prefeito Municipal em Exercício 
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EDITAL DE LEILÃO:

Dia 05 de abril de 2.024, 
às 10:00 horas

Será oferecido o bem pelo valor de avaliação, não ha-
vendo interessados, será oferecido pela melhor oferta.

NÃO HAVENDO EXPEDIENTE NA DATA ACIMA OS LEILÕES SERÃO EFETUADOS NO PRIMEI-
RO DIA ÚTIL SUBSEQÜENTE.

 

LOCAL: EXCLUSIVAMENTE ON-LINE NA PLATAFORMA:https://www.rmmleiloes.com.br

RAIMUNDO MAGALHÃES DE MORAES, Leiloeiro Judicial, registrado na JUCEPAR 
sob o número 678 devidamente autorizado e designado pelo Exmo. Sr. Dr.Fabrício 
Sartori, Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de Toledo-PR, para realizar os atos expro-
priatórios através de hasta pública, venderá em Público Leilão, conforme art. 888 da 
CLT, nos dias e hora local supracitados, os bens objeto de penhora das ações traba-
lhistas, no estado de conservação em que se encontram, sendo que na primeira 
hasta, os bens serão oferecidos pelo valor da avaliação, não havendo licitantes, os 
bens serão oferecidos pela melhor oferta e, os bens não vendidos na primeira hasta, 
serão novamente oferecidos nas mesmas condições da primeira data. Sendo os 
processos e os bens a seguir descritos: ATOrd 0000379-90.2019.5.09.0068, SEBASTIAO 
DONIZETI MILAN X CBO - EMPRESA BRASILEIRA DE OBRAS E ENGENHARIA - EIRELI.: 1 Vaga 
de garagem autônoma, localizada no 1º pavimento, demarcada com o nº 06, com 
aproximadamente 17,418m² de área total, sendo 10,35m² de área privativa e 
7,068m² de área comum. Aproximadamente 0,00436% de uma fração ideal de solo 
do Lote Urbano 11 Quadra 29, contendo 800m² da planta geral do Município de To-
ledo - PR, situado na rua Haroldo Hamilton, 240, registrado na matrícula nº 62.176, 
do 1º Serviço Registro de Imóveis de Toledo - PR e cadastro junto à Prefeitura Muni-
cipal de Toledo sob o nº 14.436, sob denominação de Empreendimento Edicício A 
Porsch, avaliado em R$64.000,00, ATOrd 0000439-68.2016.5.09.0068, ANTONIO MARCOS 
NICHETTI X FUNDICAO TRES IRMAOS LTDA - ME e outros.: 06 (seis) aquecedores para 
aviários, HD Diesel G 10, trifásicos, semi-novos (reformados), com motor de 04 CV, 
avaliados individualmente em R$ 35.000,00, totalizando em R$210.000,00, ATOrd 
0000987-69.2011.5.09.0068, CLAY SILVA DAS CHAGAS X DEDONATI & DEDONATI LTDA - ME E 
OUTROS.: Um aquecedor a lenha, CA-30.000, marca DEBONA, usado, reformado, 
quando montado com peças de chaminé novas, avaliado em R$31.500,00, ATSum 
0000709-53.2020.5.09.0068, ILO BA X CBO - EMPRESA BRASILEIRA DE OBRAS E ENGENHARIA 
EIRELI.: Vaga de garagem autônoma, nº 32, localizada no segundo pavimento do 
Edifício Corporativo Toledo, situada à Rua Dom Pedro II, nº 2.668, edificada sobre o 
Lote Urbano nº 02, com área de 700,00m², da Quadra T-25, da Subdivisão da Chá-
cara nº 64 A, no Município e Comarca de Toledo/PR, com área total construída de 
13,19m², descrita na matrícula 77.082 do 1º Serviço de Registro de Imóveis de Tole-
do, avaliado em R$50.000,00, ATSum 0000853-61.2019.5.09.0068, VALERY MERCURE X 
CBO - EMPRESA BRASILEIRA DE OBRAS E ENGENHARIA - EIRELI.: Vaga de garagem autô-
noma, nº 32, localizada no segundo pavimento do Edifício Corporativo Toledo, situa-
da à Rua Dom Pedro II, nº 2.668, edificada sobre o Lote Urbano nº 02, com área de 
700,00m², da Quadra T-25, da Subdivisão da Chácara nº 64 A, no Município e Co-
marca de Toledo/PR, com área total construída de 13,19m², descrita na matrícula 
77.082 do 1º Serviço de Registro de Imóveis de Toledo, avaliado em R$50.000,00, 
ExTAC 0001584-72.2010.5.09.0068, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO X IRINEU PICININI 
CONSULTORIA TRABALHISTA e outros.: Veículo I/Peugeot 207 HB XR, placa AUS-5518, 
renavam 0039.401505-3, chassi 8AD2MKFWXCG018388, ano 2011/2012, cor prata, 
alcool/gasolina. Veículo em razoável estado de conservação e funcionamento, ava-
liado em R$17.500,00, ATOrd 0001134-90.2014.5.09.0068, JORGE ELOI DE SOUZA X A PIAZ-
ZA FABRICACAO DE ARTEFATOS DE CIMENTO E OUTROS.: A - Uma betoneira de 400 litros, 
MAQTRON, em mau estado de conservação e sem funcionamento, avaliada em 
R$1.000,00, B - Aproximadamente 700 (setecentas) formas plásticas de 20x10, usa-
das em razoável estado de conservação, com valor unitário de R$10,00, avaliadas 
no valor total de R$7.000,00, C - Aproximadamente 400 (quatrocentas) formas plás-
ticas de 33x33, usadas em razoável estado de conservação, com valor unitário de 
R$20,00, avaliadas no valor total de R$8.000,00, D - Aproximadamente 150 (cento e 
cinquenta) formas plásticas de 50x40, usadas em razoável estado de conservação, 
com valor unitário de R$40,00, avaliadas no valor total de R$6.000,00, E - Aproxima-
damente 100 (cem) formas de chapa de ferro para fabricação de caixas de concreto 
e caixas de gordura, de diversos tamanhos, usadas em razoável estado de conser-
vação, com valor unitário de R$400,00, avaliadas no valor total de R$40.000,00 F - 
Quatro formas para fabricação de tanques de lavar roupa, usadas, em razoável es-
tado de conservação, com valor unitário de R$1.000,00, avaliadas no valor de 
R$4.000,00, G - Vinte formas de palanques de concreto, de diversas bitolas (10x10, 
12x12 e outras), usadas, em razoável estado de conservação, com valor unitário de 
R$700,00, avaliadas no valor de R$14.000,00, H - Uma POLICORT MAXICORT TOP, 
usada, em razoável estado de conservação, avaliada em R$2.000,00, avaliação total 
R$82.000,00, TutCautAnt 0000777-13.2014.5.09.0068, ADRIANA APARECIDA DOS SANTOS E 
OUTROS X D. MATIAS DE OLIVEIRA EIRELI  - ME E OUTROS.: A - Uma máquina de costura, 
marca Siruba, espelhadeira, modelo F007J, série W722-388, avaliada em 
R$3.000,00, B - Uma máquina de costura, marca SunStar, reta eletrônica, avaliada 
em R$1.500,00, C - Uma máquina de costura marca VibeMac, “fazer barras”, 
V263900, avaliada em R$4.000,00, D - 270 shorts jeans, de tamanhos variados, ava-
liados em R$30,00 cada um, totalizando em R$8.100,00, avaliação total R$16.600,00, 
CartPrecCiv 0000008-53.2024.5.09.0068, IVANILDO DA SILVA BENTO X CONCRETEX OESTE EI-
RELI.: Caminhão Scania/P 114CB8X4NZ 330, placa atual AJQ6J33, chassi nº 9BS-
P8X4B13521304, ano de fabricação 2000, modelo 2001, equipado com betoneira 
para concreto, motor em manutenção, sem os pneus avaliado em R$288.000,00, 
ATOrd 0000187-26.2020.5.09.0068, ODIRLEI ODAIR SOTT X ELUCIANA ANTONIA PADOVANI.: 
Veículo BENZ/L 1218 (334701), ANO: 1992/1992, PLACA: ADM-5803, RENAVAM: 
0060.762469-8, CHASSI: 9BM384009NB958964, cor branca, veículo com 03 eixos, 
carroceria aberta em madeira, em bom estado de conservação, avaliado em 
R$110.000,00. Os leilões serão regidos de acordo a Lei 21.981/32, pela CLT e sub-
sidiariamente pelo CPC. Os bens móveis estarão na semana que antecede ao leilão, 
a disposição para a vistoria dos senhores interessados no endereço do leiloeiro e ou 
no endereço dos seus atuais depositários, sendo que os endereços estão nos escri-
tórios do leiloeiro a disposição dos interessados. Já os bens imóveis estarão a dispo-
sição dos interessados para vistoria, desde que anteriormente agendados o dia e a 
hora junto ao leiloeiro. Os créditos tributários provenientes de impostos incidentes 
sobre o bem arrematado, até a data da realização da hasta pública, não serão de 
responsabilidade do arrematante, conforme dispõe o parágrafo único do art. 130, do 
Código Tributário Nacional. Demais despesas e ônus, inclusive as despesas de pu-
blicação de edital, serão por conta dos arrematantes. Ficam cientes os arrematantes 
que receberão os bens no estado em que se encontram e arcarão com os impostos, 
encargos e taxas para os devidos registros. Eventuais ônus e despesas que não 
puderam ser constatados antes da publicação deste edital serão informados quando 
da realização das hastas públicas. Alguns bens poderão ter a sua venda parcelada, 
conforme o Provimento 01/2005 e Provimento Geral da Corregedoria Regional do 
TRT 9ª Região. Ficam através deste edital intimadas as partes, os cônjuges, os 
credores hipotecários (artigo 1501 do Código Civil Brasileiro), os arrematantes e 
terceiros interessados. Cientes, também, que no ato da adjudicação, ou remição ou 
acordo entre as partes, serão cobrados os serviços do Leiloeiro, de armazenagem, 
do depositário judicial e as remunerações conforme Ordem de Serviços emitida pela 
Justiça do Trabalho TRT 9ª Região, das despesas informadas na Comunicação de 
Leilão e o Decreto Federal nº 21.981/1932, no Art. 22, alínea f. A comissão de Leilão, 
cujo resultado for positivo, sempre será devida ao Leiloeiro Oficial, pelo ATO PRATI-
CADO (Decreto Federal N° 21.981/32), assumindo, conforme o caso, o arrematante, 
o adjudicante ou o remitente, o ônus desta despesa. No caso de indeferimento da 
arrematação pelo Juízo, a comissão será sempre devolvida ao arrematante. Caso os 
Exeqüentes, Executados, Credores hipotecários, cônjuges e terceiros interessados 
não sejam encontrados, notificados ou certificados por qualquer razão, da data de 
Praça e Leilão, quando da expedição das notificações respectivas, valerá o presente 
Edital de INTIMAÇÃO DE PRAÇA E LEILÃO. Fulcrado com o Artigo 238 da Lei 
11.382 de 06 de dezembro de 2.006, Presumem-se válidas as comunicações e inti-
mações dirigidas ao endereço residencial ou profissional declinado na inicial. O pra-
zo para a apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos de expro-
priação, como embargos ou recursos, começará a contar da data do deferimento da 
arrematação e/ou adjudicação, independentemente de intimação.
Toledo-PR, 8 de março de 2024, –Raimundo Magalhães de Moraes - Leiloeiro Ju-
dicial.

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - LICITAÇÃO Nº 167/2023 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE VIGIA NÃO ARMADA, VISANDO ATENDER AS ES-
COLAS E CMEIS DO MUNICÍPIO. 
EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 109, § 1 DA LEI nº8.666/93, TORNA-SE PÚBLICO O RESULTADO DA LICITAÇÃO 
EM EPÍGRAFE: 

FORNECEDOR ITEM VALOR TOTAL 
TG SERVIÇOS LTDA - ME, CNPJ N° 43.678.332/0001-32 001,002,003 R$ 361.396,80 

ADJUDICO E HOMOLOGO A PRESENTE LICITAÇÃO.       
MISSAL - PR, 11 DE MARÇO DE 2024. 

ADILTO LUIS FERRARI -PREFEITO MUNICIPAL 
 

EXTRATO DA ANÁLISE DE PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
REF: EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2024 
SOLICITANTE: STODULSKI ENGENHARIA. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DE LAVANDE-
RIA, CONSTRUÇÃO DE BANHEIRO E PINTURA EXTERNA, NO CMEI PEQUENO PRÍNCIPE, LOCALIZADO NA RUA 
JAIME SALVINSKI, Nº 322, BAIRRO RENASCER - MISSAL/PR, EDIFÍCIO COM ÁREA TOTAL DE 425,39 M². 
                        RELATO QUE A INTEGRA DA RESPOSTA SE ENCONTRA NO LINK: 
HTTPS://PUBLICACOESMUNICIPAIS.COM.BR/EATOS/MISSAL, ARQUIVOS DO PROCESSO NO SITE: HTTPS://BLLCOMPRAS.COM 
E NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA NO LINK: HTTPS://TRANSPARENCIA.MISSAL.PR.GOV.BR/LICITACOES       

Missal/PR, 11 de Março de 2024. 
Adair Both – Agente de Contratação 

PORTARIA Nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 
 

COMUNICADO Nº 002 
EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 003/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2024 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA  
OBJETO DA LICITAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA 
DE LAVANDERIA, CONSTRUÇÃO DE BANHEIRO E PINTURA EXTERNA, NO CMEI PEQUENO PRÍNCIPE, LOCALIZA-
DO NA RUA JAIME SALVINSKI, Nº 322, BAIRRO RENASCER - MISSAL/PR. 
 Comunicamos a todos os interessados, que o EDITAL será RETIFICADO, e por esse motivo será reaberto o prazo 
para o início da sessão. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá até as 08h 00min do dia 26 de Março de 2024  
 INÍCIO DA SESSÃO: Às 08h 20min do dia 26 de Março de 2024. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico BLL, no endereço eletrônico: 
https://bll.org.br/. 
                    As informações complementares podem ser solicitadas via telefone (45) 3244-8025 no período das 07:30 às 
11:30 e das 13:30 às 17:30 ou pelo e-mail: licitacao@missal.pr.gov.br ou diretamente na plataforma BLL. 

                                                                          Missal-PR, 11 de Março de 2024. 
Adair Both – Agente de Contratação 

PORTARIA Nº 085, de 06 de Fevereiro de 2024. 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 092/2024 
PARTES    MUNICÍPIO DE MISSAL e NAIR LIMBERGER THOMAS 65076400004 - CNPJ Nº13.824.822/0001-39 
OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO DE ACORDO COM 

AS NORMAS DO ART. 2º, INCISO II E PARA CAPITAL DE GIRO INCISO III DA LEI 1.690 DE 01 DE JULHO 
DE 2022 E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR              R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) 
DURAÇÃO         36 (TRINTA E SEIS) MESES  
DATA                27 DE FEVEREIRO DE  2024 
 

 EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 111/2024 
PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL e RADIADORES MISSAL LTDA -  CNPJ Nº17.597.997/0001-01 

            OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO CONFORME LEI 
MUNICIPAL Nº 1.690 DE 1º DE JULHO DE 2022 E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR            R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) 
DURAÇÃO       36 (TRINTA E SEIS) MESES  
DATA              01 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 113/2024 
PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL e CONFECÇÕES BEIRA LAGO LTDA  - CNPJ Nº73.321.424/0001-21 
OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO E R$20.000,00 (VIN-

TE MIL REAIS) PARA INVESTIMENTOS FIXOS CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 1.690 DE 1º DE JULHO DE 2022 
E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR            R$ 35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL REAIS) 

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
DURAÇÃO       36 (TRINTA E SEIS) MESES  
DATA               04 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 112/2024 
PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL e CONFECÇÕES ARMAZEM LTDA - CNPJ Nº13.465.957/0001-55 
OBJETO       SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO E R$35.000,00 (TRINTA E 

CINCO MIL REAIS) PARA INVESTIMENTOS FIXOS DE ACORDO COM  AS NORMAS DO ART. 2º, INCISO II E 
PARA CAPITAL DE GIRO INCISO III DA LEI 1.690 DE 01 DE JULHO DE 2022 E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 
DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR            R$ 35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL REAIS) 
DURAÇÃO       36 (TRINTA E SEIS) MESES PARA CAPITAL DE GIRO 
                        60 (SESSENTA MESES) PARA INVESTIMOS FIXOS 
DATA              04 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 117/2024 
PARTES  MUNICÍPIO DE MISSAL e LUCIANE MARIA SACHSER  03495503951 - CNPJ Nº45.530.804/0001-30 

            OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO DE ACORDO COM AS 
NORMAS DO ART. 2º, INCISO II  E PARA CAPITAL DE GIRO INCISO III DA LEI 1.690 DE 01 DE JULHO DE 
2022 E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR            R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) 
DURAÇÃO       36 (TRINTA E SEIS) MESES  
DATA              04 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 114/2024 
PARTES   MUNICÍPIO DE MISSAL e SERRARIA MOYSES LTDA - CNPJ Nº27.039.327/0001-23 

  OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL REAIS) PARA INVESTIMENTOS (MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS) DE ACORDO COM AS NORMAS LEI 1.690 DE 01 DE JULHO DE 2022 E LEI MUNICIPAL 
Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 

VALOR             R$ 35.000,00 (TRINTA E CINCO MIL REAIS) 
DURAÇÃO        60 (SESSENTA) MESES  
DATA                04 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 116/2024 
PARTES     MUNICÍPIO DE MISSAL e 01.827.409-CLAUDETE P.KROHN - CNPJ Nº27.039.327/0001-23 
OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO DE ACORDO COM 

AS NORMAS LEI 1.690 DE 01 DE JULHO DE 2022 E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022 
VALOR              R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) 
DURAÇÃO         36 (TRINTA E SEIS) MESES  
DATA                 04 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DO CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FUNDEMIS Nº 115/2024 
PARTES      MUNICÍPIO DE MISSAL e JM MERCADO LTDA - CNPJ Nº24.941.140/0001-22 
OBJETO SUPORTE FINANCEIRO DE R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS) PARA CAPITAL DE GIRO E R$35.000,00 

(TRINTA E CINCO MIL REAIS) PARA INVESTIMENTOS (MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS) DE ACORDO COM 
AS NORMAS LEI 1.690 DE 01 DE JULHO DE 2022 E LEI MUNICIPAL Nº1.726 DE 20 DE DEZEMBRO DE 
2022 

VALOR                R$ 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS) 
DURAÇÃO           36 (TRINTA E SEIS) MESES PARA AMBOS OS FINANCIAMENTOS 
DATA                  04 DE MARÇO DE  2024 
 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
LICITAÇÃO      CHAMAMENTO PÚBLICO Nº002/2024 - INEXIGIBILIDADE Nº015/2024 

          OBJETO       CREDENCIAMENTO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÕES 
MUSICAIS AO VIVO, PARA REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES COM OS GRUPOS DE IDOSOS EM MISSAL, DEVEN-
DO OFERECER ATRATIVOS MUSICAIS COMO TECLADO, SOPRO OU GAITA, QUE SEJA COMPOSTO POR NO 
MÍNIMO 03 (TRÊS) COMPONENTES E COM DURAÇÃO DE 04 (QUATRO) HORAS 

FORNECEDOR CNPJ CONTRATO Nº LOTE Nº VALOR TOTAL  
CARMOS LUIS PAULI 96858443991 22.437.968/0001-12 119 ÚNICO R$77.000,00 

ENOIR BOTH 02647482985 30.275.701/0001-02 122 ÚNICO  R$77.000,00 
DURAÇÃO            12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES            SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

    SERVIÇO DE ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMÍLIA-PAIF 
    OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
    04190 E 00505 – ROYALTIES TRATADO DE ITAIPU BINACIONAL 

DATA             05 DE MARÇO DE 2024 
 
 

Município de Missal 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
LICITAÇÃO   CREDENCIAMENTO Nº010/2023 -   INEXIGIBILIDADE Nº033/2023 

          OBJETO       CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES,  COM FORNECIMENTO E TROCA DE PEÇAS DE 
MESMAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PADRÕES DE QUALIDADE DAQUELAS PRODUZIDAS PELOS FABRICAN-
TES DAS PEÇAS ORIGINAIS E EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS, OUTRAS PEÇAS E FLUÍDOS NECESSÁRIAS AO 
PERFEITO FUNCIONAMENTO DOS VEÍCULOS/VANS/ONIBUS/CAMINHÕES, QUE COMPÕEM E IRÃO COMPOR A 
FROTA DO MUNICÍPIO DE MISSAL/PR, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, TENDO COMO REFERÊNCIA DE 
VALORES MÁXIMOS OS PREÇOS DO SOFTWARE DE ORÇAMENTAÇÃO ELETRÔNICA TRAZ VALOR PARA PEÇAS 
E/OU MATERIAIS E MÃO DE OBRA 

FORNECEDOR CNPJ TERMO Nº LOTE Nº 
SR SERVIÇOS LTDA 17.065.805/0001-16 126 9 – 29 - 37 

DURAÇÃO         12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES    MATERIAL DE CONSUMO 

03670 E 00505 0505/99/99/00/00 ROYALTIES TRATADO DE ITAIPÚ BINACIONAL  
03680 E 00511 0511/01/07/00/00 TAXAS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03690 E 00505 0505/99/99/00/00 ROYALTIES TRATADO DE ITAIPÚ BINACIONAL 

DATA         08 DE MARÇO DE 2024 
   
 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EXTRATO DE CONTRATO Nº 33/2024 
PROCESSO: Dispensa nº 10/2024 
OBJETO: Contratação de serviços de acolhimento e hospedagem para atendimento a 
03 (três) idosos em situação de abandono e/ou vulnerabilidade social. 
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon - PR 
CONTRATADO: Pousada Luz e Vida Ltda 
CNPJ DO CONTRATADO: 17.833.652/0001-00 
REPRESENTANTE LEGAL: Cleide Barbosa dos Santos Melo 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 
VALOR DO CONTRATO: R$234.000,00 
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme contrato. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/21 
DATA E ASSINATURAS: Marechal Cândido Rondon - PR, em 07 de março de 2024 
– Marcio Andrei Rauber, Prefeito e Pousada Luz e Vida Ltda. Testemunhas: Josiane 
Daniela Laborde Rauber, Secretária Municipal de Assistência Social e Jenice Corte 
Loch, Gestora de Contrato – SMAS. 
 
* Documento na íntegra disponível através do site: www.mcr.pr.gov.br 
 

 
 

 DECRETO 081/2024  
 De 11 de março de 2024 

 
Sumula: Institui o catálogo eletrônico de 
padronização de compras, serviços e obras, no 
âmbito da Administração Pública municipal 
direta, autárquica e fundacional, em 
atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
revogando as disposições contidas no Decreto 
nº 284 de 2024.  
 

 
O Prefeito do município de   Santa   Lúcia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, e tendo em vista o disposto no art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

 

 

DECRETA 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 1º Este Decreto institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços 

e obras, no âmbito da Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional, 

em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

Parágrafo único. O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta 

informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria de Administração, com 

indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados 

pela Administração e que estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta. 
 

 

Art. 2º Quando o município utilizar recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias para aquisição de bens e contratação de serviços em geral deverá observar as 

disposições da Portaria SEGES/ME Nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, ou outra que vier 

a substituí-la. 

 

Art. 3º É admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo federal, conforme dispõe o 

inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO II 

PADRONIZAÇÃO 

 

Procedimento 

 

Art. 4º No processo de padronização do catálogo eletrônico de compras, serviços e obras, 

deverão ser observados: 

I - a compatibilidade, na estrutura do Poder Executivo municipal, de especificações 

estéticas, técnicas ou de desempenho; 

II - os ganhos econômicos e de qualidade advindos; 

III - o potencial de centralização de contratações de itens padronizados; e 

IV - o não comprometimento, restrição ou frustração do caráter competitivo da 

contratação, ressalvada a situação excepcional de a padronização levar a fornecedor 

exclusivo, nos termos do inciso III do § 3º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Documentos e funcionalidades 

 

Art. 5º O catálogo eletrônico de padronização conterá os seguintes documentos e 

funcionalidades da fase preparatória de licitações: 

I - anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 

II - matriz de alocação de riscos, se couber; 

III - minuta de edital ou de aviso ou instrumento de contratação direta; e 

IV - minuta de contrato e de ata de registro de preços, se couber.  
§ 1º As minutas documentais que compõem o catálogo eletrônico de padronização 

deverão empregar linguagem simples, de forma clara e compreensiva à Administração e 

ao mercado. 

§ 2º Os órgãos ou entidades com competência para a padronização do item serão 

estabelecidos pela Secretaria Municipal de Administração, considerando a política e a 

atividade fim desenvolvidas, e divulgados no Portal Eletrônico do Município. 

 

Categorias 

 

Art. 6º O catálogo será estruturado nas seguintes categorias: 

I - catálogo de compras, para bens móveis em geral; 

II - catálogo de serviços, para serviços em geral; e 

III - catálogo de obras e de serviços de engenharia, para projetos em geral ou serviços 

comuns de engenharia, de menores complexidades técnicas e operacionais. 

 

CAPÍTULO III 

REVISÃO 

 

Revisão 

 

Art. 7º O órgão ou entidade competente poderá revisar o item já padronizado: 

I - de ofício, sempre que entender conveniente e oportuna a revisão; ou 

II - a requerimento de terceiro, após análise de viabilidade pela comissão de padronização. 

§ 1º No caso do inciso II, o interessado deverá formalizar o pedido ao órgão ou entidade 

competente por aquele item padronizado que pretenda revisão, acompanhado de 

justificativa técnica, nos termos do inciso I do art. 4º. 

§ 2º A decisão que deferir ou indeferir o requerimento de que trata o inciso II será 

proferida no prazo de até 30 (trinta) dias do pedido. 

 

Art. 8º Da revisão de que trata o art. 8º, poderão resultar: 

I - a decisão de que o padrão vigente se mantém; 

II - a alteração do padrão; ou  
III - a revogação do padrão, sem que novo item seja padronizado. 

 

CAPÍTULO IV 

UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO 

 

Licitação e contratação direta 

 

Art. 9º. O catálogo eletrônico de padronização poderá ser utilizado em licitações cujo 

critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto, bem como nas 

contratações diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcional, 

devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação. 

§ 2º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, poderá ser 

adotado, nos termos do artigo 19, II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

dentre outros, os Catálogos CATMAT e CATSER do Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG), do Governo Federal, ou o que vier a 

substituí-los, ou ainda, os descritivos constantes nas contratações anteriores do município. 

 

Art. 10. No emprego das minutas que compõem o catálogo eletrônico de padronização, 

apenas os campos informacionais indispensáveis à precisa caracterização da contratação 

poderão ser editados ou complementados, tais como: 

I - quantitativos do objeto; 

II - prazo de execução; 

III - possibilidade de prorrogação, se couber; 

IV - estimativa do valor da contratação ou orçamento detalhado do custo global da obra; 

e 

V - informação sobre a adequação orçamentária. 

Parágrafo único. Em todos os casos, é vedada a alteração da especificação do objeto. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
III - a revogação do padrão, sem que novo item seja padronizado. 

 

CAPÍTULO IV 

UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO 

 

Licitação e contratação direta 

 

Art. 9º. O catálogo eletrônico de padronização poderá ser utilizado em licitações cujo 

critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto, bem como nas 

contratações diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º. A não utilização do catálogo eletrônico de padronização é situação excepcional, 

devendo ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo de contratação. 

§ 2º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, poderá ser 

adotado, nos termos do artigo 19, II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

dentre outros, os Catálogos CATMAT e CATSER do Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG), do Governo Federal, ou o que vier a 

substituí-los, ou ainda, os descritivos constantes nas contratações anteriores do município. 

 

Art. 10. No emprego das minutas que compõem o catálogo eletrônico de padronização, 

apenas os campos informacionais indispensáveis à precisa caracterização da contratação 

poderão ser editados ou complementados, tais como: 

I - quantitativos do objeto; 

II - prazo de execução; 

III - possibilidade de prorrogação, se couber; 

IV - estimativa do valor da contratação ou orçamento detalhado do custo global da obra; 

e 

V - informação sobre a adequação orçamentária. 

Parágrafo único. Em todos os casos, é vedada a alteração da especificação do objeto. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

 

Orientações Gerais 

 

Art. 11. As informações sobre o catálogo eletrônico de padronização serão 

disponibilizadas no Portal Eletrônico do Município. 

 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Administração poderá: 

I - expedir normas complementares necessárias para a execução desta Portaria; e 

II - estabelecer, por meio de orientações ou manuais, informações adicionais para fins de 

operacionalização do catálogo eletrônico de padronização. 

 

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nº 22 de 2024. 

 

Santa Lúcia/PR, 11 de março de 2024. 

 

 

JAURY ANTONIO SCARIOT 

Prefeito Municipal em Exercício 
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RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre %

(a) (b) (b/a) x 100
RECEITA DE IMPOSTOS (I) 5.378.662,10 5.378.662,10 548.975,13 10,21
   Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 1.983.423,79 1.983.423,79 27.770,75 1,40
   Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 630.916,95 630.916,95 254.658,60 40,36
   Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 693.298,38 693.298,38 117.688,69 16,98
   Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte - IRRF 2.071.022,98 2.071.022,98 148.857,09 7,19
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 28.385.138,39 28.385.138,39 6.558.211,59 23,10
   Cota-Parte FPM 13.890.000,00 13.890.000,00 3.509.751,13 25,27
   Cota-Parte ITR 625.000,00 625.000,00 172.420,22 27,59
   Cota-Parte IPVA 624.619,11 624.619,11 551.868,82 88,35
   Cota-Parte ICMS 13.093.277,02 13.093.277,02 2.293.811,81 17,52
   Cota-Parte IPI-Exportação 152.242,26 152.242,26 30.359,61 19,94
   Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 33.763.800,49 33.763.800,49 7.107.186,72 21,05

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) -  POR 
SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Até 1º Bimestre % Até 1º Bimestre % Até 1º Bimestre %

(c) (d) (d/c) x 100 (e) (e/c) x 100 (f) (f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 7.934.077,30 7.894.077,30 826.795,02 10,47 784.053,47 9,93 748.506,20 9,48
   Despesas Correntes 6.633.077,30 6.593.077,30 826.795,02 12,54 784.053,47 11,89 748.506,20 11,35
   Despesas de Capital 1.301.000,00 1.301.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 3.597.900,00 3.597.900,00 393.011,88 10,92 393.011,88 10,92 393.011,88 10,92
   Despesas Correntes 3.597.900,00 3.597.900,00 393.011,88 10,92 393.011,88 10,92 393.011,88 10,92
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 222.840,00 222.840,00 72.318,21 32,45 72.318,21 32,45 69.216,62 31,06
   Despesas Correntes 222.200,00 222.200,00 72.318,21 32,55 72.318,21 32,55 69.216,62 31,15
   Despesas de Capital 640,00 640,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 11.759.817,30 11.719.817,30 1.292.125,11 11,03 1.249.383,56 10,66 1.210.734,70 10,33

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS 

EMPENHADAS
DESPESAS 

LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

(d) (e) (f)
Total das Despesas com ASPS  (XII) = (XI) 1.292.125,11 1.249.383,56 1.210.734,70
(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 12.751,02 12.751,02 12.751,02
(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00
(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00
(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 1.279.374,09 1.236.632,54 1.197.983,68

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15,00 % (LC 141/2012) 1.066.078,01
Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15,00 % (Lei Orgânica Municipal) 1.066.078,01
Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (h ou i ) - XVII) 213.296,08 170.554,53 131.905,67
Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00 - -
PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 
141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 18,00 17,40 -

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 
- ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Inicial (no 
exercicio atual)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não 
aplicado)Empenhadas Liquidadas Pagas

(h) (i) (j) (k) (l) = (h - (i ou j))

Diferença de limite não cumprido em 2024 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR

CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS RESTOS A 
PAGAR

Valor Mínimo 
para aplicação em 

ASPS
Valor aplicado em 
ASPS no exercício

Valor aplicado 
além do limite 

mínimo
Total inscrito em 
RP no exercício

RPNP Inscritos 
Indevidamente no 

Exercício s/ 
Disponibilidade 

Financeira

Valor inscrito em 
RP considerado no 

Limite¹
Total de RP pagos Total de RP a 

pagar
Total de RP 

cancelados ou 
prescritos

Diferença entre o 
valor aplicado 

além do limite e o 
total de RP 
cancelados²

(m) (n) (o) = (n - m), se < 
0, então (o) = 0 (p) (q) = (XIIId) (r) = (p - (o + q)), 

se < 0, então (r) = 0 (s) (t) (u) (v) = ((o + q) - u)

Empenhos de 2024 1.066.078,01 1.279.374,09 213.296,08 0,00 12.751,02 0,00 0,00 0,00 0,00 226.047,10
Empenhos de 2023 5.299.698,80 9.608.779,85 4.309.081,05 94.750,39 0,00 0,00 61.682,50 31.988,59 1.079,30 4.308.001,75
Empenhos de 2022 4.781.462,83 7.932.853,44 3.151.390,61 99.247,15 0,00 0,00 98.897,15 0,00 350,00 3.151.040,61
Empenhos de 2021 4.062.779,87 7.059.414,51 2.996.634,64 57.970,00 0,00 0,00 57.970,00 0,00 0,00 2.996.634,64
Empenhos de 2020 e anteriores 20.461.188,44 30.427.581,84 9.966.393,40 20.046,32 0,00 0,00 20.046,32 0,00 0,00 9.966.393,40
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) 0,00
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) 0,00
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) 0,00

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO 
DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24 §1º E 2º DA LC 141/2012

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial
Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não 

aplicado)Empenhadas Liquidadas Pagas
(w) (x) (y) (z) (aa) = (w-(x ou y))

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2024 a compensar (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a compensar (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a compensar (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 

ATUALIZADA
RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre %

(a) (b) (b/a) x 100
RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 1.411.100,00 2.369.206,17 482.321,64 20,36
   Proveniente da União - Fundo a Fundo 1.084.300,00 1.134.300,00 159.821,64 14,09
   Proveniente dos Estados 125.000,00 1.033.106,17 322.500,00 31,22
   Proveniente de outros Municípios 201.800,00 201.800,00 0,00 0,00
RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS RECEITAS (XXX) 213.556,65 213.556,65 48.593,55 22,75
TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 1.624.656,65 2.582.762,82 530.915,19 20,56
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DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Até 1º Bimestre % Até 1º Bimestre % Até 1º Bimestre %

(c) (d) (d/c) x 100 (e) (e/c) x 100 (f) (f/c) x 100
ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 1.301.280,00 2.922.973,21 193.753,66 6,63 139.196,35 4,76 134.908,85 4,62
   Despesas Correntes 1.275.040,00 1.525.796,97 150.333,67 9,85 135.913,35 8,91 131.625,85 8,63
   Despesas de Capital 26.240,00 1.397.176,24 43.419,99 3,11 3.283,00 0,23 3.283,00 0,23
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 201.800,00 201.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 201.800,00 201.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 111.500,00 111.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 111.500,00 111.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) 
= (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 1.614.580,00 3.236.273,21 193.753,66 5,99 139.196,35 4,30 134.908,85 4,17

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE
(Computadas e não computadas no cálculo do limite mínimo)

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS
Até 1º Bimestre % Até 1º Bimestre % Até 1º Bimestre %

(c) (d) (d/c) x 100 (e) (e/c) x 100 (f) (f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 9.235.357,30 10.817.050,51 1.020.548,68 9,43 923.249,82 8,54 883.415,05 8,17
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 3.799.700,00 3.799.700,00 393.011,88 10,34 393.011,88 10,34 393.011,88 10,34
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 334.340,00 334.340,00 72.318,21 21,63 72.318,21 21,63 69.216,62 20,70
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 13.374.397,30 14.956.090,51 1.485.878,77 9,93 1.388.579,91 9,28 1.345.643,55 9,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:36:13.
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¹ A coluna de RP Considerado no Limite deve ser comparada com a coluna de RP Pagos. Sempre que os valores pagos de um ano forem maiores que o total de RP Considerado no Limite, todo o restante do RP poderá ser cancelado sem comprometer o limite do respectivo ano. 
² O controle dos cancelamentos no quadro específico "Controle dos Restos a Pagar Cancelados para fins de Cumprimento do Limite Mínimo de Despesas com Saúde, conforme o artigo 24 da LC nº 141/2012" será realizado apenas para os exercícios que tiverem valores 
negativos na coluna "Saldo Excedente". 
³ Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

NOTA:
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RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V) Em Reais

PODER/ÓRGÃO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Saldo Total
Inscritos

Pagos Cancelados Saldo

Inscritos

Liquidados Pagos Cancelados SaldoEm Exercícios 
Anteriores

Em 31 de 
Dezembro de 

2023
Em Exercícios 

Anteriores
Em 31 de 

Dezembro de 
2023

(a) (b) (c) (d) e = (a+b)-(c+d) (f) (g) (h) (i) (j) k = (f+g)-(i+j) l = (e+k)
RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇ.) (I) 1.333,80 125.970,59 28.379,59 0,00 98.924,80 0,00 785.750,25 626.119,32 619.464,04 4.714,98 161.571,23 260.496,03
   Executivo 1.333,80 125.970,59 28.379,59 0,00 98.924,80 0,00 785.750,25 626.119,32 619.464,04 4.714,98 161.571,23 260.496,03
     SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 91.367,12 41.280,02 41.280,02 3.260,41 46.826,69 46.826,69
     SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 78.442,27 77.470,97 72.915,33 0,00 5.526,94 5.526,94
     SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO, TURISMO E MEIO AMBIENTE

0,00 108.735,91 11.144,91 0,00 97.591,00 0,00 25.625,23 6.434,97 4.634,97 0,00 20.990,26 118.581,26

     SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CULTURA E 
ESPORTES

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 377.083,92 362.683,92 362.683,92 0,00 14.400,00 14.400,00

     SECRETARIA DE OBRAS, HABITAÇÃO E 
URBANISMO

0,00 447,62 447,62 0,00 0,00 0,00 4.380,00 4.380,00 4.380,00 0,00 0,00 0,00

     SECRETARIA DE SAUDE 1.333,80 3.128,73 3.128,73 0,00 1.333,80 0,00 181.965,78 111.465,85 111.166,21 1.120,56 69.679,01 71.012,81
     SECRETARIA RODOVIARIO MUNICIPAL 0,00 13.658,33 13.658,33 0,00 0,00 0,00 26.885,93 22.403,59 22.403,59 334,01 4.148,33 4.148,33
RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) - - - - - - - - - - - -
TOTAL (III) = (I + II) 1.333,80 125.970,59 28.379,59 0,00 98.924,80 0,00 785.750,25 626.119,32 619.464,04 4.714,98 161.571,23 260.496,03

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:39:04.

NOTA:
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RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) Em reais
ACIMA DA LINHA

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO  ATUALIZADA
Até 1º Bimestre/2024

RECEITAS REALIZADAS
(a)

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 50.936.449,19 10.457.871,28
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 6.065.232,13 650.175,23
     IPTU 1.983.423,79 27.770,75
     ISS 693.298,38 117.688,69
     ITBI 630.916,95 254.658,60
     IRRF 2.071.022,98 148.857,09
     Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 686.570,03 101.200,10
   Contribuições 520.000,00 123.557,38
   Receita Patrimonial 1.807.047,44 298.586,45
     Aplicações Financeiras (II) 1.807.047,44 290.880,81
     Outras Receitas Patrimoniais 0,00 7.705,64
   Transferências Correntes 42.103.105,02 9.331.756,41
     Cota-Parte do FPM 14.471.993,69 2.807.800,94
     Cota-Parte do ICMS 12.967.277,02 1.835.049,49
     Cota-Parte do IPVA 615.299,11 441.495,17
     Cota-Parte do ITR 612.000,00 137.936,19
     Cota-Parte do IPI - Municípios 150.802,26 24.287,70
     Transferências do FUNDEB 4.160.507,26 1.104.602,87
     Outras Transferências Correntes 9.125.225,68 2.980.584,05
   Demais Receitas Correntes 441.064,60 53.795,81
     Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00
     Receitas Correntes Restantes 441.064,60 53.795,81

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 49.129.401,75 10.166.990,47

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 350.000,00 34.469,18
RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 48.000,00 0,00
   Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00
   Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00
   Alienação de Bens 48.000,00 0,00
     Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00
     Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00
     Outras Alienações de Bens 48.000,00 0,00
   Transferências de Capital 0,00 0,00
     Convênios 0,00 0,00
     Outras Transferências de Capital 0,00 0,00
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,00
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     Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00
     Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 48.000,00 0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00
RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 49.177.401,75 10.166.990,47

  RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 49.177.401,75 10.166.990,47

DESPESAS PRIMÁRIAS DOTAÇÃO  
ATUALIZADA

Até 1º Bimestre/2024

DESPESAS  
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS  PAGAS RESTOS A PAGAR  

PROCESSADOS PAGOS

RESTOS A PAGAR 
NÃO PROCESSADOS

LIQUIDADOS PAGOS
(a) (b) (c)

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XVIII) 41.711.405,35 6.523.128,10 5.893.471,12 5.605.711,49 28.379,59 487.389,33 484.771,05
   Pessoal e Encargos Sociais 18.333.731,67 2.910.797,42 2.910.797,42 2.794.963,74 0,00 0,00 0,00
   Juros e Encargos da Dívida (XIX) 65.000,00 8.777,18 8.777,18 8.777,18 0,00 0,00 0,00
   Outras Despesas Correntes 23.312.673,68 3.603.553,50 2.973.896,52 2.801.970,57 28.379,59 487.389,33 484.771,05
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (XX) = 
(XVIII - XIX) 41.646.405,35 6.514.350,92 5.884.693,94 5.596.934,31 28.379,59 487.389,33 484.771,05

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXI) 350.000,00 54.566,65 54.566,65 54.566,65 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (XXII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXIII) 15.431.885,50 296.016,64 54.282,67 54.282,67 0,00 138.729,99 134.692,99
   Investimentos 15.111.885,50 276.766,07 35.032,10 35.032,10 0,00 138.729,99 134.692,99
   Inversões Financeiras 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Aquisição de Título de Crédito (XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Demais Inversões Financeiras 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Amortização da Dívida (XXVII) 300.000,00 19.250,57 19.250,57 19.250,57 0,00 0,00 0,00

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 
(XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + XXVI + XXVII)] 15.131.885,50 276.766,07 35.032,10 35.032,10 0,00 138.729,99 134.692,99

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XXXI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + XXIX + 
XXX) 57.128.290,85 6.845.683,64 5.974.292,69 5.686.533,06 28.379,59 626.119,32 619.464,04

  DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) = 
(XX + XXVIII + XXIX) 56.778.290,85 6.791.116,99 5.919.726,04 5.631.966,41 28.379,59 626.119,32 619.464,04

  RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = 
[XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)] 10.166.990,47 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = 
[XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)] 3.880.525,15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE
Prestação de Contas

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL
Período de Referência: Janeiro a Fevereiro de 2024 / Bimestre Janeiro-Fevereiro

Pág 3 / 4

IPM Sistemas Ltda
Atende.Net - WPR v:2013.01

Identificador: WPR4591101-052-TLSSMLOKJYEZN-5 - Emitido por: WALDIRENE DUTRA FERNANDES BACKES 08/03/2024 15:31:57 -03:00

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 2.142.000,00

JUROS NOMINAIS
Até 1º Bimestre/2024

VALOR INCORRIDO
Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 325.349,99
Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) 0,00

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) =  XXXV + (XXXVI - XXXVII) 4.205.875,14
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META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 2.535.750,00

ABAIXO DA LINHA

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL
SALDO

Em 31/Dez/2023 Até 1º Bimestre
(a) (b)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 691.359,33 663.331,58
DEDUÇÕES (XL) 19.860.039,77 23.262.773,93
   Disponibilidade de Caixa ¹ 19.860.039,77 23.262.773,93
     Disponibilidade de Caixa Bruta 19.987.344,16 23.781.135,48
      (-) Restos a Pagar Processados (XLI) 127.304,39 393.339,71
     (-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 125.021,84
   Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) (19.168.680,44) (22.599.442,35)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 3.430.761,91

AJUSTE METODOLÓGICO Até 1º Bimestre/2024

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) (266.035,32)
RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00
VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00
VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00
VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00
OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + 
XLVIII) +/- (XLXIX)] 3.164.726,59

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) =  (L) - (XXXVI - XXXVII) 2.839.376,60

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 9.214.901,66
   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00
   Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 9.214.901,66
RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:33:14.

¹ Essa linha não deverá apresentar saldo negativo, portanto, se o total dos Restos a Pagar Processados for maior que o total da Disponibilidade de Caixa Bruta, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero".

NOTA:

MUNICÍPIO DE PALOTINA
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PORTARIA Nº126/2024 - O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, RESOLVE:Art. 1º. EXONERARa servidora SUZIANE BRUCKMANN FREES, Auxiliar Administrativo, 
Matrícula 2769, da função gratificada de Chefe de Serviços de Secretaria de Escola, com jornada de 37,5h semanais, lotada no CMEI Sementinha do 
Saber, a partir de 11 de março de 2024.Art. 2º. EXONERAR a servidoraCRISTIANE COSTA DOS SANTOS PIOVESAN, Auxiliar 
Administrativo, matrícula 3276,da função gratificada de Chefe de Serviços de Secretaria de Escola, com jornada de 37,5h semanais, lotada no CMEI 
Pequeno Cidadão, a partir de 11 de março de 2024.Art 3º. NOMEARa servidora SUZIANE BRUCKMANN FREES, Auxiliar Administrativo, 
Matrícula 2769, para a função gratificada de Chefe de Serviços de Secretaria de Escola, com jornada de 37,5h semanais, lotada na Escola Arco-Íris, a 
partir de 11 de março de 2024.Art 4º. NOMEAR a servidora CRISTIANE COSTA DOS SANTOS PIOVESAN, Auxiliar Administrativo, 
matrícula 3276, para a função gratificada de Chefe de Serviços de Secretaria de Escola, com jornada de 37,5h semanais, lotada no CMEI Sementinha 
do Saber, a partir de 11 de março de 2024.Art 5º. NOMEAR o servidor JHON CLEVERSON ANDRADE DE LARA, Auxiliar Administrativo, 
matrícula 3892, para a função de Secretário Escolar, com jornada de 37,5h semanais, lotado no CMEI Pequeno Cidadão, a partir de 11 de março de 
2024.Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.PAÇO MUNICIPAL “LUIZ ÂNGELO DE CARLI”, EM 11DE 
MARÇO DE 2024. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS REALIZADAS NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE - 1º bimestre 2024

RECEITAS DESPESAS
 no bimestre até o bimestre  no bimestre até o bimestre

Receitas prog. federal(1021, 1022, 1023 BL) 15.122,44 15.122,44 Programas Federal 80.602,38 80.602,38
receitas prog. estadual (1049,1059,1060) 0,00 0,00 programas Estadual 0,00 0,00
outros convenio (1068,1073,1087,9344) 0,00 0,00 outros convenio 13.319,40 13.319,40
ppas - 708 0,00 0,00 ppas -708 14.635,25 14.635,25
Rendimentos federal(1021, 1022, 1023 BL) 5.047,16 5.047,16
Rendimentos estadual (1049,1059,1060) 1.280,78 1.280,78 FMDCA - proprios 68.879,64 68.879,64
outros convenio (1068,1073,1087,9344) 3.673,38 3.673,38 Sec. Assitencia Social 125.511,90 125.511,90
REND. ppas - 708 354,89 354,89
Doações IR + rendiemntos 203,35 203,35 Total Assistencia social 302.948,57 302.948,57

Educação 60% 1.008.946,45 1.008.946,45
Total 25.682,00 25.682,00 Saude 40% 595.342,58 595.342,58

Cultura 60% 217.608,50 217.608,50
Receitas Proprias 0,00 1.998.220,44 Esportes 60% 22.600,42 22.600,42

Total das Receitas 25.682,00 2.023.902,44 Total das Despesas 2.147.446,52 2.147.446,52

Saldo Bancario 31/12/2023 Saldo Bancario em 29/02/2024

Convenio FNAS 812.305,84 Conv. FNAS 688.558,41
Doações IR 15.058,00 Doação IR 15.261,35
TOTAL 827.363,84 TOTAL 703.819,76

TOTAL 2.851.266,28 TOTAL 2.851.266,28

Lucian Aluisio Dierings Cleiton Soares Rocha Waldirene D. F. Backes
Prefeito Secretario de Finanças Contadora
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R$ 1,00
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre

(a) (b)

1- RECEITA DE IMPOSTOS 5.378.662,10 548.975,13
   1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 1.983.423,79 27.770,75
   1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 630.916,95 254.658,60
   1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 693.298,38 117.688,69
   1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.071.022,98 148.857,09
2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 28.817.372,08 5.246.569,49
   2.1- Cota-Parte FPM 14.471.993,69 2.807.800,94
     2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 13.720.000,00 2.807.800,94
     2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e 751.993,69 0,00
   2.2- Cota-Parte ICMS 12.967.277,02 1.835.049,49
   2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 150.802,26 24.287,70
   2.4- Cota-Parte ITR 612.000,00 137.936,19
   2.5- Cota-Parte IPVA 615.299,11 441.495,17
   2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00
   2.7- Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00
3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 34.196.034,18 5.795.544,62
4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) 5.613.075,68 1.049.313,90
5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + 
(2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)) 2.935.932,87 399.572,25
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RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO
PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre

(a) (b)

6- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 4.201.000,00 1.108.346,01
   6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 4.201.000,00 1.108.346,01
     6.1.1- Principal 4.160.507,26 1.104.602,87
     6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 40.492,74 3.743,14
     6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
   6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,00 0,00
     6.2.1- Principal 0,00 0,00
     6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00
     6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
   6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,00 0,00
     6.3.1- Principal 0,00 0,00
     6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00
     6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
   6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,00 0,00
     6.4.1- Principal 0,00 0,00
     6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00
     6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00
7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 - 4)1 (1.452.568,42) 55.288,97

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 0,00
   8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 0,00
   8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00
9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 1.108.346,01
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DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (Por Subfunção)
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOSAté 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f) (g)

  10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 4.201.000,00 872.991,75 872.991,75 833.296,54 0,00
    10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 2.760.000,00 616.962,46 616.962,46 590.511,62 0,00
      10.1.1 - Educação Infantil 1.065.000,00 200.822,28 200.822,28 192.551,35 0,00
      10.1.2- Ensino Fundamental 1.695.000,00 416.140,18 416.140,18 397.960,27 0,00
      10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    10.2- OUTRAS DESPESAS 1.441.000,00 256.029,29 256.029,29 242.784,92 0,00
      10.2.1- Educação Infantil 562.900,00 92.796,51 92.796,51 85.870,35 0,00
      10.2.2- Ensino Fundamental 878.100,00 163.232,78 163.232,78 156.914,57 0,00
      10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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INDICADORES DO FUNDEB

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS

DESPESAS 
PAGAS

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS 

(SEM 
DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA)7

DESPESAS 
EMPENHADAS 

EM VALOR 
SUPERIOR AO 
TOTAL DAS 
RECEITAS 

RECEBIDAS NO 
EXERCÍCIO9

Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(d) (e) (f) (g) (h) (i)

  11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 872.991,75 872.991,75 833.296,54 0,00 0,00 0,00
    11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 872.991,75 872.991,75 833.296,54 0,00 0,00 0,00
    11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
  12- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 616.962,46 616.962,46 590.511,62 0,00 0,00 0,00
  13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

  14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE 
CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2
VALOR EXIGIDO VALOR APLICADO VALOR CONSIDERADO 

APÓS DEDUÇÕES % APLICADO10

(j) (k) (l) (m)

  15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 775.842,21 616.962,46 616.962,46 55,67
  16 - PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL 0,00 0,00 0,00 0,00
  17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)3
VALOR MÁXIMO 

PERMITIDO
VALOR NÃO 

APLICADO

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE

VALOR NÃO 
APLICADO 

EXCEDENTE AO 
MÁXIMO 

PERMITIDO

% NÃO APLICADO

(n) (o) (p) (q) (r)

  18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 110.834,60 235.354,26 235.354,26 124.519,66 21,23

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)3

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR

VALOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ 
O PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

VALOR 
APLICADO 

APÓS O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

VALOR TOTAL 
DE SUPERÁVIT 
NÃO APLICADO 

ATÉ O FINAL 
DO EXERCÍCIO

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO 
EXERCÍCIO 

ANTERIOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO 
ATUAL

(s) (t) (u) (v) (w) (x)

  19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO FUNDEB 491.812,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    19.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 491.812,41 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    19.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União (VAAF + VAAT + VAAR) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE -  CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção)
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOSAté 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f) (g)

  20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS 3.755.795,87 557.580,86 208.135,01 192.422,60 349.445,85
    20.1- Educação Infantil 277.319,50 7.657,68 2.437,68 2.437,68 5.220,00
    20.2- Ensino Fundamental 3.478.476,37 549.923,18 205.697,33 189.984,92 344.225,85
    20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    20.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Área de Atuação)6
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOSAté 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f) (g)

  21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB 7.956.795,87 1.430.572,61 1.081.126,76 1.025.719,14 349.445,85
    21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 1.905.219,50 301.276,47 296.056,47 280.859,38 5.220,00
      21.1.1- Creche 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      21.1.2- Pré-escola 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 6.051.576,37 1.129.296,14 785.070,29 744.859,76 344.225,85

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

  22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 208.135,01
  23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 1.049.313,90
  24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 21,23
  25- VALOR APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE QUE INTEGRARÁ O LIMITE CONSTITUCIONAL = L18.1(x) 0,00
  26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 0,00
  27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af)) 0,00
  28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) -  (24 + 25 + 26 + 27) 1.257.427,68

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 VALOR EXIGIDO16 VALOR APLICADO % APLICADO
(z) (aa) (ab)

  29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 1.448.886,16 1.257.427,68 21,70

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8
SALDO INICIAL RP LIQUIDADOS RP PAGOS RP CANCELADOS SALDO FINAL

(ac) (ad) (ae) (af) (ag) = (ac) - (ae) - (af)

  30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 153.981,40 139.581,40 139.581,40 0,00 14.400,00
    30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 153.981,40 139.581,40 139.581,40 0,00 14.400,00
    30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
PREVISÃO ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS
Até 1º Bimestre

(a) (b)

  31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 669.602,10 131.756,61
    31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 519.000,00 109.903,68
      31.1.1- Salário-Educação 320.000,00 87.817,37
      31.1.2- PDDE 0,00 0,00
      31.1.3- PNAE 0,00 0,00
      31.1.4 - PNATE 0,00 0,00
      31.1.5- Outras Transferências do FNDE 199.000,00 22.086,31
    31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 602,10 305,40
    31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00
    31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00
    31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 150.000,00 21.547,53

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOSAté 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f) (g)

  32- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS 1.089.997,00 249.862,53 63.084,94 52.436,59 186.777,59
    32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 102.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 987.797,00 249.862,53 63.084,94 52.436,59 186.777,59
    32.3- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    32.4- ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
    32.8- OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA

DESPESAS 
EMPENHADAS

DESPESAS 
LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 
NÃO 

PROCESSADOSAté 1º Bimestre Até 1º Bimestre Até 1º Bimestre

(c) (d) (e) (f) (g)

  33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 9.046.792,87 1.659.521,18 1.137.116,93 1.081.709,31 522.404,25
    33.1- Despesas Correntes 8.572.974,59 1.471.329,15 1.134.336,97 1.078.929,35 336.992,18
      33.1.1- Pessoal Ativo 5.640.721,37 936.146,03 936.146,03 895.067,19 0,00
      33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      33.1.3- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      33.1.4- Outras Despesas Correntes 2.932.253,22 535.183,12 198.190,94 183.862,16 336.992,18
    33.2- Despesas de Capital 473.818,28 188.192,03 2.779,96 2.779,96 185.412,07
      33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
      33.2.2- Outras Despesas de Capital 473.818,28 188.192,03 2.779,96 2.779,96 185.412,07
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CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
FUNDEB SALÁRIO EDUCAÇÃO

(ah) (ai)

  34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 0,00 228.603,44
  35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 1.108.346,01 87.817,37
  36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 833.296,54 35.114,00
  37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 275.049,47 281.306,81
  38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00
  39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00
  40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 275.049,47 281.306,81

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:29:56.

1 Se o resultado líquido da transferência do FUNDEB (linha 7) > 0 = acréscimo resultante das transferências do FUNDEB; Se < 0 = decréscimo 
resultante das transferências do FUNDEB 
2 Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 
3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: “Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, 
nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de 
crédito adicional.”. Utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional. 
4 Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no 
RREO do último bimestre do exercício. 
5 Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor 
deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 
6 As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais 
subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para essas áreas de atuação. 
7 Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não deve ser considerado na apuração dos indicadores e limites. 
8 Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores. 
9 Excepcionalmente, para o exercício de 2021, o cálculo da coluna "VALOR DE SUPERÁVIT APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE", 
da linha 23 - Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB, será considerado as despesas executadas no idGrupoFontePadrão = 3 até o 
término do exercício de 2021. 
10 Os valores das despesas executadas no cdGrupoFonte = 3, relativos ao cdOrigem = 1 - Recursos Ordinários/Livres, tabela: OrigemRecurso, estão 
apresentados no quadro OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO. 
11 Os recursos arrecadados relativos a indenizações e restituições, com código cdOrigem = 2 (Transferências do FUNDEB), estão computados nas 
linhas 6.1.2, 6.2.2 e 6.3.2, tendo em vista que devem ser reaplicados no exercício. 
12 O valor da linha 23 (s) não integra o cálculo do limite constitucional do presente exercício, uma vez que o município poderá utilizá-lo no recálculo 
do índice do exercício anterior. 
13 O valor da linha 50 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar), Coluna FUNDEB, é composto por 
RAP pago e despesa orçamentária empenhada na Função 12 – Educação, pagos com recursos do FUNDEB, independentemente de eles terem sido 
computados nos indicadores do Fundeb e apuração do limite mínimo constitucional do MDE. 
14 A coluna 'VALOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ANTERIOR (t)', relativa às linha 19, 19.1, e 19.2, apresenta o resultado da execução 
orçamentária do exercício anterior (nrAno-1) dos recursos com idOrigemRecurso = 2 - FUNDEB, inclusive quando este for deficitário. 15 A coluna 
DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) do quadro OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO poderá ter valor menor que a coluna DESPESAS 
EMPENHADAS (d), já que no quadro são consideradas também as despesas cdOrigemFonte = 1, combinadas com cdGrupoFonte <> 1, sendo esta uma 
informação somente da execução da despesa.

NOTA:

MUNICÍPIO DE PALOTINA  
  
DECRETO Nº 11.061 - O Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e devidamente autorizado 
pela Lei Municipal n° 6.586, de 22 de novembro de 2023, D E C R E T A: 

 
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Poder Executivo Municipal, exercício 2024, um Crédito Adicional Suplementar, autorizado 

pelos artigos 10 e 11, da Lei Municipal nº 6.586, de 22 de novembro de 2023, no valor de R$ 1.463.208,59 (um milhão, quatrocentos e sessenta e três 
mil, duzentos e oito reais e cinquenta e nove centavos) para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
0200 PODER EXECUTIVO  

02002 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
02002.0412200022.005 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...........  R$       25.000,00 
Fonte: 2.500.0000.000 (2000) - Recursos não Vinculados de Impostos – Exercícios Anteriores 

 

   
02005 SECRETARIA MUN. DO AGRONEGÓCIO E GESTÃO AMBIENTAL 

02005.1854100162.055 AÇÕES E PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente............................. R$       25.000,00 

Fonte: 1.500.0000.000 (1000) - Recursos não Vinculados de Impostos  
 

   
02006 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

02006.1230600062.038 MERENDA ESCOLAR  
3.3.90.32.00.00 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita....... R$        36.189,64 

Fonte: 2.552.0000.000 (242) - Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) – Exercícios Anteriores 

   
02006.1236100062.042 TRANSPORTE ESCOLAR – ENSINO FUNDAMENTAL  

3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas c/ Locomoção............................. R$       82.323,14 
Fonte: 2.576.0000.000 (2225) - SEED/TRANSPORTE ESCOLAR – PETE – Exercícios Anteriores 

   
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas c/ Locomoção............................. R$       16.904,07 

Fonte: 2.553.0000.000 (2043) - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar – Exercícios Anteriores 

   
02010 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

            02010.1030100092.020 AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
3.3.90.33.00.00 Passagens e Despesas c/ Locomoção.............................. R$         5.000,00 

Fonte: 2.500.1002.000 (2303) - Identificação das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) – 
Exercícios Anteriores 

 

  
             02010.1030100092.022 ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE – ACS (AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE) 

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...........  R$     171.864,00 
Fonte: 2.600.0000.000 (251) - Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos Agentes 

Comunitários de Saúde – Exercícios Anteriores 
 

            02010.1030100092.081 NÚCLEO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA – SUS – NASF 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo.....................................................  R$       22.000,00 

 2.621.0000.000 (24941) - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde-Estadual – Exercícios 
Anteriores 

  
02010.1030100092.095 INCENTIVO A ORGANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

3.3.90.37.00.00 Locação de Mão de Obra................................................. R$      17.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.............. R$        6.926,70 

 2.621.0000.000 (24941) - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde-Estadual – Exercícios 
Anteriores 

   
02010.1030100092.096 PROGRAMA DE FINANCIAMENTO DAS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO - FAN 

3.3.90.30.00.00 Material de Consumo....................................................... R$      11.276,50 
3.3.90.31.00.00 Premiação Culturais, Artísticas, Cientif. Desportivas e.... R$        3.000,00 
3.3.90.32.00.00 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita.........   R$        4.000,00 

Fonte: 2.600.0000.000 (2494) – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Exercícios Anteriores 
  

02010.1030200092.074 AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL -
MCA 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.............. R$    583.129,37 
Fonte: 2.621.0000.000 (24941) - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde (Programas Estaduais) - 

Exercícios Anteriores 
  

02010.1030200092.077 CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CAPS I 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo....................................................... R$      10.000,00 

Fonte: 2.621.0000.000 (24941) - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde (Programas Estaduais) - 
Exercícios Anteriores 

  
            02010.1030200092.083 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA REDE DE URGÊNCIA – SAMU 192 – REGIONAL OESTE 

3.1.71.70.00.00 Rateio pela Participação em Consórcio Público.............. R$     265.178,38 
3.3.71.70.00.00 Rateio pela Participação em Consórcio Público.............. R$       76.005,62 

Fonte: 2.600.0000.000 (2494) - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Exercícios Anteriores 
 

   
             02010.1030500092.032 VIGILÂNCIA EM SAÚDE - SUS 

3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...........  R$         1.848,00 
Fonte: 2.600.0000.000 (251) - Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos Agentes 

Comunitários de Saúde – Exercícios Anteriores 
   

            02010.1030500092.082 PROGRAMA ESTADUAL DE FORTALECIMENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE PROVIGIA - PR 
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo....................................................... R$      53.563,17 
3.3.90.31.00.00 Premiação Culturais, Artísticas, Cientif. Desportivas e.... R$        2.000,00 

  
  

3.3.90.32.00.00 Material, Bem ou Serviço p/ Distribuição Gratuita.........   R$        2.000,00 
3.3.90.39.00.00 Outros Serv. de Terceiros – Pessoa Jurídica....................   R$      43.000,00 

Fonte: 2.621.0000.000 (24941) - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde (Programas Estaduais) - 
Exercícios Anteriores 

 TOTAL.........................................................................   R$ 1.463.208,59 
Art. 2º - Servirá de recursos para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar, de que trata o artigo anterior, de acordo com o 

Artigo 43, Inciso I e III da Lei 4.320/64, recursos provenientes do superávit financeiro de exercícios anteriores e da anulação parcial/total de dotações 
orçamentárias, conforme demonstrado a seguir: 

 
  

I – Superávit Financeiro de Exercícios Anteriores 
 

FONTE DESCRIÇÃO         VALOR     
2.500.0000.000 (2000) Recursos não Vinculados de Impostos – Exercícios Anteriores R$       25.000,00 
2.500.1002.000 (2303) Identificação das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) – 

Exercícios Anteriores 
R$         5.000,00 

2.552.0000.000 (242) Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) – Exercícios Anteriores 

R$       36.189,64 

2.553.0000.000 (2043) Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio 
ao Transporte Escolar – Exercícios Anteriores 

R$       16.904,07 

2.576.0000.000 (2225) SEED/TRANSPORTE ESCOLAR – PETE – Exercícios Anteriores R$       82.323,14 
2.600.0000.000 (251) Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento dos 

Agentes Comunitários de Saúde – Exercícios Anteriores 
R$     173.712,00 

2.600.0000.000 (2494) Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde – Exercícios Anteriores R$     359.460,50 
2.621.0000.000 (24941) Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde-Estadual – Exercícios 

Anteriores 
R$     739.619,24 

 TOTAL........................................................................... R$  1.438.208,59 
 
III – Anulação de Dotações Orçamentárias 
 

02005 SECRETARIA MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO E GESTÃO AMBIENTAL 
02005.1854100162.055 AÇÕES E PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE 

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.............. R$         25.000,00 
Fonte: 1.500.0000.000 (1000) - Recursos não Vinculados de Impostos  

 

 TOTAL GERAL............................................................ R$  1.463.208,59 
 
Art. 3º Ficam ajustadas as metas físicas no Anexo III da Lei nº 6.591 de 07 de dezembro de 2023, Plano Plurianual – PPA, e o 

Anexo I da Lei nº 6.592 de 07 de dezembro de 2023 – LDO, para o exercício de 2024 de acordo com os valores constantes neste decreto, em 
conformidade com o Art. 11, §1º da Lei 6.586, de 22 de novembro de 2023. 

 
Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 
  Em, 11 de março de 2024. 
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RREO - Anexo 13 (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) Em reais

IMPACTOS DAS CONTRATAÇÕES DE PPP SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
SALDO FINAL
Até 1º Bimestre

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00
   Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00
TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00
   Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00
   Provisões de PPP 0,00 0,00
   Outros Passivos 0,00 0,00
ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00
   Obrigações contratuais 0,00 0,00
   Riscos não Provisionados 0,00 0,00
   Garantias concedidas 0,00 0,00
   Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00

DESPESAS DE PPP EXERCÍCIO 
ANTERIOR

EXERCÍCIO 
CORRENTE 

(2024)
2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENTES (I) = (I.1 + I.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Contratadas (I.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   A contratar (I.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Contratadas (II.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   A contratar (II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV) 48.336.762,93 51.286.449,19 52.209.605,28 53.149.378,17 54.106.066,98 55.079.976,18 56.071.415,75 57.080.701,24 58.108.153,86 59.154.100,63 60.218.874,44
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V) = 
(I / IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:39:38.

NOTA:
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RREO - Anexo 3 (LRF, Art. 53, inciso I) Em Reais

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

(ÚLTIMOS 
12 MESES)

PREVISÃO 
ATUALIZADA 
(EXERCÍCIO)Março/2023 Abril/2023 Maio/2023 Junho/2023 Julho/2023 Agosto/2023 Setembro/2023 Outubro/2023 Novembro/2023 Dezembro/2023 Janeiro/2024 Fevereiro/2024

RECEITAS CORRENTES (I) 3.407.189,31 3.734.361,92 4.159.438,30 3.743.667,77 4.383.849,82 5.835.594,20 4.564.806,04 5.709.545,70 4.569.603,17 6.722.769,48 6.871.753,53 4.932.229,03 58.634.808,27 51.606.209,19
   Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 179.954,74 365.742,25 565.970,24 416.245,10 289.086,87 277.069,39 224.693,96 341.408,82 355.512,06 412.134,18 318.096,17 332.079,06 4.077.992,84 6.065.232,13
     IPTU 12.991,18 136.010,21 290.501,12 99.162,64 65.111,80 57.748,01 43.261,67 47.612,69 50.454,03 110.283,01 16.860,99 10.909,76 940.907,11 1.983.423,79
     ISS 51.516,09 48.423,29 7.779,01 104.384,32 52.627,46 50.525,23 49.651,55 109.639,31 50.403,37 65.591,20 47.690,12 69.998,57 708.229,52 693.298,38
     ITBI 38.506,00 21.376,00 22.469,79 52.107,74 41.854,88 49.950,29 26.660,00 29.343,56 80.132,95 70.256,49 183.262,22 71.396,38 687.316,30 630.916,95
     IRRF 71.834,10 72.845,88 66.190,44 91.264,94 80.582,47 71.311,67 71.983,75 115.234,06 137.246,39 99.998,14 55.747,02 93.110,07 1.027.348,93 2.071.022,98
     Outras Receitas Tributárias 5.107,37 87.086,87 179.029,88 69.325,46 48.910,26 47.534,19 33.136,99 39.579,20 37.275,32 66.005,34 14.535,82 86.664,28 714.190,98 686.570,03
   Receita de Contribuições 51.855,10 46.828,69 88.937,78 65.437,99 56.657,19 42.030,31 54.325,38 76.735,15 56.952,16 76.735,02 58.763,80 64.793,58 740.052,15 520.000,00
   Receita Patrimonial 188.079,13 147.819,13 2.718,76 355.273,39 176.905,78 181.435,80 143.855,08 163.350,14 138.905,70 188.010,05 200.418,90 132.636,73 2.019.408,59 2.157.047,44
     Rendimentos de Aplicação Financeira 184.330,45 144.070,45 728,96 349.726,18 173.120,54 177.687,12 141.904,93 159.497,32 135.052,88 184.157,23 196.566,08 128.783,91 1.975.626,05 2.157.047,44
     Outras Receitas Patrimoniais 3.748,68 3.748,68 1.989,80 5.547,21 3.785,24 3.748,68 1.950,15 3.852,82 3.852,82 3.852,82 3.852,82 3.852,82 43.782,54 0,00
   Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Receita de Serviços 7.744,63 6.777,26 22.590,60 55.559,61 2.501,88 3.001,42 1.861,18 2.469,56 1.723,82 2.155,48 17.409,74 27.305,18 151.100,36 200.222,90
   Transferências Correntes 2.970.511,53 3.160.777,59 3.476.500,34 2.828.459,01 3.846.022,53 5.314.178,62 4.121.629,03 5.090.986,67 4.010.291,21 5.607.729,03 6.271.920,61 4.371.477,90 51.070.484,07 42.422.865,02
     Cota-Parte do FPM 1.101.698,98 1.259.585,70 1.400.035,09 1.307.182,61 960.659,48 1.103.461,05 960.720,52 1.044.734,11 1.725.668,04 2.146.025,41 1.487.339,63 2.022.411,50 16.519.522,12 14.641.993,69
     Cota-Parte do ICMS 993.689,50 1.039.251,60 1.265.992,16 955.601,37 1.275.100,29 1.268.980,68 1.260.341,00 1.354.369,90 1.256.190,19 1.804.207,83 1.204.209,30 1.089.602,51 14.767.536,33 13.093.277,02
     Cota-Parte do IPVA 129.346,55 103.963,09 89.077,15 44.836,43 38.012,06 17.371,81 21.502,26 18.892,43 9.052,66 16.162,45 431.849,75 120.019,07 1.040.085,71 624.619,11
     Cota-Parte do ITR 10.208,65 14.231,40 948,37 10.135,95 22.701,99 14.196,96 303.857,05 547.106,27 178.967,95 182.352,19 138.523,61 33.896,61 1.457.127,00 625.000,00
     Transferências da LC 87/1996 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
     Transferências da LC 61/1989 11.249,12 11.628,47 10.456,99 13.039,60 11.846,89 10.544,94 13.666,25 15.267,01 12.509,40 13.618,87 14.881,77 15.477,84 154.187,15 152.242,26
     Transferências do FUNDEB 324.608,55 457.663,99 438.068,21 334.755,75 375.067,65 395.454,27 360.220,38 396.361,84 418.684,66 533.221,62 606.217,60 498.385,27 5.138.709,79 4.160.507,26
     Outras Transferências Correntes 399.710,18 274.453,34 271.922,37 162.907,30 1.162.634,17 2.504.168,91 1.201.321,57 1.714.255,11 409.218,31 912.140,66 2.388.898,95 591.685,10 11.993.315,97 9.125.225,68
   Outras Receitas Correntes 9.044,18 6.417,00 2.720,58 22.692,67 12.675,57 17.878,66 18.441,41 34.595,36 6.218,22 436.005,72 5.144,31 3.936,58 575.770,26 240.841,70
DEDUÇÕES (II) 473.624,09 504.639,98 553.301,89 511.662,45 482.981,66 505.523,50 531.516,24 616.113,20 580.894,64 713.065,68 674.294,04 671.817,24 6.819.434,61 669.760,00
   Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
   Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários 24.385,66 18.908,03 0,00 45.503,32 21.317,63 22.612,44 19.498,81 20.039,30 18.449,55 11.515,07 18.933,34 15.535,84 236.698,99 350.000,00

   Dedução de Rec. Formação do FUNDEB 449.238,43 485.731,95 553.301,89 466.159,13 461.664,03 482.911,06 512.017,43 596.073,90 562.445,09 701.550,61 655.360,70 656.281,40 6.582.735,62 319.760,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III)=(I-II) 2.933.565,22 3.229.721,94 3.606.136,41 3.232.005,32 3.900.868,16 5.330.070,70 4.033.289,80 5.093.432,50 3.988.708,53 6.009.703,80 6.197.459,49 4.260.411,79 51.815.373,66 50.936.449,19
( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV) 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.425.000,00 468.520,61 1.043.545,25 0,00 56.454,75 0,00 0,00 3.073.520,61 286.500,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 
PARA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV)

2.853.565,22 3.229.721,94 3.606.136,41 3.232.005,32 3.900.868,16 3.905.070,70 3.564.769,19 4.049.887,25 3.988.708,53 5.953.249,05 6.197.459,49 4.260.411,79 48.741.853,05 50.649.949,19

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 477.500,00

( - ) Recursos destinados ao pagamento dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA 
PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 
COM PESSOAL (VII) = (V - VI - VII)

2.853.565,22 3.229.721,94 3.606.136,41 3.232.005,32 3.900.868,16 3.905.070,70 3.564.769,19 4.049.887,25 3.988.708,53 5.953.249,05 6.197.459,49 4.260.411,79 48.741.853,05 50.172.449,19

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:31:56.
NOTA:
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RGF - ANEXO 1 (LRF, art . 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses)
LIQUIDADAS INSCRITAS EM 

RESTOS A 
PAGAR NÃO 

PROCESSADOS
(b)

Mar/2023 Abr/2023 Mai/2023 Jun/2023 Jul/2023 Ago/2023 Set/2023 Out/2023 Nov/2023 Dez/2023 Jan/2024 Fev/2024

TOTAL 
(ÚLTIMOS 
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.499.001,21 1.465.295,09 1.462.003,61 2.031.289,23 1.515.551,02 1.489.527,65 1.463.962,05 1.638.971,16 2.325.829,16 1.735.196,35 1.499.525,26 1.473.634,31 19.599.786,10 90.312,89

   Pessoal Ativo 1.472.214,77 1.438.508,65 1.435.217,17 1.991.109,55 1.488.764,58 1.462.741,21 1.437.175,61 1.612.184,72 2.285.649,52 1.708.409,91 1.472.738,82 1.438.058,60 19.242.773,11 0,00

     Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 1.240.613,72 1.207.342,05 1.208.639,03 1.756.244,10 1.248.935,09 1.224.566,27 1.197.561,13 1.357.378,28 1.820.204,49 1.434.708,61 1.361.337,58 1.327.490,40 16.385.020,75 0,00

     Obrigações Patronais 231.601,05 231.166,60 226.578,14 234.865,45 239.829,49 238.174,94 239.614,48 254.806,44 465.445,03 273.701,30 111.401,24 110.568,20 2.857.752,36 0,00

   Pessoal Inativo e Pensionistas 26.786,44 26.786,44 26.786,44 40.179,68 26.786,44 26.786,44 26.786,44 26.786,44 40.179,64 26.786,44 26.786,44 27.780,21 349.217,49 0,00

     Aposentadorias, Reserva e Reformas 26.786,44 26.786,44 26.786,44 40.179,68 26.786,44 26.786,44 26.786,44 26.786,44 40.179,64 26.786,44 26.786,44 27.780,21 349.217,49 0,00

     Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outros Benefícios Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou 
de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.795,50 7.795,50 90.312,89

   Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização 
(exceto elemento 34) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 63.661,44 31.934,36 80.179,74 40.179,68 35.795,99 36.216,91 26.786,44 66.865,69 42.911,23 31.524,29 54.719,51 33.292,10 544.067,38 0,00

   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 36.875,00 5.147,92 53.393,30 0,00 9.009,55 9.430,47 0,00 30.560,40 0,00 0,00 27.933,07 5.511,89 177.861,60 0,00

   Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 26.786,44 26.786,44 26.786,44 40.179,68 26.786,44 26.786,44 26.786,44 26.786,44 40.179,64 26.786,44 26.786,44 27.780,21 349.217,49 0,00

   Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União 
para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos 
agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 
11, EC 120/2022)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Despesas custeadas com recursos financeiros repassados pela União 
para o cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
e parteira, conforme estabelecido pela CF/88, art. 198, §§12 a 15

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.566,97 2.458,43 4.264,07 0,00 0,00 15.289,46 0,00

   Instrução Normativa TCE/PR 56/2011 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00  

     IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 1.435.339,77 1.433.360,73 1.381.823,87 1.991.109,55 1.479.755,03 1.453.310,74 1.437.175,61 1.572.105,47 2.282.917,93 1.703.672,06 1.444.805,75 1.440.342,21 19.055.718,72 90.312,89
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 51.815.373,66 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 3.073.520,61 -

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) (VI) 0,00 -

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) 0,00 -

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI - VII) 48.741.853,05 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 19.146.031,61 39,28

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 26.320.600,65 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (X) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 25.004.570,62 51,30

LIMITE DE ALERTA (XI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 23.688.540,59 48,60

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE. Emissão: 08/03/2024, às 15:34:49.

* Na coluna "INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS", nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a 
ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

NOTA:

      ERRATA 

DECRETO 073/2024 Data 06/03/2024

Onde se lê:

15.451.008.113 Ampliação da Rede de Iluminação Pública
4952 44.90.51.00.00 Obras e Instalações fonte 842 R$163.966.01

Leia-se:

15.451.008.117 Manutenção da Iluminação Pública
5001 33.90.30.00.00 Material de Consumo  fonte 842  R$ 110.000,00

5011 33.90.39.00.00 Out Serviços de Terc pessoa jurí fonte 842 R$
53.966,01

Santa Lucia, Pr 11 de Março de 2024

JAURY SCARIOT
Prefeito Municipal em Exercício

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

EXTRATO DE CONTRATO Nº 32/2024 
PROCESSO: Dispensa nº 09/2024 
OBJETO: Aquisição de teste rápido antígeno Ag para detecção qualitativa de 
antígenos de SARS-Cov-2 para ser utilizado nas unidades vinculadas à Secretaria 
Municipal de Saúde. 
CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon - PR 
CONTRATADO: Seven Produtos Laboratoriais Para Diagnóstico Ltda 
CNPJ DO CONTRATADO: 34.182.886/0001-53 
REPRESENTANTE LEGAL: Lucas Gabriel Iensen 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias 
VALOR DO CONTRATO: R$14.000,00 
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme contrato. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 14.133/21 
DATA E ASSINATURAS: Marechal Cândido Rondon - PR, em 06 de março de 2024 
– Marcio Andrei Rauber, Prefeito e Seven Produtos Laboratoriais Para Diagnóstico 
Ltda. Testemunhas: Marciane Maria Specht, Secretária Municipal de Saúde e Talyta 
de Lara Segundo, Fiscal de Contrato – SMSA. 

MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

      MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA                              
ESTADO DO PARANÁ 

                 CNPJ 95.594.776/0001-93 
                       Avenida do Rosário, 228 Fone 45-3288.1144 CEP 85795-000 Santa Lúcia – Pr. 

                 
PORTARIA Nº 021/2024 
DATA: 11/03/2024 

 

 

O Prefeito Municipal de Santa Lucia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei Municipal nº 1128/2023, 
 

 

 
R E S O L V E 

 
 
 

      
                Art. 1º - Autorizar o lançamento de 05 (cinco) diárias para os servidores JORGE 

ANTONIO PAIÃO (Secretario) e MARIA GABRIELA MONTEIRO (Chefe de Divisao), em 

decorrência da viagem a Curitiba - PR, para participar de um treinamento presencial (software), para 

o PROGRAMA INTEGRADO DE GESTÃO DE DADOS MUNICIPAIS - PROGDM, no 

PARANAPREVIDÊNCIA, nos dias 11 a 15 de março de 2024. Saída no dia 10 de março de 2024. 

 

➢ MARCA E MODELO: FIAT/ ARGO TREKKING 

➢ PLACA: BDR-5G73 

 

              Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir desta data, revogando-se as disposições em 

contrário. 

 

                                     
 

Santa Lucia, Estado do Paraná, em 11 de março de 2024. 
 
 

 
 
 

  JAURY ANTONIO SCARIOT   
Prefeito Municipal em Exercicio 

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 5/2023

Ref. Licitação Pregão Nº81/2022
 

Aquisição de Material de Expediente necessários ao atendimento das demandas das Secretarias e
Departamentos do Município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  E PEREIRA DE ASSIS DISTRIBUIDORA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 60 dias (Sessenta dias), com início em 11/03/2024 e término em

11/05/2024, tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do

contrato em epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de

08/06/94, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 11/05/2024.

Prazo de Vigência: 11/05/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal Em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 44/2023

Ref. Licitação Pregão Nº1/2023
 

Aquisição de luminárias para iluminação pública com tecnologia LED e demais componentes elétricos
para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para

implementação de ações de eficiência energé tica no sistema de iluminação pública do município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  CASA ART LTDA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 6 Meses (Seis Meses), com início em 14/03/2024 e término em 14/09/2024,

tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em

epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94,

permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 14/09/2024.

Prazo de Vigência: 14/09/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 43/2023

Ref. Licitação Pregão Nº1/2023
 

Aquisição de luminárias para iluminação pública com tecnologia LED e demais componentes elétricos
para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica firmado no âmbito do Procel Reluz para

implementação de ações de eficiência energé tica no sistema de iluminação pública do município.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  BA LUZ INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS

EIRELI 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 6 meses  (Seis Meses), com início em 14/03/2024 e término em 14/09/2024,

tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do contrato em

epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de 08/06/94,

permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 14/09/2024.

Prazo de Vigência: 14/09/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercicio

  

Avenida do Rosário, nº 228         Fone 45-3288-1144        CEP 85795-000      e-mail compras@santalucia.pr.gov.br

3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 3/2023

Ref. Licitação Pregão Nº81/2022
 

Aquisição de Material Escolar para distribuição Gratuita aos  alunos da rede municipal de ensino
para o ano letivo de 2023.

E X T R A T O

Partes:
Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LÚCIA
Contratada:  ANDERPEL PAPELARIA LTDA 

Objeto: 
O presente Termo Aditivo visa a dilatação do prazo de vigência do referido contrato

em mais 60 dias (Sessenta dias), com início em 11/03/2024 e término em

11/05/2024, tendo em vista a existência de saldo, conforme cláusula sétima do

contrato em epígrafe e termos da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93 e Lei n.º 8.883/94 de

08/06/94, permanecendo inalteradas as demais cláusulas do contrato original.

Prazo de Execução: 11/05/2024.

Prazo de Vigência: 11/05/2024.

Data da Assinatura: 11/03/2024.

JAURY ANTONIO SCARIOT
Prefeito Municipal em exercício
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